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RESUMO 

A presente dissertação trata dos direitos territoriais quilombolas e da Consulta Livre, Prévia e 

Informada à luz da Convenção nº 169 da Organização Internacional do Trabalho (OIT), 

tomando como estudo de caso da Comunidade Quilombola Dezidério Felipe de Oliveira, 

localizada em Picadinha, distrito de Dourados-MS. A pesquisa parte da minha experiência 

vivida como integrante da comunidade e foi desenvolvida por meio da pesquisa-ação, em 

diálogo com saberes, memórias, experiências e formas próprias de produção de conhecimento. 

Assim assume a perspectiva da escrevivências, compreendendo corpo, memória, ancestralidade 

e experiência vivida como lugares de produção do conhecimento e de afirmação política. O 

estudo evidencia nossos processos históricos de violação de direitos, invisibilização, 

discriminação e ameaças territoriais, analisando as repercussões sobre nossos modos de vida, 

autonomia e a permanência no território. Em nosso percurso, o aquilombamento é 

compreendido como estratégia de resistência, re-existência, proteção territorial e afirmação de 

nossa identidade quilombola. A partir do Ubuntu como paradigma, nosso território é 

compreendido para além de sua dimensão física e fundiária, constituindo espaço de 

pertencimento, memória, reprodução cultural, existência coletiva e construção de projetos de 

futuro. Também examinamos a relação entre racismo ambiental, direitos humanos, justiça 

climática e direitos territoriais quilombolas, especialmente diante dos impactos e riscos 

associados ao possível avanço do megaempreendimento Ferroeste e aos processos de 

desenvolvimento e licenciamento ambiental que possam afetar o território. Nesse contexto, 

analisa-se a Consulta Livre, Prévia e Informada como direito coletivo e instrumento de proteção 

territorial, participação e autodeterminação dos povos e comunidades tradicionais, destacando 

sua relação com a Convenção nº 169 da OIT. Por fim, acompanhamos os diálogos da construção 

coletiva do Protocolo Autônomo Comunitário de Consulta Livre, Prévia e Informada da 

Comunidade Dezidério Felipe de Oliveira como instrumento de re-existência, fortalecimento 

comunitário, diálogo intercultural, proteção territorial e prevenção de novas violações. 

Concluímos que a efetivação dos direitos territoriais quilombolas requer o reconhecimento na 

centralidade da comunidade na tomada de decisões que possam afetar seu território, bem como 

a garantia efetiva da Consulta Livre, Prévia e Informada e da autodeterminação, de modo a 

assegurar não apenas a permanência territorial, mas também nossa autonomia, a reprodução dos 

modos de vida e a construção coletiva de projetos de presente e futuro. 

Palavras-chave: Direitos territoriais quilombolas. Consulta Livre, Prévia e Informada. 

Convenção nº 169 da OIT. Autodeterminação. Comunidade Quilombola Dezidério Felipe de 

Oliveira. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



RESUMEN 

La presente tesis aborda los derechos territoriales de los quilombolas y la consulta libre, previa e 

informada a la luz del Convenio n.º 169 de la Organización Internacional del Trabajo (OIT), 

tomando como caso de estudio la comunidad quilombola Dezidério Felipe de Oliveira, situada en 

Picadinha, distrito de Dourados (MS). La investigación parte de mi experiencia vivida como 

miembro de la comunidad y se ha desarrollado mediante la investigación-acción, en diálogo con los 

saberes, las memorias, las experiencias y las formas propias de producción de conocimiento. De 

este modo, adopta la perspectiva de la «escritura vivida», entendiendo el cuerpo, la memoria, la 

ascendencia y la experiencia vivida como espacios de producción de conocimiento y de afirmación 

política. El estudio pone de manifiesto nuestros procesos históricos de violación de derechos, 

invisibilización, discriminación y amenazas territoriales, analizando las repercusiones sobre 

nuestros modos de vida, nuestra autonomía y nuestra permanencia en el territorio. En nuestro 

recorrido, el aquilombamento se entiende como una estrategia de resistencia, re-existencia, 

protección territorial y afirmación de nuestra identidad quilombola. Tomando al Ubuntu como 

paradigma, nuestro territorio se entiende más allá de su dimensión física y territorial, constituyendo 

un espacio de pertenencia, memoria, reproducción cultural, existencia colectiva y construcción de 

proyectos de futuro. También examinamos la relación entre el racismo medioambiental, los 

derechos humanos, la justicia climática y los derechos territoriales de los quilombolas, 

especialmente ante los impactos y riesgos asociados al posible avance del megaproyecto Ferroeste 

y a los procesos de desarrollo y concesión de licencias medioambientales que puedan afectar al 

territorio. En este contexto, se analiza la consulta libre, previa e informada como derecho colectivo 

e instrumento de protección territorial, participación y autodeterminación de los pueblos y 

comunidades tradicionales, destacando su relación con el Convenio n.º 169 de la OIT. Por último, 

hacemos un seguimiento de los diálogos sobre la elaboración colectiva del Protocolo Autónomo 

Comunitario de Consulta Libre, Previa e Informada de la Comunidad Dezidério Felipe de Oliveira 

como instrumento de re-existencia, fortalecimiento comunitario, diálogo intercultural, protección 

territorial y prevención de nuevas violaciones. Llegamos a la conclusión de que la efectividad de 

los derechos territoriales de los quilombolas requiere el reconocimiento del papel central de la 

comunidad en la toma de decisiones que puedan afectar a su territorio, así como la garantía efectiva 

de la consulta libre, previa e informada y de la autodeterminación, con el fin de asegurar no solo la 

permanencia territorial, sino también nuestra autonomía, la perpetuación de nuestros modos de vida 

y la construcción colectiva de proyectos para el presente y el futuro. 

Palabras Clave: Derechos territoriales de los quilombolas. Consulta Libre, Previa e Informada. 

Convenio n.º 169 de la OIT. Autodeterminación. Comunidad Quilombola Dezidério Felipe de 

Oliveira. 
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1 ASPECTOS INTRODUTÓRIOS 

 

Esta dissertação parte do meu lugar de fala enquanto mulher negra, quilombola, 

desterritorializada, pesquisadora periférica e integrante da comunidade quilombola Dezidério 

Felipe de Oliveira, localizada no distrito de Picadinha, em Dourados Mato Grosso do Sul. A 

situação de regularização fundiária atual da comunidade encontra-se em fase avançada, com 

regularização parcial em março de 2026 por meio da assinatura do decreto 12.890/26, um 

importante avanço que declarou o interesse social para fins de desapropriação dos imóveis 

incidentes sobre parte do território quilombola, ato este que autorizou o INCRA a promover as 

desapropriações necessárias para a regularização fundiária da área.  

Em setembro de 2026 foram concluídos os procedimentos administrativos conduzidos 

pelo INCRA para a imissão parcial na posse do território, correspondente a 628 hectares, 

beneficiando mais de 192 famílias. Esse processo envolveu o pagamento da área e sua 

destinação à comunidade, reconhecendo o direito daqueles que historicamente são verdadeiros 

proprietários, representa uma conquista histórica para a comunidade, mas que ainda se mostra 

insuficiente diante da totalidade de suas demandas territoriais. 

Minha trajetória pessoal e social  é inseparável da condição de quilombola, do meu 

território ancestral, das vivências coletivas de resistência das quais me orgulho, que me foram 

apresentadas ainda enquanto ensaiava os primeiros passos, da resistência, dos tombamentos dos  

relatos que foram externalizados pelos meu avós na busca de repassar por meio da oralidade e  

dos conhecimentos ancestrais a luta pela  permanência no território, das práticas comunitárias, 

da religiosidade e fé, das rezas, da partilha, das rodas de catira, das Folias de Reis, do cuidado 

com a terra na luta histórica pela garantia de direitos.  

 As narrativas das lembranças que causavam dor no meu povo me forjaram. Elas 

descreviam como era a vida enquanto minha família estava na posse do território, de 

assassinatos e de tantas outras opressões como a que motivou a saída forçada do meu povo do 

território, eu descobri nestas rodas de conversa que, quanto mais eu escutava, mais eu queria 

compreender, na tentativa de buscar uma forma de aliviar tanto sofrimento em algum momento 

da minha existência. Eu ainda criança pensava em como construir um caminho de reparação.  
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Metaforicamente eram nestes momentos em que eu sentia ver as feridas e, enquanto 

um negro falava, no meu pensamento de criança, visualizava outro negro, que vinha tratando 

estas feridas e com palavras que transmitiam força, resultando em um processo de resiliência; 

eles não viam isso, na minha cabeça era isso que eu presenciava e desta maneira eram minhas 

as mesmas dores sentidas por eles.  

Contudo, a vontade de sair do cativeiro que ainda oprime, sempre foi grande e também 

nos fortalecia enquanto comunidade e família, no modo de vida quilombola,  assim todo 

conhecimento é compartilhado e reproduzido, pois para nós nosso ciclo não tem fim, apenas 

nos renovamos naqueles que permanecem, como disse Nego Bispo (2023), a geração avó é o 

começo, a filha o meio e a neta é o começo novamente, e neste novo começo eu me reconheço, 

trago nesta escrita a motivação da minha pesquisa, a luta política, social e epistêmica construída 

e iniciada pela minha ancestralidade 

Os sofrimentos históricos e a ausência de acesso aos direitos civis analisados nesta 

dissertação, vivenciados por nós, descendentes de Dezidério, possuem marca racial e resultam 

de um processo histórico estruturado para enfraquecer e fragilizar o meu povo. Tal processo foi 

conduzido por práticas opressoras motivadas pela apropriação fraudulenta do território e por 

meio da desterritorialização, buscaram invisibilizar o povo negro, bem como o que ocorre com 

outros povos, comunidades tradicionalmente e historicamente marginalizados. 

Ao longo de minha primeira década de existência minha morada era com meus avós, 

ali era meu quilombo e convivi com outras comunidades tradicionais como o povo indígena e 

povo de terreiro, vivenciei diretamente os impactos da segregação como sujeitos racializados e 

subalternizados, essas experiências despertaram a necessidade de produzir um modelo de 

conhecimento comprometido com a realidade vivida, que reconheça os saberes ancestrais e 

contribua para o fortalecimento da autonomia comunitária. 

Figura 01: Eu e minha avó1, 24 de dezembro de 2013 

 
Fonte: arquivo pessoal 

 

 
1 Eva Patrícia Braga Fernandes e D. Eva Eulália Silva Braga 
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O corpo desta mulher negra, quilombola, periférica, que transitou por lugares 

múltiplos; que agora por meio desta voz busca tensionar espaços colonizados, assim entendo 

que sou parte fundamental na construção do protagonismo feminino negro dentro da minha 

realidade local, a partir das minhas vivências e experiências. Neste lugar que me encontro, o 

acadêmico, me sinto apta a colaborar na construção da diversidade de teorias, saberes e 

conhecimentos que ampliam de forma necessária e saudável os espaços de poder e a 

participação da construção de políticas de acesso e justiça social, que surgem a partir destes 

momentos de reflexões. 

Esta pesquisa tem como objeto o processo de construção do Protocolo Comunitário de 

Consulta Livre, Prévia e Informada (CLPI) do território quilombola Dezidério Felipe de 

Oliveira, compreendido como instrumento político, jurídico e cultural de afirmação da 

autodeterminação comunitária. O estudo analisa a elaboração coletiva deste protocolo como 

resposta às ameaças territoriais impostas por mega empreendimentos de infraestrutura, com 

destaque para o projeto da Ferroeste e para outros que possam incidir sobre o território.  

A trajetória da Comunidade Quilombola da Picadinha, em Dourados-MS, é marcada 

por resistência e ancestralidade, mas também por graves violações de direitos que permanecem 

sem reparação completa, pois a garantia de direitos exige sua plena concretização, em medida 

suficiente para corrigir as distorções historicamente produzidas pelo homem e restabelecer, ao 

menos, o patamar mínimo de dignidade que deveria ter sido assegurado desde a sua condição 

inicial, anterior a intervenção de terceiros de má fé.  

Um dos episódios mais emblemáticos dessa história é o inventário de Dezidério Felipe 

de Oliveira, processo repleto de vícios que resultou na exclusão de herdeiros legítimos e no 

esbulho de seu território tradicional. Maria Cândida de Oliveira, viúva de Dezidério e herdeira 

de terras então classificadas como devolutas e adquiridas mediante pagamento; mulher indígena 

da etnia terena e analfabeta, foi enganada após conceder uma procuração concedendo plenos 

poderes ao engenheiro Waldomiro de Souza, sendo excluída da partilha, jamais poderia 

compreender as consequências jurídicas que resultaram de seu ato de confiança em um não 

indígena.  

Seus filhos, também analfabetos e alguns ainda menores de idade, não contaram com 

a devida curadoria nem com assistência jurídica. O processo de inventário transcorreu em 

afronta direta aos princípios constitucionais do devido processo legal, da ampla defesa e da 

proteção aos incapazes, violando os incisos XXXV, LIV e LV do artigo 5º da Constituição 

Federal. Como resultado da fraude, as terras da família foram transferidas de forma indevida a 

terceiros. Apesar da luta de meus ancestrais que destinaram seus escassos recursos do pouco 



17 
 

que restou à defesa do território ancestral, o sistema judicial permaneceu omisso, entretanto a 

comunidade foi reconhecida pela Fundação Cultural de Palmares como comunidade 

quilombola, tal fato nos move a tensionar os espaços de construção de pensamentos e buscar a 

reparação integral do Estado. 

A titulação da área de 3.748 hectares, reconhecida como de ocupação quilombola pelo 

processo administrativo conduzido pelo INCRA, não representa uma ameaça jurídica, mas sim 

a concretização da justiça social. Nós os descendentes de Dezidério Felipe de Oliveira, 

ocupamos atualmente apenas 40 hectares do território original, defendemos o direito 

constitucional da propriedade privada, que originalmente nos pertence e nos foi retirada. A 

titulação integral da Picadinha é um imperativo constitucional e moral por memória, dignidade 

e reparação. 

Nesse contexto, a pesquisa busca analisar em que medida a construção do protocolo 

contribui para o fortalecimento da autonomia comunitária, para a qualificação de sua 

participação nos processos decisórios comunitários e para a proteção de seus direitos 

territoriais, a problemática emerge da tensão permanente experimentada pelos defensores  dos 

direitos territoriais, culturais e ambientais da comunidade e o avanço desenfreado das 

sobreposições sobre de áreas, a degradação ambiental e projetos de grande porte que destroem 

modos de vida tradicionais, contaminam o solo e os recursos hídricos, especialmente diante da 

ausência de processos efetivos de consulta, que expõem a comunidade a impactos 

socioambientais e a recorrentes violações de direitos coletivos.  

A presente dissertação insere-se no campo dos estudos sobre direitos coletivos, 

autodeterminação e justiça social, tendo como eixo central a análise da discussão do Protocolo 

Comunitário de Consulta Livre, Prévia e Informada, conforme previsto na Convenção nº 169 

da Organização Internacional do Trabalho (OIT), a partir da experiência da comunidade 

quilombola Dezidério Felipe de Oliveira, localizada no distrito de Picadinha, em Dourados 

(MS). Parte-se do entendimento de que os quilombos constituem não apenas territórios físicos, 

mas espaços de liberdade, memória coletiva e projetos políticos de futuro, forjados 

historicamente pela resistência negra frente às diversas formas de violência, expropriação e 

silenciamento. Nesse sentido, a dissertação dialoga com a concepção do quilombo como 

território vivo, produção de saberes, identidades e estratégias de re-existência. 

A pesquisa se justifica pela necessidade dos fortalecimento de mecanismos próprios 

que viabilizem a defesa territorial frente ao avanço de grandes empreendimentos, neste caso 
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falamos especificamente da construção da ferrovia Nova Ferroeste2 Trata- se de uma grande 

violação que não mediu esforços, juntamente com outros atores,  para manter na invisibilidade 

da comunidade negra, este  empreendimento avança sem a aplicação do direito à consulta prévia 

livre e informada, demonstrando o quanto o Estado pode ser cruel na sua atuação institucional, 

perpetuando as violações de direitos coletivos, restando desta maneira a urgência da 

comunidade na construção de mecanismos que efetivem sua  participação qualificada nos 

processos decisórios. 

Ancorada no reconhecimento constitucional dos direitos quilombolas e nos desafios 

persistentes para sua efetivação, especialmente diante das pressões territoriais, do racismo 

institucional, estrutural e ambiental que incidem sobre essas comunidades. A Convenção nº 169 

da OIT é compreendida como um instrumento fundamental de autodeterminação, ao assegurar 

o direito à consulta como mecanismo de participação, diálogo e defesa dos modos de vida 

tradicionais. A partir dessa base normativa, o trabalho analisa a consulta não apenas como 

exigência legal, mas como prática política capaz de fortalecer a autonomia comunitária e a 

justiça social, climática e ambiental. 

Assim a hipótese da construção coletiva do Protocolo Comunitário de Consulta Livre, 

Prévia e Informada com a finalidade de constituir um instrumento estratégico e de relevância 

política na continuidade da resistência, afirmação identitária e da proteção territorial, ao 

fortalecer a capacidade de interlocução da comunidade com o Estado e com os agentes 

econômicos, ao reafirmar suas formas próprias de decisões e ampliar a visibilidade de seus 

direitos comunitários e coletivos.  

O objetivo geral consiste em examinar os vínculos participativos, conhecimentos, 

práticas e sistemas de proteção territorial da comunidade quilombola de Picadinha, incluindo 

suas relações socioculturais com o território e o cuidado com o meio ambiente, bem como 

acompanhar o processo de elaboração do protocolo de consulta. Os objetivos específicos 

incluem mapear os conhecimentos tradicionais e as práticas de proteção territorial, analisar a 

construção de estratégias comunitárias de defesa do território e investigar as relações 

socioculturais que sustentam a preservação ambiental e a sustentabilidade local. 

Ao articular os debates sobre racismo ambiental, justiça climática e defesa territorial, 

a dissertação evidencia as intersecções entre desigualdades raciais, sociais e ambientais que 

afetam diretamente a comunidade Dezidério Felipe de Oliveira. O estudo adota a escrevivência 

 
2 O traçado do projeto atravessa um total de 66 municípios, sendo 51 no Paraná, 8 em Mato Grosso do Sul 

(Maracaju, Itaporã, Dourados, Caarapó, Amambai, Iguatemi, Eldorado e Mundo Novo) e 7 em Santa Catarina. 

disponível em Leilão da Nova Ferroeste ficará para 2025 - AENFER acesso em 20/01/2026 

https://aenfer.com.br/leilao-da-nova-ferroeste-ficara-para-2025/
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como perspectiva epistemológica e metodológica, reconhecendo as narrativas, memórias e 

experiências da comunidade como fontes legítimas de conhecimento. 

Utilizamos da interdisciplinaridade e também a metodologia desenvolvida por Orlando 

Fals Borda3 na obra Investigación-Acción-Participativa (IAP) denominada no português 

Pesquisa-Ação Participativa (PAP), nela, o pensador crítico com foco no método nas questões 

sociais, rompeu o modelo de ciência praticada até aquele momento, desenvolvendo 

metodologias e teorias participativas. Fals Borda, estabeleceu uma relação pautada no respeito, 

guiado escuta e pelo diálogo, apresentando a importância do sujeito dentro de sua própria 

vivência e realidade. 

A potencialidade da IAP está precisamente no seu deslocamento proposital 

das universidades para o campo concreto da realidade. Este tipo de pesquisa 

modifica basicamente a estrutura acadêmica clássica na medida em que reduz 

os eruditos a descer das torres de marfim e a se sujeitarem ao juízo das 

comunidades em que vivem e trabalham, em vez de fazerem avaliações de 

doutores e catedráticos (Fals Borda, 1999, p. 60 apud Silva, 2020, p. 157) 

 

De acordo com Orlando Fals Borda (2020), a Pesquisa-Ação Participativa (PAP) busca 

unificar pesquisa, participação e à ação. Assim significa que as pessoas envolvidas não são 

apenas objeto de pesquisa, mas também participam deste processo e das ações que tem por 

objetivo transformar a realidade apresentada. O autor destaca que a participação e a ação devem 

estar relacionadas ao compromisso com a realidade social.  

Assim, os capítulos que compõem este trabalho refletem as questões sociais, os 

direitos coletivos, as dimensões políticas e epistemológicas da autonomia comunitária e a 

aplicação concreta da Convenção nº 169 da OIT, culminando em reflexões críticas sobre os 

caminhos possíveis para a elaboração de um Protocolo Autônomo de Consulta em Picadinha. 

A dissertação busca contribuir como um movimento de ação para o fortalecimento das lutas 

quilombolas, afirmando a consulta como ferramenta de resistência, diálogo e construção de 

futuros possíveis de dentro para fora, a partir dos próprios territórios. 

 

1.1 Contexto Histórico e Formação Social da Comunidade Dezidério Felipe de Oliveira. 

A consolidação dos direitos territoriais de comunidades quilombolas no Brasil 

constitui um dos temas mais sensíveis e complexos no campo das políticas públicas, dos direitos 

humanos e das relações étnico-raciais. Tal complexidade decorre não apenas da disputa 

histórica pela terra, mas também da permanência de estruturas de poder que, desde o período 

 
3 Sociólogo Colombiano considerado um dos fundadores da Investigação-Ação-Participativa  
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colonial, restringem o acesso de populações negras a direitos elementares de cidadania, 

segurança e participação política.  

Compreender a formação, a luta e a permanência nos territórios das comunidades 

quilombolas exige analisar, simultaneamente, fatores históricos, socioeconômicos, culturais, 

ambientais e jurídicos. Exige, ainda, reconhecer que tais comunidades são sujeitos coletivos de 

direito e portadoras de sistemas próprios de conhecimento, organização e reprodução de modos 

de vida social, forjados a partir da resistência ao escravismo, ao racismo e às formas 

contemporâneas de expropriação territorial. 

Figura 02: Descendentes de Dezidério F. de Oliveira em 19504 

 
Fonte5 Plínio dos Santos, 2010. 

 

É nesse contexto que se insere a comunidade Quilombola Dezidério Felipe de Oliveira, 

situada no distrito de Picadinha, município de Dourados, estado de Mato Grosso do Sul. Sua 

história remonta ao final do século XIX e início do século XX, a partir da trajetória de vida, 

construção social e política de nosso patriarca de Dezidério Felipe de Oliveira, homem negro 

nascido escravizado no interior de Minas Gerais onde viveu até os vinte e um anos de idade, e 

de sua esposa Maria Cândida Baptista, mulher indígena do povo Terena, com quem iniciou o 

 
4 (...) Segundo. Oneida Braga de Oliveira Nunes (in memoriam) era dia de vacinação na comunidade e por isso se 

reuniam várias crianças, pela ordem na foto, da direita para a esquerda estão: Dezidério de Oliveira, Trindade José 

Santana, Noel Braga de Oliveira, Norvino Filho de Oliveira, joão José de Oliveira, antônia Silva Braga, Olegaria 

Silva Braga, Maria Inês da Silva Braga, Colírio da silva Braga e Olímpio da Silva Braga (Carlos Alexandre; 2010, 

p.221) 
5 Fonte: Capa do Relatório Antropológico de Identificação e Delimitação do Território da Comunidade 

Quilombola Dezidério Fellipe de Oliveira (Carlos Alexandre Plínio dos Santos, 2010).  
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sonho de dias melhores aos seus descendentes, por meio da vida coletiva, compartilhamento de 

saberes e respeito mútuo.  

Dezidério como pessoa escravizada aprendeu desde cedo desempenhar o trabalho 

camponês, neste sentido suas habilidades eram com a lida de gado e a agricultura, a qualidade 

de seu conhecimento do campo o fez reconhecer que as terras onde iniciou sua vida “liberta” e 

de seus povos era uma terra boa. De todo modo, não seria difícil saber nos dias atuais o que 

esperava encontrar após adquirir seu paraíso na terra, em novos tempos de vida, nada além da 

garantia de seus direitos, a paz e a segurança de seus descendentes, contudo os grilhões 

persistiram em afastar a liberdade real tão almejada. 

 

Figura 3: A florada do Ipê amarelo de 20236 

 
Fonte: Weimar de Oliveira (2023) 

 

O percurso vivido por nossa família evidencia um processo de construção comunitária, 

aquisição e uso tradicional da terra, seguido de remoção forçada dos descendentes pelo uso de 

forças particulares envolvidas no conflito possessório que resultou na busca pela própria 

sobrevivência e a inclusão dos proprietários, no caso minha família quilombola, à uma situação 

de vulnerabilidade, consolidando um grave crime de violação dos direitos humanos. 

O Processo de expropriação territorial ocorreu por meio do inventário do espólio de 

Dezidério Felipe de Oliveira, nosso patriarca, o qual apresenta claros indícios que confirmam a 

fraude ocorrida durante este processo, relacionada à inclusão de uma suposta dívida. A falsa 

obrigação foi registrada como “Dívidas Passivas” sem a participação ou o conhecimento dos 

 
6A florada do Ipê remete a ancestralidade, neste local à poucos metros da cabeceira do córrego São Domingos foi 

residência de Dezidério Felipe de Oliveira, a foto foi feita por Weimar de Oliveira em 2023, o qual passando pela 

estrada realizou o registro e me encaminhou, para que fosse visto como estava majestoso o nosso ipê, que está ao 

lado do cemitério onde descansa Dezidério Felipe de Oliveira e Maria Cândida de Oliveira 
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herdeiros. Esta fraude retirou uma extensa área do território pertencente ao espólio, como 

resultado ocorreu o roubo de grande porção territorial. 

Assim, a gravidade decorre dos documentos que foram utilizados para conferir falsa 

aparência de legitimidade à criada dívida. A procuração para Waldomiro de Souza representar 

a família não foi registrada em cartório, mas sim em uma loja denominada Casa Portuguesa, 

conforme apresentado no RTID, ou seja, sem validade jurídica.  

De acordo com a pesquisa de Dal Bosco (1995:204), João Cândido da Câmara, 

em 1932, tinha fechado seu cartório e aberto o comércio denominado “A Casa 

Portuguesa” em Dourados. Considerando que o cartório foi fechado em 1932 

e que a procuração em tela foi assinada em 01 de fevereiro de 1936, João 

Cândido da Câmara não poderia ter lavrado uma procuração nesta data. 

(Carlos, 2007; p.138) 

 

O inventário indica os nomes, data, livro, folha e registro que permitiram localizar a 

operação no cartório competente. Entretanto, diante da solicitação do Ministério Público 

Federal, formalizada pelo Ofício nº 116/2023, a serventia realizou várias buscas em diversos 

livros para localizar o documento correspondente. 

Com a finalidade de atender o ofício, o Tabelionato e Registro de Títulos e 

Documentos e Civil das Pessoas Jurídicas da Comarca de Ponta Porã MS, examinou o registro 

nº 110, do Livro 3-B, de 27 de março de 1926. O registro foi localizado, porém não corresponde 

à negociação descrita no inventário. Diante disso, a serventia ampliou a investigação e 

pesquisou outros seis livros, abrangendo registros que ocorreram durante o período de 1915 a 

1930, além dos demais arquivos disponíveis. A busca ampliada também buscou referências à 

pessoa de Waldomiro de Souza e às demais partes relacionadas à operação, porém como já 

esperado, nenhum registro correspondente à negociação descrita no inventário foi encontrado. 

Frente ao questionamento, o cartório não se limitou a informar apenas a ausência do 

documento indicado, a serventia foi além e realizou uma pesquisa ampliada nos registros 

históricos disponíveis e informou não ter localizado qualquer registro entre as partes que 

confirmasse a operação. Dessa forma, existe uma contradição muito clara entre a informação 

constante no inventário e a ausência do registro no cartório indicado na partilha. 

A dimensão territorial do caso amplia sua relevância. A suposta dívida não teria 

produzido apenas um erro na linha sucessória, mas sim a perda de extensa área territorial. 

Sequencialmente os efeitos dessa farsa ao longo das gerações também constitui aspecto 

relevante, nossos ancestrais sempre afirmaram a fraude e há décadas buscamos o 

reconhecimento dos nossos direitos e a reparação da perda territorial. A questão envolve não 

apenas patrimônio e sucessão, mas também o acesso efetivo à justiça. 
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A responsabilidade do Estado brasileiro também é algo a ser analisado a partir dos 

fatos concretos praticados por seus agentes e bem como a manutenção dos efeitos deste ardil 

ao longo do tempo. A questão consiste em determinar como uma obrigação cuja existência não 

foi confirmada nos registros cartorários indicados no próprio inventário pôde produzir efeitos 

jurídicos e patrimoniais sobre o território do espólio e manter a família em uma condição de 

miserabilidade. 

Nossa formação comunitária é baseada nas relações de parentesco, solidariedade e 

cooperação recíproca, expressa um modo específico de organização social que caracteriza os 

quilombos brasileiros. Ao longo das décadas, entre as famílias que descendem de Dezidério, as 

poucas que conseguiram se manter no território, por meio de muita resistência, sem acesso à 

recursos básicos de sobrevivência, consolidaram a continuidade de práticas produtivas voltadas 

à agricultura de subsistência, ao extrativismo, ao uso comunitário da terra e à proteção dos bens 

naturais existentes na pequena área que conseguiram manter em sua posse.  

A transmissão por meio da oralidade de saberes tradicionais e das narrativas de 

resistência atravessa gerações e constitui a base da identidade coletiva. Entretanto, esse 

processo foi gradualmente tensionado por interesses privados ligados à expansão do 

agronegócio e por decisões administrativas e judiciais que desconsideram a presença histórica 

da comunidade no território. O resultado foi a redução drástica da área original, atualmente 

resta apenas um fragmento de cerca de 40 hectares, onde devido ao pequeno espaço, atualmente 

residem apenas vinte e três famílias. 

Este processo de desterritorialização, o qual violou uma série de direitos humanos 

como a permanência na terra ancestral, a prática dos saberes culturais, das ervas, das rezas e 

ainda podemos analisar como a retirada de uma chance do viver em comunidade, do bem viver. 

Tais acontecimentos geraram, assim, a violação de direitos internos e fundamentais. Podemos 

à frente pensar na caracterização de um estado de coisas inconstitucionais, totalmente contrários 

aos direitos garantidos constitucionalmente, como a violação do direito à propriedade privada. 

Essas violações geram impactos profundos sobre a vida social, econômica, cultural e ambiental 

da comunidade.  

A desocupação quase que total do território ocorreu por meio do uso de muita violência 

e os que ali resistiram, inicialmente submeteram-se ao jugo constante e as agressões dos 

invasores, como a oralidade ensina, a soltura do gado nas roças do quilombo, também por meio 

de fraudes cartoriais como a assinatura no auto de partilha que a viúva jamais teve ciência (em 

anexo) e ainda as diversas outras práticas sistemáticas de agressão com a finalidade de expulsão 

das famílias. Apesar dessas violações, a comunidade mantém viva sua memória coletiva e sua 



24 
 

identidade quilombola, reafirmando sua vinculação ancestral, histórica, cultural e espiritual 

com o território. 

No ano de 1970 a filha mais velha de Dezidério, depois de várias outras tentativas sem 

sucesso, pois muitos advogados pegavam a causa, recebiam uma parcela do pagamento e depois 

desistiram da causa em algumas das situações também eram ameaçados se prosseguisse com a 

ação, imperava a lei do mais forte e seguíamos no sonho do retorno ao território, assim o pouco 

do recurso que não foi levado por meio da fraude inventário, foi utilizado na tentativa de 

recuperar o sonho do patriarca, nosso território. 

1.2 Desafios Sociais, Econômicos e Culturais: Acesso a serviços, discriminação e ameaças 

territoriais 

O acesso desigual a serviços básicos como educação, saúde, saneamento, transporte, 

assistência técnica rural, políticas de segurança hídrica e de proteção ambiental revela um 

padrão histórico de negligência estatal em relação às populações quilombolas. Muitas vezes, o 

atendimento oferecido é insuficiente e inadequado às especificidades socioculturais da 

comunidade. A ausência de políticas públicas efetivas compromete não apenas a qualidade de 

vida, mas também o direito da permanência no território, uma vez que dificulta a própria 

existência, a produção e o escoamento de alimentos, acesso a transporte, educação, coleta de 

lixo, o acesso a demais atendimentos emergenciais e a garantia de demais direitos fundamentais.  

No Quilombo Dezidério Felipe de Oliveira, tais limitações repercutem diretamente 

sobre a organização interna do grupo, como as estratégias de trabalho e acesso à educação e 

sobre a manutenção das práticas tradicionais de produção de subsistência e comercialização do 

excedente, o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) contribui para o acesso de alimentos 

saudáveis aos demais descendentes. 
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Figura 4: PAA7 Quilombola 2026 

 

Fonte: arquivo da comunidade disponível em @arqdez 

Uma das formas de resistência e organização interna frente às dificuldades de 

permanência é a valorização da própria comunidade e reconhecimento de seus saberes 

ancestrais, neste caso específico a herança ancestral  se destaca, o conhecimento da terra e seus 

modos de produção tem se demonstrado um forte aliado, iniciado em 2026 a entrega de 

alimentos ao PAA Quilombola, onde apenas seis moradores do território possuem espaço 

suficiente para a produção, entretanto esta política pública representa um avanço na conquista 

de trabalho digno, geração de renda e fortalecimento comunitário, ainda que de forma tímida.  

Associado a essas dificuldades, ainda falamos da discriminação racial e territorial que, 

constitui um obstáculo persistente e multifacetado, ela se manifesta em diferentes níveis, na 

invisibilização das demandas quilombolas por parte do poder público, como na melhoria da 

estrada de acesso, na estigmatização cultural e racial que incide fortemente na região, na 

deslegitimação da forma de organização comunitária, que também desrespeita o tempo da 

comunidade e nas resistências institucionais que dificultam o reconhecimento formal do 

território.  

 

 
7 Este programa operacionaliza a compra direta de alimentos produzidos pela agricultura familiar, isenta de 

processo licitatório. O objetivo central é promover o acesso à alimentação, garantir a segurança alimentar e 

nutricional e fomentar a inclusão econômica e social dos agricultores familiares. Os alimentos adquiridos são 

destinados a dois grandes grupos:Pessoas em situação de insegurança alimentar e nutricional. Pessoas atendidas 

pela rede socioassistencial, por equipamentos públicos e sociais de alimentação e nutrição. Programa de 

Aquisição de Alimentos – PAA. Campo Grande: Secretaria de Estado de Meio Ambiente, Desenvolvimento, 

Ciência, Tecnologia e Inovação (SEMADESC), [s.d.]. Disponível em: Programa de Aquisição de Alimentos – 

SEMADESC. acesso em: 12 fev. 2025.  

https://www.semadesc.ms.gov.br/programas-e-projetos/programa-de-aquisicao-de-alimentos/?utm_source=chatgpt.com
https://www.semadesc.ms.gov.br/programas-e-projetos/programa-de-aquisicao-de-alimentos/?utm_source=chatgpt.com
https://www.semadesc.ms.gov.br/programas-e-projetos/programa-de-aquisicao-de-alimentos/?utm_source=chatgpt.com
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Figura 05: Amarração de turbante8 

 

Fonte: Arquivo da filha (minha tia) Bia Braga 

Em muitos casos, essa discriminação é reforçada por discursos que desqualificam a 

identidade e origem quilombola por agente regionais contrários ao reconhecimento da 

comunidade e sua cultura, questionam a legitimidade dos processos de autodeclaração e 

minimizam a importância histórica e cultural do meu povo. Para o Quilombo Dezidério Felipe 

de Oliveira, essas formas de discriminação impactam diretamente a capacidade de reivindicar 

direitos, ampliam conflitos sociais e dificultam o acesso a diversas políticas públicas inclusive 

as possibilidades reduzem quando falamos de desenvolvimento sustentável, trabalho e geração 

de renda, retirando assim as condições de vida digna de parte da sociedade 

As ameaças territoriais, por sua vez, constituem um dos aspectos mais críticos 

enfrentados pela comunidade descendente de Dezidério. Tais ameaças podem se manifestar de 

diversas maneiras, conflitos fundiários, pressão de agentes econômicos, expansão urbana e 

agrícola, especulação imobiliária, degradação ambiental, empreendimentos para a 

incrementação do agronegócio como a Nova Ferroeste, atualmente em avanço e que impactará 

ainda mais os modo de vida, de acesso a áreas de uso tradicional, parte disso devido a omissão 

estatal.  

O Brasil hoje está grande é famoso, tudo por tudo pelo sangue negro. Correu 

muito sangue negros dos nossos antepassados, morto, chicoteado. Eu acho que 

o legítimo brasileiro, a não ser os índios, são os negros. São os negros que 

vieram abrindo esse país, acorrentados, comendo que nem porco, (...) sendo 

humilhado e queimado, foram os negros. Eu acho que o Brasil é um grande 

país e deve muito aos negros. E eu acho que nós temos uma grande parcela de 

direito, a gente como remanescente de escravos. Eu nunca neguei que meus 

 
8 Segundo a filha Maria Élida, conhecida como Bia, essa foto é do final da década de 90, arrumando sua mãe  Eva 

Eulália para participação em algum evento, do qual não se recorda especificamente, D. Eva foi  a primeira negra 

Miss 3ª idade em Dourados. 
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avós foram escravos, meu avô nasceu debaixo de um pé de café. A minha avó 

era filha de uma negra escrava e o pai dela era índio. E o que as pessoas 

fizeram com nós aqui (município de Dourados) são coisas que acontecia no 

cativeiro, na época da escravidão, nós ser humilhado, procurar a justiça e 

nunca achar. Mas eu acho que um dia nós vamos ser vitoriosos.” Máximo de 

Oliveira – 71 anos (Neto de Dezidério Felippe de Oliveira- in memoriam) 

(apud Plínio Carlos,2010, p.173) 

 

No caso do Quilombo Dezidério Felipe de Oliveira, episódios de disputas pela posse, 

destruição ambiental e a restrição de uso do total do território refletem a fragilidade da proteção 

jurídica e institucional. A ausência de titulação integral do território e a demora nos processos 

administrativos criam um ambiente de incerteza permanente e geram um ambiente de 

intimidação aos moradores e tensão psicológica, impedindo investimentos comunitários de 

longo prazo que poderiam melhorar a qualidade de vida,  enfraquecem mecanismos tradicionais 

de manejo da terra, impedindo assim a possibilidade da recuperação das áreas degradadas, 

afetam diretamente o projeto camponês comunitário, de desenvolvimento sustentável e bem 

viver para todas as famílias, conforme idealizado pelo patriarca. 

 A soma desses elementos como a precariedade no acesso a serviços, discriminação 

estrutural e ameaças territoriais, não atuam de forma isolada, ao contrário, reforçam-se em um 

conjunto mútuo. A dificuldade reintegrada de acesso a serviços essenciais, como acesso à 

educação, transporte, trabalho e saúde no território aumenta a vulnerabilidade da comunidade 

frente a pressões externas, a discriminação histórica dificulta o reconhecimento e a 

implementação de políticas específicas e as ameaças territoriais impactam diretamente o 

cotidiano das famílias, limitando a produção e agravando desigualdades sociais ao entrelaçar 

esses fatores.  

Observa-se que o território, a cidadania e a identidade quilombola tornam-se 

dimensões interdependentes e mutuamente condicionadas. Um fato incoerente é que, estes 

mesmos negros, descriminados, que tiveram retirado o direito à propriedade do território, são 

os mesmos contratados nas fazendas e sítios vizinhos, áreas estas que na verdade pertencem ao 

território quilombola expropriado, para os trabalhos com agricultura de monocultura para 

exportação, criação de gado e outras atividades. Legitima-se assim que o negro de Picadinha, 

assim como Dezidério, tem na sua genética habilidades camponesas reconhecidas até mesmo 

pelos invasores. 

Nesse cenário, mecanismos como os Protocolos de Consulta, ações de monitoramento 

territorial, políticas públicas específicas e a titulação definitiva e integral do território 

constituem instrumentos essenciais para enfrentar essas desigualdades. O fortalecimento da 

organização comunitária e a construção de estratégias de autodefesa territorial também 
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desempenham papel estratégico para garantir a continuidade do modo de vida quilombola e o 

nosso ser em totalidade, pois somos parte de um todo. 

Assim, compreender o impacto das limitações experimentadas pelo povo negro de 

Picadinha, das práticas discriminatórias e das ameaças territoriais é fundamental para formular 

políticas que assegurem a dignidade, a autonomia e os direitos constitucionais do quilombo 

Dezidério Felipe de Oliveira. Nesse ponto, torna-se fundamental incorporar ao debate as 

epistemologias negras, a filosofia Ubuntu e as noções de ancestralidade e memória, que 

constituem pilares das formas de existência quilombola. A compreensão de tais dimensões 

permite uma leitura mais ampla do território como espaço de vida, de afeto, de espiritualidade, 

de economia e de cultura, e não apenas como bem imóvel ou unidade produtiva. 

 

1.3 O problema: Aquilombamento; trabalho, renda, subsistência, e proteção territorial: 

de que maneira pensar os protocolos ou outros mecanismos para ajudar à proteção 

territorial? 

O aquilombamento, entendido como a prática da autonomia, resistência e organização 

coletiva, oferece a base para pensar mecanismos de proteção territorial que articulem trabalho, 

renda, subsistência e direitos coletivos. Nesse sentido, protocolos comunitários de consulta 

prévia livre e informada, podem servir de apoio para o fortalecimento do sistema de proteção 

ao uso tradicional do território, tornando-se instrumento essencial com validade jurídica, porque 

formalizam a autodeterminação, fortalecem o autogoverno e dão visibilidade às regras próprias 

que orientam a vida no território. 

Conforme previsto na Convenção nº 169 da Organização Internacional do Trabalho 

(OIT), a consulta prévia, livre e informada é um direito fundamental das comunidades tribais, 

este é o termos utilizado no âmbito internacional, que engloba no sistema interno brasileiro 

diversas formas comunitárias de organização, incluindo as comunidades quilombolas, de modo 

que, devem ser ouvidas sempre que medidas administrativas ou empreendimentos de qualquer 

natureza possam afetar os modos de vida.  

No caso do Quilombo Dezidério Felipe de Oliveira, a construção de um Protocolo de 

Consulta pode representar um passo decisivo para afirmar a autonomia comunitária e 

estabelecer de forma clara, como o Estado e agentes externos devem conduzir processos 

decisórios, por meio da construção e participativa e comunitária de qualquer intervenção que 

venha a impactar o território, o modo de vida e ainda as formas de amortização destes impactos. 

Além de registrar as formas de deliberação interna e as decisões coletivas, o protocolo reafirma 
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o tempo comunitário, as prioridades da comunidade e o entendimento coletivo sobre o que 

constitui sua proteção territorial. 

Por meio da decisão coletiva, como a comunidade organiza quais áreas são de uso 

produtivo ou sagrado e como devem ocorrer relações com agentes externos, garantindo que 

práticas tradicionais de roça, pesca, extrativismo, manejo ambiental, relações externas e outras 

formas de sustento não sejam ameaçadas ou desconstruídas por práticas negacionistas do 

conhecimento ancestral ou ainda sofram qualquer intervenção, não desejada por qualquer forma 

de empreendimento. Além disso, retomamos que tal mecanismo de proteção possui força 

jurídica, podendo ser juntados para contribuição probatória em processos de decisão, 

regularização fundiária, proteção ambiental, garantindo o respeito à consulta livre prévia e 

informada. 

Figura 06: Plantio de mudas de Ipê realizada em 2025

 

Fonte: arquivo das atividades da associação 

Assim, os protocolos funcionam como expressões contemporâneas do próprio 

aquilombamento pois afirmam a autodefinição, reforçam a unidade interna e asseguram as 

condições materiais e simbólicas para que o território continue sendo mantido sob os 

fundamentos da liberdade, da sobrevivência e da continuidade histórica da comunidade. 

Entretanto, a proteção efetiva do território não depende exclusivamente do protocolo de 

consulta, outros mecanismos jurídicos e institucionais desempenham papel igualmente 

relevante, como a titulação integral e definitiva do território, procedimentos transparentes de 

regularização fundiária, políticas públicas voltadas ao fortalecimento econômico das atividades 

tradicionais.  

Para o quilombo Dezidério Felipe de Oliveira, tais mecanismos são ferramentas 

essenciais na contribuição do fortalecimento interno, pois permitem enfrentar pressões externas 

e garantir que o território seja o espaço de reprodução cultural, econômica e simbólica da 
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comunidade. Além disso, a articulação entre o Protocolo de Consulta, o reconhecimento estatal 

e o fortalecimento da organização comunitária criam uma base sólida de fortalecimento para 

atuação na defesa dos direitos quilombolas, para a preservação do modo de vida tradicional e a 

garantia de demais direitos. 

Assim, ao analisar o caso do quilombo Dezidério Felipe de Oliveira, torna-se evidente 

que a proteção territorial é importante para a afirmação do aquilombamento, com a agregação 

do núcleo familiar de Dezidério na forma coletiva como projeto pensado por ele para sua 

posteridade, para a manutenção das atividades que garantam trabalho, renda e autonomia 

comunitária. O território não é apenas um recurso material, mas o corpo comunitário e própria 

expressão da identidade coletiva, da memória ancestral e da resistência histórica.  

Os protocolos de consulta devem ser compreendidos não como meros instrumentos 

formais, mas como mecanismos de fortalecimento da autodeterminação quilombola. Ao 

assegurar que a comunidade seja protagonista dos processos que a afetam, esses mecanismos 

contribuem para a preservação das práticas socioculturais, para a segurança alimentar e para a 

sustentabilidade socioambiental não apenas do território, mas também em contribuição com 

demais atores locais, gerando a possibilidade que as gerações atuais e vindouras possam 

continuar a viver e a se reconhecer como parte integrante do quilombo Dezidério Felipe de 

Oliveira. 

 Deste modo, a presente dissertação está estruturada em quatro capítulos. O Capítulo 

1 apresenta os aspectos introdutórios da pesquisa, contemplando a contextualização do tema, a 

problemática, os objetivos, a justificativa e os procedimentos metodológicos adotados. O 

Capítulo 2 discute os fundamentos teórico-conceituais que orientam o estudo, com destaque 

para as relações entre memória, corpo e ancestralidade como bases do conhecimento 

quilombola e da construção identitária coletiva. O Capítulo 3 aborda as conexões entre racismo 

ambiental, território e direitos humanos, analisando os desafios para a efetivação dos direitos 

territoriais quilombolas, as violências experimentadas, os processos de invisibilização e 

deslegitimação do território. O Capítulo 4 analisa os direitos coletivos e a autodeterminação 

dos povos a partir da resistência da Comunidade Quilombola Dezidério Felipe de Oliveira; 

discute a aplicação da Convenção nº 169 da OIT, o direito à consulta livre, prévia e informada, 

destacando sua importância para a proteção territorial, a autonomia e a participação das 

comunidades quilombolas. Aborda também os Protocolos Autônomos Comunitários de 

Consulta Prévia como instrumentos de resistência, diálogo e fortalecimento comunitário, além 

das relações entre autonomia, confiança, colonialidade e expropriação territorial.  Por fim, 
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apresenta reflexões sobre a elaboração do Protocolo Autônomo em Picadinha como instrumento 

de autodeterminação, organização comunitária e construção de justiça social.  
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2. FUNDAMENTOS TEÓRICO-CONCEITUAIS 

2.1 Memória, Corpo e Ancestralidade como Fundamentos do Conhecimento Quilombola 

Nossa memória, o corpo e a ancestralidade constituem os pilares fundamentais do 

conhecimento quilombola e nos orientam na maneira de reproduzir e compartilhar o que nos 

foi ensinado, é assim, transmitir e recriar saberes ao longo das gerações. Nossa memória 

ultrapassa a ideia de lembrança individual, ela é um acervo coletivo, vivo, real e transmitido, é 

tecido em detalhes no cotidiano, alimentado pela oralidade, pelos rituais, pelas práticas 

reiteradas, na agricultura de sustento, pelos festejos e pelas relações de cuidado  que 

estabelecemos uns com os outros dentro de nossa comunidade.  

Essa memória coletiva se expande, rompe as limitações do individualismo, é 

construída através da convivência comunitária e da partilha, orienta nosso modo de viver, 

sustentam no respeito à terra, ao sagrado, as rezas, as lutas ancestrais vencidas e as enfrentadas 

pelo coletivo vivo e atual, prepara os jovens para um caminho em construção, estamos 

diretamente ligados às histórias dos antigos, aqueles que já ancestralizaram, mas que continuam 

nos guiando.   

Figura 07: Benvinda Braga filha de Dezidério e Eva Eulália sua nora 

 
Fonte: arquivo da família e revista Arandu      

                                                       

Narrar cada fato é reviver episódios de luta, resistência ou celebração, nós, população 

quilombola reafirmamos a nossa identidade, garantindo que saberes ancestrais não se percam 

diante das muitas formas de silenciamento impostas pela escravidão e pelo racismo estrutural, 

que nos acompanha até os dias atuais. Dessa forma, nossa memória, nosso corpo tornam-se não 

apenas uma ferramenta de luta e continuidade histórica, mas também de reinvenção, pois cada 
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nova geração dialoga com os ensinamentos dos antepassados, onde nos organizamos conforme 

os desafios do presente, para construção de mais memória para as gerações que ainda virão. 

Nosso corpo, por sua vez, é o nosso primeiro território, onde o conhecimento se 

manifesta, se multiplica e também se preserva. É nele que registramos gestos, ritmos, danças, 

modos de plantar, colher, cozinhar e curar; é através dele que realizamos práticas de 

acolhimento, espiritualidade e resistência que atravessam o tempo e nossas gerações. Nosso 

corpo aprende pela observação e pela vivência, e ensina por meio do exemplo de nossas 

expressões, traduzindo saberes em ações concretas. Nesse sentido, nosso corpo não é apenas 

um veículo do conhecimento quilombola, mas um espaço simbólico e político onde 

expressamos nossa história, nossa força e nossos modos próprios de existir no mundo. 

Já a nossa ancestralidade atua como força estruturante e regente, conectando-nos ao 

passado, orientando o presente que nos projeta para o futuro. Ela não se manifesta apenas como 

um repertório histórico, mas como presença espiritual viva, e guia coletivo nas nossas decisões, 

de nossos rituais, da organização de nossos trabalhos e das estratégias que construímos para  

nos proteger enquanto comunidade e território.  

Nesse movimento de compreensão da ancestralidade como força viva que nos orienta 

e nos sustenta, encontramos conformação ancestral nas palavras do intelectual quilombola 

Antônio Bispo dos Santos, conhecido como Nêgo Bispo, o qual nos lembra que, nossa relação 

com os antepassados não é estática, mas dinâmica, expansiva e profundamente criadora o que 

explica a forma de continuidade em Picadinha, seguindo o sonho ancestral. 

Para ele, a ancestralidade nos conduz por caminhos de encontro, partilha e 

fortalecimento mútuo, mostrando que nossas identidades não se perdem quando dialogam com 

outras, mas se ampliam. É nesse sentido que suas palavras ecoam de forma tão potente em 

nossas práticas comunitárias e em nosso modo de existir, como expressa na seguinte reflexão 

de Nego Bispo. 

Um rio não deixa de ser um rio porque conflui com outro rio, ao contrário, ele 

passa a ser ele mesmo e outros rios, ele se fortalece. Quando a gente 

confluência, a gente não deixa de ser a gente, a gente passa a ser a gente e 

outra gente – a gente rende. A confluência é uma força que rende, que 

aumenta,  que amplia. Essa é a medida. De fato, a confluência, essa palavra 

germinante, me veio em um momento em que a nossa ancestralidade me 

segurava no colo. Na verdade, ela ainda me segura! Ando me sentindo no colo 

da ancestralidade e quero compartilhar isso. (Bispo dos Santos, Antônio, 

2023, p. 05) 

 

 Desta maneira, em confluência, nossa memória, nosso corpo e nossa ancestralidade 

formam um modo de conhecimento que não se separa da vida cotidiana nem de nossa 

coletividade. Esses elementos se movem como uma ciranda contínua, na qual nossos saberes 
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circulam, se ampliam, somam-se sem perder suas raízes. Esse conjunto de fundamentos compõe 

nossa epistemologia própria, na qual o território é compreendido como espaço de vida social, 

trabalho, espiritualidade, proteção e continuidade cultural. É nele que realizamos práticas que 

fortalecem o aquilombamento como processo permanente de construção da autonomia, 

resistência e afirmação identitária.  

Assim, nosso território não é apenas o chão físico onde pisamos, mas o lugar simbólico 

onde nossas memórias se escrevem, nossos corpos se formam e nossas ancestralidades nos 

inspiram e nos fortalecem. É nesse encontro entre memória, corpo e ancestralidade que 

moldamos nossas estratégias de defesa, cooperação e solidariedade. Reconhecer esses 

elementos como fundamentos de nosso conhecimento quilombola é afirmar que produzimos 

uma forma de saber tão legítima e complexa quanto o conhecimento científico construído sob 

o ponto eurocêntrico europeu como único e correto. Nosso conhecimento integra nossa história, 

espiritualidade, cultura, economia e política, articulando dimensões que não se separam da vida 

cotidiana nem do território, constituindo um sistema próprio de interpretação, experimentação 

e transmissão de experiências.  

Assim como a ciência europeia estabelece métodos, categorias e formas de validação, 

nós quilombolas também construímos ao longo de gerações, processos rigorosos de observação, 

aprendizado, experimentação e aperfeiçoamento de conhecimento que orientam nossa 

agricultura, nossas curas, nossas tecnologias sociais e nossas formas de organização 

comunitária. Reconhecer a importância desse saber ancestral é reafirmar que não há hierarquia 

entre epistemologias, mas coexistência de modos distintos e igualmente potentes de produzir 

conhecimento, sendo o nosso a base do fortalecimento de nossa comunidade, da afirmação de 

nossa identidade e da proteção de nosso território. 

2.2 Ubuntu como paradigma ontológico e o quilombo como sua reatualização afro-

diaspórica 

A Filosofia Ubuntu, apresentada pelo autor Hermelindo Silvano Chico, constitui uma 

matriz ética, mas não apenas, afirma a interdependência como uma forma de conexão entre 

seres humanos, natureza e cosmos. O autor lembra que Ubuntu é uma “visão holística de 

coexistência que nos remete a seguinte afirmação, ‘eu sou porque nós somos’” (Silvano, 2025, 

p.13), este princípio que ultrapassa o campo das relações humanas e alcança todas as formas de 

vida, desta maneira se relaciona entrelaçando-se com outros seres, como a ancestralidade, o 

território e o espiritual, evidenciando uma relação inseparável, é o “ser com” estruturado na 

construção da realidade. 
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Trata-se de um modo de existir ancorado na ancestralidade, na oralidade e na 

compreensão de que o conhecimento é sempre comunitário e relacional, nunca isolado. Nesse 

sentido, o Ubuntu se relaciona com os saberes afro-diaspóricos, que historicamente 

sobreviveram e se reconfiguraram, como um movimento circular de continuidade, por meio 

desta preservação de identidade e vínculo afetivo presente na diáspora africana mediante redes 

de solidariedade, oralidade, memória e espiritualidade. 

Silvano (2025) enfatiza que esses saberes possuem um caráter integrado. O autor 

defende que a produção científica, no contexto das filosofias africanas, deve ser entendida como 

inseparável dos elementos culturais, éticos e sociais que moldam a vida comunitária. Assim, 

ciência, cultura e ética não aparecem como esferas autônomas e independentes, mas como 

dimensões que são interligadas, em um mesmo processo de compreensão do mundo. Essa 

afirmação fundamenta a crítica ao paradigma ocidental fragmentado, que produz uma separação 

da independência entre o que é a racionalidade, espiritualidade e ambiente.  

Os conhecimentos afro-diaspóricos, assim como Ubuntu, não se baseiam na separação, 

mas na concordância e ligação com o cosmos, constituindo uma percepção que integra o que 

define Silvano de “costumes, crenças, valores e conhecimentos” a ética da interdependência, 

portanto, é inseparável de um modo comunitário de produzir e transmitir o saber. 

Essa interdependência ético-epistêmica (que é a maneira de conhecer o mundo, está 

ligada aos valores e princípios de cada indivíduo, que orientam sua vida em sociedade) também 

se expressa no modo organizacional ampliado de família, explica Silvano, como uma categoria 

ampla que inclui seres humanos, animais, plantas, montanhas e entidades espirituais. Relata 

ainda Silvano em sua escrita que o conceito de família rompe as limitações biológicas e que 

essa relação de interdependência e a harmonia são intrínsecas à concepção Ubuntu. 

No âmago dessa cosmopercepção, o conceito de família transcende as 

limitações estritamente biológicas, abraçando um entendimento mais 

expansivo, no qual entidades aparentemente díspares, como seres humanos, 

animais, plantas, árvores ou até mesmo elementos “inanimados” como 

montanhas, podem ser incorporados em uma única unidade familiar. É nesse 

contexto que se fundamenta a ideia de que uma pessoa africana nunca está 

desvinculada de sua conexão com os demais elementos da existência, uma vez 

que a interdependência e a harmonia entre todos os componentes do universo 

são intrínsecas à concepção Ubuntu. (Silvano, 2025, p.66) 

 

Essa perspectiva aproxima-se de forma significativa das tradições afro-diaspóricas no 

Brasil, caracterizadas pela relação sagrada com a natureza que ocorre na comunidade 

quilombola em Picadinha, como espaço de pertencimento e pela circulação coletiva dos 

conhecimentos, que se conectam e transcendem a herança genética, o pé de ipê amarelo, as 

vielas de chão batido que cortam as matas e são caminhos para o acesso a parentela, as 
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nascentes, os córregos, as mangueiras centenárias, e os sagrados, o oratório da vó Benvinda, o 

cemitério que é  memória de resistência  e resiliência ancestral. 

Desse modo, Ubuntu transcende seu lugar de origem, atravessou o atlântico e segue 

manifestando nos processos históricos de resistência, reinvenção e continuidade que marcam a 

diáspora, perpetuando-se ao longo das gerações e contribuindo para a formação dos saberes e 

da continuidade das comunidades afro-brasileiras. 

2.2.1 Ubuntu como ontologia relacional e a zona do não ser 

A Ontologia é o campo da filosofia responsável pela investigação da natureza do ser, 

isto é, aquilo que existe e quais são as condições de sua existência, no campo relacional por sua 

vez, o ser é resultado das relações recíprocas entre os seres, neste caso da comunidade de 

Picadinha, uns com os outros e com a ancestralidade, com a natureza e com o território. 

Compreendemos Ubuntu como ontologia que se relaciona de acordo com nossa 

compreensão de quem somos, partimos da afirmação de que o ser não existe de maneira isolada, 

mas que se constitui-se na e pela relação. Assim a máxima “eu sou porque nós somos” não 

define apenas um princípio ético, mas uma estrutura ontológica que redefine a própria ideia de 

existência, compreendida como relações do contexto de Picadinha.  

Deste modo no Quilombo Dezidério, essa ontologia manifesta-se concretamente nas 

formas de organização comunitária, nas práticas de cuidado compartilhado de uns com os 

outros e na memória ancestral que sustenta o território como espaço vivo de pertencimento. 

Silvano, interpreta o Ubuntu como filosofia e prática social, enfatizando o caráter comunitário 

e restaurador, entregando em destaque que, a pessoa se realiza quando se aplica a reciprocidade 

e a responsabilidade compartilhada de forma coletiva.  

Inferimos que essa perspectiva ultrapassa o individualismo moderno-colonial e nos 

oferece uma chave essencial e interpretativa para compreender que o quilombo Dezidério 

manifesta-se não apenas como resistência e luta histórica, mas como reatualização contínua de 

uma cosmovisão africana e diaspórica. 

 Assim, compreendendo isso, chegamos a conclusão que em Picadinha o território 

quilombola torna-se expressão dessa ontologia relacional, pois a terra não é concebida como 

mercadoria, disposta para negociações ou trocas, mas como extensão da vida comunitária e da 

ancestralidade, da continuidade e conexão. 

O autor Ferdinand Malcolm dialoga com Silvano, ampliando a reflexão ao incorporar 

a crítica à cisão moderna entre natureza e humanidade, ele demonstra em sua escrita que o 

projeto colonial instaurou-se além de uma exploração ambiental, também a fragmentação 
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ontológica, onde separou os corpos, territórios e ecossistemas. Apresenta ainda a proposta de 

uma ecologia decolonial que reivindica a recomposição dessas relações e aponta para uma ética 

do “habitar junto” que ecoa profundamente os fundamentos do Ubuntu, o qual se relaciona com 

o quilombo de Picadinha. 

A ecologia quilombola destaca-se, sobretudo, pela atitude defensiva dessas 

comunidades em relação às autoridades coloniais e escravistas, mas também 

em relação aos concessionários que desejavam desbravar, derrubar florestas, 

e submeter terras à exploração colonial. Longe de significar “agrupamentos 

humanos “como quer o uso corrente, as palavras “assentamento, quilombos” 

“mocambos” ou “palanques” representam sobretudo comunidades humanas e 

não humanas que escapam do habitat colonial da escravidão. O assentamento 

de Keler em Guadalupe, o quilombo do Palmares no Brasil ou o Palenque de 

São Basílio na Colômbia, representam essas alianças, humanas e não 

humanas, tecidas pelo aquilombamento contra um Plantatinoceno9 destruidor 

do mundo. (Ferdinand, 2022, p.175) 

 

Ainda para enriquecer nossa discussão, lembramos que o autor Joaze Bernardino 

Costa, em seu livro Decolonialidade e Pensamento Afrodiaspórico, discute os propósitos do 

colonialismo que busca a dominação política, econômica, cultural e epistêmica sobre povos e 

da descolonização, que propõe a ruptura da estrutura de dominação, para reaver a autonomia 

dos povos colonizados, por meio da valorização dos saberes e da identidade. 

A ansiedade trazida por esses conceitos de colonização e descolonização está, 

portanto, ligada à fobia em relação às pessoas escravizadas e colonizadas e ao 

terror que os sujeitos-cidadãos sentem quando eles concebem o colonizado 

como um agente. Respostas a essa situação são viscerais e objetivam 

relativizar a questão sobre o colonialismo e a descolonização, bem como 

mitigar a posição do colonizado como um questionador (Costa, 2018, p.39) 

 

Neste sentido também nos ensina o mestre quilombola Nego Bispo (2023), que utilizou 

o termo contracolonialidade, que se trata das próprias ações e práticas das comunidades 

tradicionais, como a resistência, a continuidade dos modos de vida, e que nos afirma que, 

enquanto povo quilombola, na verdade jamais fomos realmente colonizados. 

Questionamentos são atitudes básicas do cotidiano das comunidades tradicionais e em 

Picadinha não é diferente, foram estes questionamentos que nos mantiveram unidos no 

propósito manter viva a memória de nossos ancestrais, a preservação da verdade real, contada 

por quem viveu um passado de negações de direitos, a geração atual, ainda convive com uma 

sociedade opressora, que utiliza a lógica da desumanização da população negra.  

 
9 Segundo Donna Haraway, o Plantationocene é uma forma de conceituar os impactos planetários da exploração 

de recursos naturais, expansão da monocultura e trabalho forçado. Essas práticas começaram no século XVII e 

sustentaram a modernidade, as mudanças climáticas e a destruição ecológica. Os impactos dessas estruturas 

afetaram de forma desigual várias populações e regiões, sendo o Sul Global a área que sofreu a pior exploração de 

práticas extrativas, danos ambientais e trabalhos coercitivos. disponível em Parte II | Cenas Sombrias da Terra 

Danificada | Manifold@UMinnPress 

https://manifold.umn.edu/read/dark-scenes-from-damaged-earth/section/e7a201d8-0d64-47e2-b0a5-33909e9421e8#:~:text=Part%20II-,Plantationocene,exploitation%20of%20land%20and%20people.
https://manifold.umn.edu/read/dark-scenes-from-damaged-earth/section/e7a201d8-0d64-47e2-b0a5-33909e9421e8#:~:text=Part%20II-,Plantationocene,exploitation%20of%20land%20and%20people.
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 A atual organização econômica, social e política, o modelo padrão de poder na 

estrutura atual, classifica racialmente a humanidade, como aponta Fanon (2008), reduz o negro 

a objeto por meio da desumanização, é a prática da colonialidade, enquanto comunidade negra 

quilombola, ainda assim resistimos. Um corpo negro, marcado pelo sistema escravocrata 

brasileiro, como o corpo de Dezidério, que por extensão é o nosso corpo, enquanto o seu sangue 

correr nas nossas veias, sua história de luta e resistência é a nossa história e ela permanecerá 

viva, para que jamais seja apagada a esperança para aqueles que ainda virão. 

Joaze Bernardino Costa aponta ainda que a “revolução da descoberta" além do 

processo de retirada de posses e da vida humana, ainda nos trouxe formas particulares de 

concebermos três palavras que significam tanto, o ser, o saber e o poder. O aspecto que articula 

as três dimensões, a subjetividade centralizada, onde o sujeito não é concebido como uma 

entidade isolada, mas compõe uma construção histórica, social e cultural, que foi esculpida por 

meio das relações que se estabeleceram dentro do tempo e o espaço, pela posição que ocupa e 

pelos modos como participa da produção, da legitimação e da reprodução de seus 

conhecimentos.  

Comum às três dimensões é a subjetividade. O que quer que um sujeito seja, 

ele é constituído e sustentado pela sua localização no tempo e no espaço, sua 

posição na estrutura de poder e na cultura, e nos modos como se posiciona em 

relação à produção do saber. (Costa, p.49, 2018) 

 

A leitura demonstra que a colonialidade é capaz de produzir a negação da humanidade 

para determinados grupos, estes racializados, a hierarquização das relações de poder e a 

deslegitimação dos conhecimentos. Desta maneira a colonialidade do ser expressa-se por outro 

lado, a produção da "zona do não ser", onde determinados sujeitos têm sua humanidade negada. 

(…) Em outras palavras, começo a sofrer por não ser branco, na medida que 

o homem branco me impõe uma discriminação, faz de mim um colonizado, 

me extirpa qualquer valor, qualquer originalidade, pretende que seja um 

parasita no mundo, que é preciso que eu acompanhe o mais rapidamente 

possível o mundo branco, “que sou uma besta fera, que meu povo e eu somos 

um esterco ambulante, repugnantemente fornedor de cana macia e de algodão 

sedoso, que não tenho nada a fazer no mundo”. Então tentarei simplesmente 

fazer-me branco, isto é, obrigarei o branco a reconhecer minha humanidade. 

Mas, nos dirá Mannoni, vocês não têm potencial, pois existe dentro de vocês 

um complexo de dependência. “Nem todos os povos estão aptos a ser 

colonizados, só o estão aqueles que sentem esta necessidade.” (Fanon , 2008, 

p.94). 

 

Podemos compreender conforme Fanon que a colonialidade não opera afetando apenas 

os territórios, mas também pela produção de subjetividades marcadas pela ação que busca a 

inferiorização dos sujeitos racializados. Em nosso contexto, tal lógica se manifesta nas relações 

históricas de poder que aqui demonstraremos, buscaram e ainda continuam neste caminho de 
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negação à humanidade, à autonomia e a legitimidade do nosso povo negro, empregando 

diferentes estratégias para efetivar processos de exclusão, seja pela expropriação do território, 

pela invisibilização de sua história ou pela imposição de estruturas definidas por pessoas não 

negras, essas que atribuíram menos importância a população negra e as incluíram em uma 

realidade criada, à chamada "zona do não ser".  

Deste modo podemos afirmar que em Picadinha não lograram êxito, pois temos um 

povo resiliente, que afirmou-se por meio do ser por que nós somos, compreendemos que 

carregamos o passado daqueles que já ancestralizaram, e que hoje seguimos abrindo caminho 

para aqueles que virão depois, assim nos desterritorializar enquanto forma de negar nossa 

existência não foi e jamais será uma ação suficiente para negar nossa existência, nossa memória, 

pois  o processo de resistência é coletiva e resulta na recusa da aceitação  da desumanização 

descrita por Fanon.  

Não nos afirmamos na busca do reconhecimento a partir dos padrões impostos pela 

branquitude, mas sim dentro da nossa identidade quilombola, sim no contexto do nosso direito 

de existir segundo nossos próprios referenciais negros. Nossa emancipação decorre da 

afirmação da existência coletiva, com base enraizada na ancestralidade, territorialidade e na 

defesa dos direitos historicamente negados. 

Segundo Quijano (2000) em sua análise sobre a colonialidade do poder, esta é 

compreendida como uma estrutura de dominação que se perpetua para além do período 

colonial, influenciando as relações sociais, econômicas, políticas e culturais organizadora das 

estruturas sociais, políticas e econômicas a partir de classificações raciais, a colonialidade do 

saber estabelece a supremacia do conhecimento eurocêntrico em detrimento de outras 

epistemologias.  

Em contraposição a essa lógica, perspectivas como o Ubuntu e os saberes quilombolas 

afirmam uma ontologia relacional fundada na ancestralidade, na coletividade e no território, 

reafirmando modos de existência que resistem à fragmentação colonial e reposicionam o corpo, 

a memória e a comunidade como espaços legítimos de produção do conhecimento e da vida. 

Assim Ubuntu dialoga com o pensamento afrodiásporico de Joaze Bernardinho (2018), 

estes autores constroem um caminho de racionalidade moderna e alinhada com o modo de vidas 

das comunidades tradicionais, neste caso específico, se amolda perfeitamente com a história, 

realidade e modo de vida da família de Dezidério. Em Ubuntu nós encontramos nossos 

antepassados, nosso território e todo o caminho ancestral, para sermos quem somos hoje, não 

surgimos do nada e sabemos que hoje nós estruturamos caminhos, resistimos e reexistimos. 
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Nesta perspectiva, podemos compreender que, do mesmo modo, o contexto do 

quilombo se entrelaça com a ontologia relacional e ecologia decolonial. A experiência da 

comunidade quilombola em Picadinha, revive o Ubuntu ao afirmar que existe a inseparabilidade 

entre pessoa, comunidade, território e natureza.  A luta pela permanência no território, a 

resistência coletiva, o cuidado nas interrelações, a transmissão de saberes ancestrais e a 

centralidade da memória coletiva configuram práticas que desestabilizam a lógica colonial de 

separação e hierarquização por meio de contextos exploratórios. 

 Destacamos que o Ubuntu, enquanto paradigma ontológico, torna-se ferramenta 

interpretativa capaz de explicar e identificar a experiência quilombola como continuidade 

histórica e reinvenção afro-diaspórica no contexto o qual está inserida. O quilombo Dezidério 

não é apenas resquício de memória do passado, trata- se de um horizonte ético-político e 

ontológico, onde reafirmamos nossa interdependência como fundamento de nosso existir, onde 

nesse contexto, não somos somente um espaço geográfico, mas território de relação, onde a 

vida se constrói na identidade coletiva e na resistência. 

2.3 Quilombo como forma (ou manifestação) política afro-diaspórica 

Conforme analisamos anteriormente, Ubuntu nos traduz que o ser humano só se realiza 

plenamente em conjunto com outros seres. Em Picadinha, isso significa reconhecer que os 

saberes locais agrícolas, religiosos, festivos, culinários ou botânicos não pertencem a indivíduos 

isolados, mas ao tecido comunitário e que a realização como ser humano é explicada pela 

resistência e luta na comunidade na preservação da memória ancestral e continuidade no espaço 

sagrado.  

A transmissão intergeracional, tão valorizada no livro, aproxima-se da prática da 

oralidade cotidiana em nossa comunidade, o aprendizado ocorre no convívio, na partilha, no 

fazer conjunto, assim como nas tradições africanas em que “a memória coletiva é preservada e 

perpetuada” pela oralidade. Além disso, Ubuntu ajuda a compreender como podemos explicar 

a relação em Picadinha, espaço onde o conhecimento só tem sentido quando vinculado ao bem 

comum. Silvano (2025) destaca que, segundo Ubuntu, “a responsabilidade mútua” e a 

“solidariedade” orientam a ação ética.  

Deste modo, como na comunidade Dezidério existe uma relação de união por meio do 

compartilhamento dos saberes e da busca na resolução de questões que afetem o cotidiano de 

todos da comunidade, que altere a fluxo normal da vida, aqui nada mais é do que uma família 

ampliada, com relações de parentesco, todos com a mesma origem ancestral e existência 

comum. O quilombo Dezidério Felipe de Oliveira, ou quilombo de Picadinha, como também é 
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conhecido, torna-se um microcosmo no qual o princípio “eu sou porque nós somos” o que é 

identificada por meio da unicidade comunitária, se manifesta na organização cotidiana, na 

busca pela reintegração da posse e no uso comunitário da terra, da água, do sagrado e dos 

espaços comuns. 

Outro ponto essencial é nossa relação espiritual e material com o território. A escrita 

de Silvano (2025) lembra que, para sociedades africanas, “o mundo natural e o espiritual estão 

intrinsecamente entrelaçados”. Em Picadinha, observamos essa sensibilidade, por exemplo, no 

respeito pelos lugares de memória, pelas matas e nas práticas culturais que nós reconhecemos 

nosso território como espaço vivo. Assim, a ética Ubuntu fortalece processos de preservação 

ambiental, agricultura sustentável e cuidado com a terra, exatamente porque propõe uma “ética 

da terra” baseada no equilíbrio entre humanidade e natureza. 

Por fim, Ubuntu esclarece de modo bem evidente a forma como Picadinha enfrenta 

desafios sociais contemporâneos. A filosofia enfatiza que as comunidades constroem resiliência 

compartilhando recursos, afetos e responsabilidades, como demonstram experiências africanas 

citadas por Silvano, agricultura de conservação, manejo comunitário e soluções locais para 

crises ambientais. Esse modelo de resistência ecoa práticas da comunidade que, diante da 

vulnerabilidade socioeconômica, desenvolve alternativas cooperativas de sobrevivência e 

cuidado. 

Desenvolvendo um paradigma socioambiental africano, compreendemos que a 

Filosofia Ubuntu oferece um marco ético e epistemológico essencial para interpretarmos nossa 

organização social em Picadinha. Nossas práticas com ênfase na interdependência, no saber 

comunitário, na espiritualidade e na relação equilibrada com a natureza dialoga diretamente 

com os conhecimentos e práticas que estruturam o modo de vida do quilombo.  

Em Picadinha, esses princípios não apenas nos orientam a convivência solidária e a 

gestão compartilhada do território, como também legitimam nossos saberes como formas 

potentes de existência, preservação cultural e resistência frente aos desafios contemporâneos. 

Reconhecer Ubuntu como um paradigma ontológico, ou seja, como uma referência, 

onde torna- se claro que comunidade, ancestralidade, território e espiritualidade não são 

dimensões acessórias da vida social, mas constitutivas do ser quilombola, que possuem origem 

em África, assim essa extensão fortalece a análise baseada no Ubuntu e consequentemente 

podem ser observadas nas práticas aplicadas no quilombo Dezidério Felipe de Oliveira em 

Picadinha. 

Deste modo, quando articulamos a partilha do saber por meio da transmissão 

intergeracional, o uso coletivo da terra e o vínculo espiritual com o território materializamos de 
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forma concreta a ontologia relacional, onde o território é espaço de pertença coletiva e 

continuidade ancestral, se materializando por meio do uso comum, organização comunitária do 

trabalho e a preservação da memória, sendo tratado como espaço coletivo, sagrado e ancestral. 

Nessa perspectiva, Malcolm Ferdinand (2022) discute a violência que ocorreu durante 

o transporte das pessoas africanas ocorrido durante o período colonial nos navios titulados 

“negreiros” define ainda o habitar colonial, que é o modo de vida nas plantações que mantinha 

o sustento da Casa Grande e discute que, a atual crise ambiental  nada mais é do que uma 

herança deste modelo de construção do novo mundo, onde foi explorado por meio das relações 

de poder, do racismo de destruição das relações.  

Ainda, o autor crítico a modernidade colonial, onde ocorre a separação entre 

humanidade e natureza e a invalidação entre justiça social e justiça ambiental. Há uma proposta 

de recomposição de um habitar comum, por meio de reparação histórica das violências do 

período colonial e ao considerarmos o quilombo Dezidério como um território ancestral, espaço 

de memória e resistência a visualizamos como parte concreta dessa recomposição, sendo uma 

reprodução da vida de África manifestada no quilombo, a qual deriva da ontologia relacional 

Ubuntu e jamais deve ser pensada como um evento único ou isolado. 

O Ubuntu não foi rompido pelas práticas colonialistas da escravidão, mas foram 

transformados nos territórios nos quais se encontram inseridos, apresentando-se como espaço 

desta cosmologia, atualizando-se por meio da coletividade, ancestralidade, indissociável entre 

vida, território e espiritualidade. Sua atualização ocorre por meio de elementos que deixam de 

ser vistos como resíduos de histórias do passado e são concebidos como formas vivas de 

(re)existência, capazes de manter alternativas que já existiam frente ao modelo moderno-

colonial, a atualização afro-diaspórica não significa a ruptura absoluta, mas deslocamento e 

reconfiguração. 

2.4 Escrevivência: Epistemologia, Resistência e Produção de Sentido Político 

A escritora Conceição Evaristo (2020) cunhou o conceito de escrevivência, segundo 

ela trata- se da experiência e da vivência de uma pessoa brasileira, mas com suas origens em 

África, como se fosse uma dupla nacionalidade, na qual ela se coloca com a finalidade de 

afirmar sua ancestralidade e de manter-se conectada com a diáspora Africana. Ao identificar 

sua construção, seus personagens a partir de espaços de exclusão e que a escritora consciente 

ou não, como ela nos ensina, deixa um pouco de si, sua escrevivência dialoga com minha 

experiência, pois como ela mesma conclui, eu acolho sua escrita, dentro de meu contexto de 

vida, a partir das minhas experiências pessoais. 
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No resgate da figura da mãe preta em trabalho escravo que faz adormecer as crianças 

da casa grande, Conceição escreveu para colocar um fim a imagem de nossas ancestrais, a partir 

do seu domínio da escrita, do nosso domínio, é a partir deste caminho, o da escrita de mulheres 

negras o meu ponto de partida, como afirma Conceição “a nossa escrevivência não é para 

adormecer os da casa-grande, e sim acordá-los de seus sonos injustos” (Evaristo, p.32, 2020). 

Assim também escrevo não por dominar o mundo, mas a procura de entendimentos, consciente 

que minha escrita também vem colaborar com outras escrevivências a fim de ser acordar os 

senhores da casa grande que ainda adormecem com as injustiças praticadas como relacionada 

a escritora, no meu caso em um contexto rural cruel que incluiu a condição de miserabilidade e 

superveniência centenas de pessoas do meu povo.  

A escrevivência, enquanto metodologia, emerge da necessidade de reposicionar o meu 

lugar de fala, de memória e de experiência como fundamentos legítimos para a produção de 

conhecimento, da compreensão de que o modo de existir em  uma comunidade quilombola e 

de maneira ampliada, nas populações negras que carregam historicidades de deslocamento, 

resistência, afetos, oralidades e territorialidades constituem um repertório epistemológico 

próprio, cuja potência se expressa na forma como sujeitos narram, recriam e reescrevem suas 

trajetórias no mundo.  

Este texto autobiográfico que serve de base para esta pesquisa configura, portanto, não 

apenas um relato de vidas, mas uma prática metodológica que articula corpo, território, 

ancestralidade e política em um mesmo gesto de pesquisa e escrita. A escrevivência aqui 

adotada opera como método, porque não descreve apenas acontecimentos, mas os interpreta 

desde dentro, produzindo um conhecimento situado, sensível e ao mesmo tempo, 

profundamente político. Ao narrar os movimentos de relações familiares, experiências 

compartilhadas e afetos cotidianos, produzo uma chave de leitura sobre estruturas de violência, 

pertencimento e construção identitária que atravessa minha comunidade negra e quilombola e 

a pessoa que sou. A escrita aqui transforma-se em instrumento de investigação na medida em 

que reescrevo as marcas deixadas pelos processos de silenciamento, apagamento e 

desigualdade, possibilitando compreender como esses processos moldam subjetividades, 

escolhas e percepções de mundo. 

Essa metodologia assume que o corpo que escreve é também arquivo que compartilha. 

O quintal da avó, as conversas de luta no processo de desterritorialização, os tombamentos de 

morte nos atos de resistência, as rezas, as curas, o velório, os caminhos de terra batida, as 

brincadeiras com a turma da rua, o medo da morte, as ausências paternas e as presenças 

maternas constituem dados etnográficos produzidos pela própria experiência vivida. A 
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escrevivência quilombola, nesse sentido, rompe com a cisão tradicional entre sujeito e objeto 

de pesquisa, porque considera que o conhecimento é gerado a partir da vida e que a vida, por 

sua vez, é gerada a partir de sistemas comunitários de significado. 

Assim, essa perspectiva permite acessar dimensões que escapam a instrumentos 

investigativos convencionais. Ao organizar memórias como método, a escrevivência produz 

um duplo movimento, por um lado, evidencia processos históricos, sociais e culturais vividos 

no cotidiano e por outro, afirma a legitimidade desses processos como fontes de produção 

intelectual. Assim, a metodologia aqui adotada não busca neutralidade ou distanciamento. Pelo 

contrário, reivindica o engajamento político da escrita, reconhecendo que narrar a própria 

experiência é uma forma de insurgência contra epistemologias hegemônicas que historicamente 

excluíram corpos negros e quilombolas do espaço de produção de saber. 

Funciona, portanto, como prática de resistência, porque transforma a dor, a resistência, 

o afeto, a pertença e o conflito em material analítico, e como prática de sentido político, porque 

reivindica a centralidade das vidas negras na elaboração de teorias, categorias e interpretações 

sobre o mundo. Ao trazer à tona as memórias de infância, as transformações territoriais e as 

redes de cuidado, a pesquisa mobiliza uma epistemologia que não é somente interpretativa, mas 

também formadora: ela ensina modos de ver, de ler e de existir no território. 

Por fim, essa metodologia parte do princípio de que a escrita atua como um elemento 

de cura, reconstrução e afirmação identitária. Ao registrar essa trajetória, não apenas produzo 

conhecimento sobre mim e sobre o contexto quilombola, mas também provoco e amplio os 

limites do que se considera saber científico. Desse modo, a escrevivência quilombola sustenta 

esta pesquisa como um percurso metodológico capaz de articular memória, política e 

ancestralidade, consolidando-se como uma ferramenta rigorosa e insurgente de produção 

acadêmica. 

 

2.4.1 Escrevivência em Picadinha 

Viver Picadinha é uma prática que entrelaça memória, afeto, compartilhamento, 

ensinamento, aprendizado e resistência. A escrevivência permite que, nossas histórias e as 

experiências coletivas se transformem em força coletiva em luta política funcionando como 

uma ferramenta de resistência e busca por reparação social. Ao escrever sobre Picadinha, sinto 

que também reescrevo o território, registrando em texto aquilo que, por gerações, foi 

compartilhado pela oralidade e pela convivência comunitária. 

Dessa maneira, a escrita se reafirma como uma ferramenta política, pois me permite 

registrar vivências historicamente silenciadas e marginalizadas. Ao dar visibilidade às 
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trajetórias da comunidade, são reforçados os sentimentos de pertencimento que contribuem para 

valorizar as identidades negras e quilombolas, reafirmando o potencial transformador de narrar 

a própria experiência. 

 

Figura 08: Visita da Subsecretária da ONU Alice Wairimu Nderitu  

 
Fonte: Arquivo pessoal Eva Patrícia Braga, 2023 

 

Percebo também que a escrevivência em Picadinha atua como um método de produção 

de conhecimento que questiona os limites do saber científico tradicional. Ao inserir minhas 

vivências quilombolas no campo acadêmico, torna-se perceptível que a ciência também pode 

nascer das práticas cotidianas, das relações com o território e das memórias que atravessam 

cada pessoa do quilombo, inclusive as minhas. 

Outro aspecto fundamental dessa prática, é a conexão entre ancestralidade e futuro. 

Escrever sobre Picadinha é uma forma de honrar quem veio antes, reconhecer suas lutas 

passadas e afirmar a continuidade de suas existências nos modos de vida atuais. A escrita se 

transforma assim em um elo que mantém viva a herança cultural, ao mesmo tempo que projeta 

novas possibilidades de permanência e resistência. Dessa forma, a escrevivência quilombola 

em Picadinha se consolida, em minha trajetória, como um ato de afirmação identitária, 

reconstrução histórica e insurgência epistemológica. Ao transformar as experiências 

comunitárias em narrativa, reivindico espaço legítimo dos saberes e fortaleço a autonomia da 

comunidade na construção de sua própria história. 

2.4.2 Justiça Social, Ambiental e Epistêmica: uma Perspectiva a partir das Margens 

A justiça social e ambiental constitui a base fundamental das lutas históricas e 

contemporâneas dos territórios quilombolas, especialmente no contexto do quilombo Dezidério 
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Felipe de Oliveira. Nesse espaço realizamos a defesa do território, dos modos de vida e dos 

bens naturais, estamos intrinsecamente ligados à busca por equidade social, reconhecimento 

identitário e reparação histórica frente às desigualdades estruturais herdadas do período 

escravocrata, trajetória do nosso patriarca, ele que dedicou parte de sua vida de proteção à 

fronteira do Estado, como veremos logo a frente e atualmente defendemos seu legado e as 

desigualdades permanecem. 

 Nossa relação ancestral com a terra, se baseia no uso coletivo e cuidadoso, no respeito 

aos ciclos da natureza e na preservação ambiental, reconhecendo que a degradação do meio 

ambiente afeta de forma desproporcional as comunidades quilombolas, comprometendo a 

segurança ambiental e social. Desta maneira, discutir justiça social e ambiental a partir do 

quilombo Dezidério Felipe de Oliveira implica reconhecer o protagonismo da comunidade na 

resistência, na proteção do território e na construção de um modelo de desenvolvimento que 

engloba a valorização da ancestralidade, da justiça epistêmica na valorização de que, possuímos 

nossa forma de conhecimento e de compreensão de mundo, da dignidade humana, da 

sustentabilidade e os direitos coletivos.  

A exposição desproporcional a poluentes que atinge nosso território, a falta de acesso 

a serviços básicos de saneamento e a vulnerabilidade do nosso povo quanto a insegurança 

territorial que enfrentamos nos coloca em uma situação de constante insegurança, que afetam 

diretamente a qualidade de vida e ameaçam a continuidade de nossas tradições, de tal forma 

que essa pressão, a falta de oportunidades, o empobrecimento frente às dificuldades econômicas 

que limita a renda das famílias no território, está relacionada ao êxodo rural.  

Mesmo nas poucas famílias que seguiram residindo no território, a consequência é a 

desintegração cultural, onde quem fica, geralmente os anciões, resistem e preservam as 

tradições principalmente ligadas a preservação ambiental, ao plantio e a lida com a terra, mas 

o filho jovem e formado, por falta de oportunidades em estruturar uma produção suficiente para 

geração de renda, decide muitas vezes não retornar. 

Assim, a justiça ambiental e social é de um conceito que evidencia a relação de 

desigualdades, analisa como são distribuídas os impactos ambientais, de maneira desigual 

atingindo de forma mais intensa as populações  em situação de vulnerabilidade, a exemplo de 

nós quilombolas, que somos desproporcionalmente afetados por políticas públicas excludentes, 

práticas industriais predatórias, desastres ecológicos e ao mesmo tempo em que temos nossos 

seus saberes, experiências e formas de organização social deslegitimados.  

Essa interseção revela que as desigualdades ambientais não podem ser dissociadas das 

injustiças sociais e epistêmicas, uma vez que a negação do direito ao território, à participação 
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política e ao reconhecimento dos conhecimentos tradicionais aprofunda a nossa vulnerabilidade 

e de demais populações marginalizadas e por fim, perpetua estruturas históricas de exclusão. 

Enfrentamos frequentemente maior exposição à poluição, acesso limitado a recursos naturais, 

e menos influência em decisões políticas relacionadas ao meio ambiente, de acordo com 

Sanches 2023. 

A luta por uma justiça ambiental e contra o racismo ambiental é uma luta 

ancestral e seguimos disputando essa batalha, de forma coletiva, nos mais 

diversos espaços. Nesse sentido, buscamos trazer aqui experiências de 

lideranças que transitam entre os mais diversos territórios: rurais e urbanos e 

dos mais diversos saberes, tanto acadêmico, quanto populares, para apresentar 

a pluralidade de pensamentos e reflexões sobre os enfrentamentos por uma 

justiça climática e ambiental no Brasil, tema que nos últimos anos foi 

centralizado em um pensamento do norte global, por homens brancos 

descendentes dos que enviaram seus navios para América Latina (Sanches, 

2023, p.07). 

  

Desse modo, permanecemos às margens, com pouca ou nenhuma representação 

política, o que resulta em uma menor influência na tomada de decisões que impactam nosso 

meio ambiente local, temos pouca ou nenhuma voz nas decisões e processos de planejamento 

que afetam o ambiente, enfrentamos a degradação de suas terras devido à expansão agrícola, e 

outros projetos de desenvolvimento local, semelhante a situação atual da comunidade de 

Picadinha, o meu território 

 Segundo a ONU (1966) a garantia do acesso aos direitos civis previsto no Pacto 

Internacional dos Direitos Civis e Políticos, que nos ensina em seu artigo 1.1 que, nós, os povos 

de comunidades tradicionais temos direito a nos autodeterminar e que, em função disto, 

devemos exercer livremente nosso status político e buscar de forma livre o desenvolvimento 

econômico, social e cultural que nos inclua. 

Contudo, é essencial que, ocorra constantemente a articulação dos membros da 

comunidade, na busca da efetivação do direito humano de acesso a terra e ao território, trata-se 

de ações necessárias, formas concretas e acessíveis de participação, sendo estes atores 

essenciais na busca da justiça social e epistêmica e ainda para a preservação ambiental. Também 

o reconhecimento por meio da ocupação de espaços, pode influenciar como uma força política 

e organizadora, para que o Estado enfim realize sua obrigação constitucional da titulação total 

do território e por fim solucione ou diminua a pressão que hoje enfrentam os moradores das 

residentes na área do quilombo, o qual sempre foi palco da disputa territorial.  

Em março de 2021, a Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a 

Agricultura (FAO) divulgou relatório 116 que destaca evidências de que os 

povos indígenas e as comunidades tradicionais são fundamentais para a 
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conservação da biodiversidade e, consequentemente, para redução das 

emissões de carbono, ações centrais na luta pela garantia da justiça climática. 

O documento revisou cerca de 300 estudos sobre o tema. O dado reforça o 

quão fundamental é a demarcação de terras indígenas, a titulação de terras 

quilombolas e que sejam tomadas providências para que outros povos e 

comunidades tenham a possibilidade de assegurar seus territórios ancestrais. 

(Pina; p. 171. 2023 ISPN -grifos nossos) 
  

A descolonialidade se trata da luta como caminho para resistir e desconstruir padrões 

introduzidos pelo colonizador, assim é sabido que quilombolas e comunidades tradicionais são 

os maiores preservadores10 do meio ambiente sadio, por meio de suas tradições ancestrais de 

vivência em conjunto com o todo que está em sua volta, sentindo-se parte de todo um ciclo. Em 

desarmonia com as vivências das comunidades tradicionais, os eventos climáticos extremos 

estão se tornando cada vez mais frequentes e intensos devido às mudanças climáticas. Essas 

situações trazem à tona a questão do racismo ambiental, já que comunidades vulneráveis são 

frequentemente as mais afetadas e têm menos recursos para enfrentar e se recuperar de situações 

de desastres 

Além disso, as políticas públicas destinadas a mitigar os impactos ambientais muitas 

vezes não consideram as particularidades culturais e sociais das comunidades afetadas, as 

políticas ambientais no Brasil tendem a priorizar os modelos de desenvolvimento hegemônicos 

em detrimento da preservação ambiental e dos direitos das populações tradicionais. Essa 

abordagem não apenas perpetua a desigualdade, mas também contribui para a erosão dos modos 

de vida dessas comunidades, que possuem um conhecimento profundo e ancestral sobre como 

coexistir de maneira sustentável com o meio ambiente. 

Deste modo, Liana Amin Lima da Silva (2017) aborda a importância da consulta 

prévia como um direito fundamental para os povos indígenas e tribais na América Latina. A 

autora discute como esse processo é crucial para a autodeterminação dessas comunidades, 

permitindo que elas participem ativamente nas decisões que afetam seus territórios, culturas e 

modos de vida. Silva argumenta que a consulta prévia é uma ferramenta essencial para garantir 

a coexistência pacífica entre esses povos e os Estados, promovendo a justiça social e o respeito 

às diferenças culturais. 

 
10 Cumpre registrar que a sustentabilidade dos territórios quilombolas está diretamente ligada à densidade 

populacional. Esse é um fator importante para determinar se essas unidades de gestão de terras de uso e ocupação 

sustentável conseguirão desenvolver atividades agrícolas para sustentar seus meios de subsistência e o mercado 

interno e ainda conservar o patrimônio florestal dentro de suas fronteiras, considerando a reprodução física, 

econômica, social, cultural e ambiental da comunidade.MARTINS, Andréia. Comunidades tradicionais, povos 

indígenas e quilombolas: impactos e soluções na agenda climática. Rio de Janeiro: FUNBIO, 2025, p. 35. 
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Ainda neste contexto, o enfrentamento ao racismo ambiental, caracterizado pela 

exposição desigual de grupos racializados a impactos e riscos socioambientais, está diretamente 

relacionado à promoção da justiça ambiental, social e epistêmica. Para a comunidade 

quilombola de Picadinha, a Consulta Prévia, Livre e Informada (CPLI) constitui um 

instrumento fundamental nesse processo, pois garante a nossa participação efetiva nas decisões 

que possam afetar nosso território, modo de vida, conhecimentos e práticas culturais. Dessa 

forma, a CPLI contribui para assegurar o reconhecimento dos vínculos de pertencimento, 

identidade, memória e reprodução social, econômica e cultural da comunidade, especialmente 

diante das pressões decorrentes da especulação imobiliária e dos conflitos agrários na região. 

A comunidade quilombola de Dezidério Felipe de Oliveira, em Picadinha tem se 

mobilizado na promoção da justiça ambiental, para a preservação de sua ancestralidade, 

tradições e cultura, produzindo alimentos orgânicos e na busca pela convivência em harmonia. 

A articulação política, mesmo que ainda tímida, a mobilização da sociedade civil e o união 

entre quilombolas residentes no território e os desterritorializadas de Picadinha, são ferramentas 

vitais na luta pelos direitos territoriais e ambientais, pois o quilombo devido ao espaço limitado 

de 39 hectares, ocasionado pelo processo de desterritorialização forçada, não possui área 

suficiente para abrigar a totalidade de descendentes do patriarca, hoje mais de cento e noventa 

famílias, o que seria possível com a titulação territorial total. 

Deste modo, a comunidade compreende que a criação dessa desigualdade histórica 

ocorrida em Picadinha evidencia a busca de marginalizar e silenciar todo o conhecimento do 

povo negro e privilegiar saberes hegemônicos de matriz eurocêntrica, porém não existe justiça 

social sem justiça epistêmica e no caso de Picadinha também a justiça ambiental só é possivel 

por meio da devolução do território a comunidade aos descententes do patriarca. 

A perspectiva comunitária está centrada na luta pela garantia e efetivação de seus 

direitos e na defesa do território, nesta toada, a criação de políticas públicas deve considerar as 

desigualdades sociais e ambientais, assegurar o direito de participação dos povos, promover a 

partir da percepção daqueles que se encontram às margens, assim se efetiva a justiça social e 

ambiental, valorizando o conhecimento, quando isso não ocorre acontece a segregação entre 

participação e reconhecimento, o que afeta diretamente a comunidade, ampliando assim as 

injustiças sociais e reproduzindo comportamentos de exclusão de sujeitos coletivos em situação 

de vulnerabilidade.  

As políticas públicas atuais devem ser avaliadas e formuladas para atender às 

necessidades em suas especificidades, promovendo um desenvolvimento sustentável que 

respeite e valorize suas culturas e modos de vida, é fundamental que formas de exclusão como 
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o racismo ambiental seja amplamente conhecido e combatido, integrando-se efetivamente à 

agenda de direitos humanos e justiça social no Brasil. 

Portanto, a luta da comunidade quilombola é, uma luta pela vida, pela preservação do 

meio ambiente e pela garantia de direitos fundamentais. O reconhecimento e a valorização do 

papel crucial que essas comunidades desempenham na conservação ambiental são essenciais 

para a construção de uma sociedade mais justa e sustentável. 

Porém, requer não apenas a reformulação das políticas públicas, mas também um 

compromisso com a inclusão social, o respeito aos direitos humanos e a proteção dos saberes 

tradicionais que sustentam a harmonia entre as comunidades e o meio ambiente gerando deste 

modo um impacto positivo para toda a sociedade. 

2.5 O que é o Quilombo Picadinha 

A presença e os saberes ancestrais nos acompanham por mais de um século e nossa 

história por meio da oralidade sempre será transmitida para que jamais seja esquecida e se 

perpetue, em uma cidade do interior, no estado do então ainda Mato Grosso, um homem negro, 

nascido escravizado  e mantido nessa condição por mais de duas décadas de sua vida, sonhava 

com dias melhores para seus descendentes, um lugar de paz, de convivência do seu povo, de 

abundancia e preservação, longe das correntes e dos castigos. 

Então, na busca deste sonho Dezidério Felipe de Oliveira se instala no território onde 

se forma o  quilombo Dezidério, espaço de vivencias e compartilhamento, de lutas de vários 

negros da região onde se relacionavam em uma relação de compadrio como descreve o 

antropólogo doutor Carlos Alexandre Plínio (2010) em sua pesquisa, nestas relações, negros e 

indígenas compartilhavam sentimentos e experiencias de opressão, os povos indígenas 

ocupavam essa região desde sempre, assim como em grande parte deste país os povos 

originários sempre foram guardiões do meio ambiente e assim seguiam, conviviam em 

harmonia, não há relatos de conflitos entres estes povos pela terra, assim sempre em 

sensibilidade de partilharem do mesmo sentimento, de luta contra a opressão do colonialismo. 

Um dos componentes desse colonialismo interno foi a criação das reservas indígenas destinadas aos 

Kaiowá e Guarani – e no caso de Dourados também aos Terena – que, na prática, liberaram todo o 

restante do território para a colonização (Apud; RITD, 2007: Cavalcante, 2013). 

 

O quilombo nasce da união de dois povos,  o negro quilombola Dezidério Felipe de 

Oliveira com a mulher indígena da etnia Terena, Maria Cândida, o casal forma a união de povos 

com a mesma luta, a preservação dos saberes ancestrais, pela permanência e preservação do 

espaço sagrado e pelo sonho camponês de que, a partir de então, seus descendentes possam 

viver em um lugar de paz onde compartilhariam os ensinamentos dos ancestrais para 
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tranquilidade dos patriarcas, pois sabiam que a terra era boa, e ali os seus descendentes, pelo 

fruto de seu trabalho teriam um bem viver. 

Porém a região despertava cobiça, pelos mesmos motivos que levou Dezidério a fixar 

moradia na região do córrego Cabeceira São Domingos. Em 1910 foi criado o serviço de 

Serviço de Proteção aos Índios e Localização de Trabalhadores Nacionais – SPILTN, 

disfarçado com a ideia de integrar os povos originários, que já estava integrado ao local onde 

vivia e pertencia como descrevem Mota e Cavalcante. 

Nesse sentido, o SPILTN deve ser entendido como um serviço do MAIC 

encarregado de promover a integração dos indígenas, e também, senão 

principalmente, a integração de suas terras à lógica capitalista, bem como a 

fixação da mão de obra não estrangeira (notadamente a de descendentes de 

ex-escravos) na economia agrícola. (Aput; RITD 2007; Mota e Cavalcante, 

2019, p.25) 

 

As lutas se entrelaçam e não por acaso, mas pela cobiça do homem branco na área 

fértil, terra vermelha e boa para práticas de agricultura, Dezidério enquanto pessoa escravizada 

acumulava muitos conhecimentos, entre elas, práticas agrícolas e a criação de gado, enquanto 

escravo esses afazeres eram desenvolvidos por ele, assim conheceu muitas regiões em alguns 

estados trabalhando com gado antes de conhecer a região onde fixou moradia, atual Dourados, 

chegou antes mesmo da emancipação do município, desta maneira não é o quilombo que está 

em Dourados, mas sim Dourados que está no quilombo e no território indígena.  

Dessa forma, a então Reserva Indígena de Dourados11, revela umas das maiores 

violações de direitos humanos da região, onde são desrespeitados toda a herança ancestral, os 

direitos territoriais e ambientais, a memória coletiva traduzidas em atos de resistência foram 

interrompidos. Neste período enquanto Dezidério ainda vivia em seu quilombo. 

Com o fim da guerra do Paraguai em 1872, houve a preocupação do governo brasileiro 

em fortalecer a proteção das áreas fronteiriças, em função disto constitui uma comissão mista 

para fixação da faixa de fronteira, neste período Tomás Laranjeira12 que já conhecia a região 

iniciava a exploração e cultivo da erva mate, inicialmente não podendo impedir que, moradores 

da região também utilizassem da erva nas áreas devolutas, cláusula esta que foi retirada na 

renovação da concessão em 1893. 

 
11 Criada com 3.600 ha pelo decreto estadual 401/1917; Fonte Reserva Indígena de Dourados: Histórias e Desafios 

Contemporâneos. Ebook, São Leopoldo: Karywa, 2019 
12(Segundo Plínio, p. 98. RITD, 2003) No ano de 1882 por meio do decreto n. 8.799/82 - permissão para colher 

erva mate nas terras devolutas nos limites da província do Mato Grosso com a república do Paraguai, entre os 

marcos de Rincão de Julho e Cabeceira do Iguatemi, partindo de leste para o interior, O que resulta anos depois na 

fundação da Companhia Mate Laranjeira, mais precisamente em 1883. 
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Com o início da República no ano de 1889, essas terras devolutas ficaram sob a 

responsabilidade dos estados, o que oportunizou a expansão dos negócios da Companhia Matte 

Laranjeira, aumentando a extensão de áreas de erva mate. Neste período, a busca de terras 

férteis foi dominada por imigrantes gaúchos e mineiros, na região foi estabelecida também a 

criação de gado como predominância, inúmeras comitivas de gado atravessavam o trecho do 

sul do Mato Grosso a Uberaba/MG, região conhecida como triângulo mineiro, ainda no século 

XIX com utilização de mão de obra escravizada. Dezidério Felipe de Oliveira, nascido no ano 

de 1867, em Minas Gerais, debaixo de um pé de café, trabalhou nestas comitivas de gado. 

Dezidério Felippe de Oliveira nasceu em 1867, lá foi escravo em 

Uberaba/MG, lá trabalhava com gado, veio de lá, segundo minhas tias me 

contavam, veio de lá tocando comitiva de boiada até Vista Alegre (atualmente 

Maracaju). Chegando lá ele se desentendeu com o chefe da comitiva e ficou, 

depois conheceu Maria Cândida Batista, índia Terena, casou com ele a e 

tiveram quatro filhos lá em Vista Alegre, que são: Benvinda, Tomás, 

Madalena e Miguel. Aí eles vieram para cá, onde se localiza do IAME. 

Chegou a li e fez casa a dele e ali se instalou. Ele veio para de lá (Vista Alegre) 

em 1.907, foi quando ele fez a primeira casa dele (....) isto foi na época da 

Erva Mate Laranjeira. (Apud RITD; Ramão Castro de Oliveira, bisneto de 

Dezidério, depoimento realizado em 20/12/2006) 

 

 

Figura 09: Área Companhia Mate Laranjeira 

                   
Fonte: Relatório de Identificação e delimitação RITD 2007  

 

A memória da comunidade é coletiva, ensinada e perpetuada pelo período que já 

supera um século, demonstrado no relato de Ramão Castro, assim como ele narra que lhe foi 

repassado por suas tias no território quilombola e que, ele e demais lideranças também ensinam 

e mantém viva, é a ancestralidade que não morre mas que segue viva com sentimento de 

pertencimento e identidade, ligação direta com o sonho ancestral  por meio  da oralidade. 
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Em 1907, Dezidério toma posse das terras da cabeceira do córrego São Domingos na  

região conhecida como Picadinha, com o sonho de conseguir uma área para trabalhar e viver 

com sua família, conquistar a autonomia, este era o projeto de vida e a conquista da verdadeira 

liberdade, dentro do sistema produtivo o qual ele dominava agricultura e manejo de gado, e por 

fim, se livraria do modelo de superveniência e servidão a qual ele estava submetido e 

consequentemente sua família.  

 

Figura 10. Território de Dezidério 

 
Fonte: RIDT 2007 

 

Dezidério conhecia a região e sabia que se tratava de terras devolutas, neste período 

Dourados pertencia ao município de Nioaque, mas estava em período de expansão com a 

chegada de novos imigrantes, a criação de gado era importante para a obter a carne, dela era 

realizado o preparo do charque, o que mantinha a carne conservada por longos períodos, o couro 

era utilizado para confecção de diversos acessórios, como de sacos para transporte e 

armazenamento de diversos itens, também do couro eram confeccionados de maneira manual 

sapatos, cordas, tudo do gado era aproveitado. Dezidério Felipe de Oliveira, como fundador do 

quilombo é citado por diversos pesquisadores da região no século XX13.  

 
13 Segundo a pesquisadora Lori Alice Gressler (1996), autora de estudos sobre a história de Dourados e do estado 

de Mato Grosso do Sul. “Dezidério Felippe de Oliveira nasceu em Uberaba MG. Casado com Maria Cândida 

Batista. Veio para Dourados no ano de 1906. Residiu em Picadinha, onde foi inspetor de polícia. Foi agricultor, 

plantando café juntamente com Marcelino Pires. 

João Augusto Capilé Júnior, livro em autoria com Maria de Lourdes da Cruz e Souza, Histórias, fatos e coisas 

Douradenses. “ Luiz Antônio Leão (Luizinho Leão), chegando em Dourados em 1901 fixou-se na Picadinha, onde 

Francisco Romualdo, recém chegado, também montou sua morada. Ali mais tarde, Dezidério de Oliveira adquiriu 

uma excelente área. Dezidério era de cor negra, quase retinta. Tinha personalidade muito forte, que o tornou 

bastante conhecido. Seus descendentes ainda vivem por ali. (Apud- RITD; p. 109; 2003) 
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Além de seu Antônio14 e Ramão, também aponta que “Dezidério foi 

agricultor, plantando café junto com Marcelino Pires” O fazendeiro Marcelino 

Pires, pioneiro de Dourados, morou em terras do atual município de Itaporã, 

onde plantava café. Porém, sem sucesso na empreitada mudou-se para vila de 

Dourados em 1903, onde tomou posse de uma grande área de terra, 

denominada Fazenda Alvorada. Parte de suas terras foram reservadas à 

povoação de Dourados. Essas terras eram consideradas pelo Estado como 

devolutas e não haviam sido regularizadas (SOUZA, 2003). Foi em 1909 que 

começaram as primeiras idéias sobre a fundação do patrimônio de Três 

Padroeiras (futura Dourados) .... (Gressler; 1996, p.66- apud RITD, p. 112) 

 

 A família na época era bem conhecida na região e a filha mais velha de Dezidério, 

Benvinda se casa aos 15 anos de idade, estava prometida em casamento a Manoel Braga desde 

Vista Alegre (região que residiu antes de fixar moradia em Picadinha) primeira cidade que 

Dezidério morou, atual Maracaju. Seu casamento foi o segundo do livro 01, realizado no 

cartório de Dourados. Os descendentes de Dezidério continuavam a nascer, família crescia 

rapidamente, entre 1908 e 1919 nasceram mais sete, e para o sustento da família, além de 

trabalhar na sua terra também vendia força15 de trabalho na região para demais agricultores, 

também atuou como inspetor16 de polícia. 

Imagem 11: Busto de Dezidério 

 

Fonte: arquivo Eva 01/2026 

 
14 Neto de Dezidério, filho de Benvinda Braga e Manoel Braga 
15Segundo a pesquisadora Lori Alice Gressler (1996), autora de estudos sobre a história de Dourados e do estado 

de Mato Grosso do Sul. “Dezidério Felippe de Oliveira nasceu em Uberaba MG. Casado com Maria Cândida 

Batista. Veio para Dourados no ano de 1906. Residiu em Picadinha, onde foi inspetor de polícia. Foi agricultor, 

plantando café juntamente com Marcelino Pires. 

João Augusto Capilé Júnior, livro em autoria com Maria de Lourdes da Cruz e Souza, Histórias, fatos e coisas 

Douradenses. “ Luiz Antônio Leão (Luizinho Leão), chegando em Dourados em 1901 fixou-se na Picadinha, onde 

Francisco Romualdo, recém chegado, também montou sua morada. Ali mais tarde, Dezidério de Oliveira adquiriu 

uma excelente área. Dezidério era de cor negra, quase retinta. Tinha personalidade muito forte, que o tornou 

bastante conhecido. Seus descendentes ainda vivem por ali. (Apud- RITD; p. 109; 2003) 
16O pesquisador Rozemar Mattos Souza (2003:134) “foi inspetor de quarteirão durante o tempo em que o Sr. 

feliciano Beneditti era delegado local. participou da Revolução de 1924. Indo de encontro com a pesquisa de Souza 

(2003) e Gressler (1996:66) que aponta (...) foi inspetor de polícia (Apud ;RITD 2007) 
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No ano de 1920, com a intenção de adquirir e regularizar o território no qual já residia 

com sua família desde 1907, nosso patriarca Dezidério assinou uma procuração a João Batista 

de Azevedo Souza no cartório do 1º ofício (livro 2º, fls 96, anexo 02) na comarca de Ponta Porã 

para “requerer por compra ao Estado, o lote de terras devolutas e lavradias17, com área de 

quinhentos hectares mais ou menos e que constitui a posse Cabeceira de São Domingos, no 

distrito de Dourados, d’este município”.  

Apareceu em Ponta Porã, por sinal uma das pessoas que, por intermédio de 

meu pai, aprendi a admirar, um advogado pernambucano chamado João 

Batista de Azevedo. Esse Batista de Azevedo conseguiu para Dezidério o 

título provisório de 3.748 hectares de terra aqui na Picadinha, que ele já tinha 

posse, tendo a posse já tinha resolvido a terra, desde que a posse fosse mansa 

e pacífica, aí ele conseguiu o título provisório’’ (entrevista realizada com 

Atílio Torraca Filho18,  em  20/12/2006 in memoriam) (Aput. RITD. p.114) 

 

Assim solicitou a compra do lote que ocupava e da diferença de área, pois na medição 

foi encontrada uma área bem maior também identificada como devoluta e por ser lavradias 

estariam aptas a aquisição, assim foi concedido o título provisório do território total, ou seja 

3.748 hectares, e encaminhado a capital Cuiabá, para a conclusão definitiva da área para 

Dezidério e ocorreu a indicação do engenheiro Waldemiro de Souza para realização da medição 

da área. No ano de 1924 foi concedido o título provisório das terras, devendo ser respeitado 

quatro anos em relação aos ervais da Companhia Mate Laranjeira na área incidente no território. 

Antes de começar a medição e a demarcação Dezidério informou para 

Waldemiro de Souza os limites de sua propriedade, (...). Nessa nova medição 

a área de Dezidério passou de 500 para 3.748 ha, pois as posses de Dezidério 

eram bem maiores do que se pensava antes e para ter certeza disso, o 

engenheiro Waldomiro de Souza encaminhou uma consulta à Diretoria de 

Terras Minas e Colonização sobre os marcos dos confrontantes. Em 11 de 

novembro de 1925, o engenheiro Valdomiro de Souza recebeu um ofício de 

nº 159 (anexo 09), da Diretoria acima cotada, a qual respondeu sua consulta 

(…) (RITD, 2007, p.123). 

 

A busca pela regularização da área, por meio de sua aquisição formal após anos de 

posse continuada, era para o patriarca como um elemento fundamental para a garantia de uma 

vida digna e estável, alicerçada no trabalho árduo que ele já estava habituado, em consonância 

com o modo de vida de Dezidério, articulado à sabedoria indígena de Maria Cândida que estaria 

consolidado pela força de seu núcleo familiar. 

 

 

 
17 Terras de boa qualidade para lavoura, aráveis 
18 Filho de Atílio Rondini Torraca (chegou em Dourados em 1.902), neto de Francisco Torraca 
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Figura 12: Espada19 de Dezidério na Revolução de 1924 
 

 
        Foto: Eva Patrícia em março de 2026 

 

Neste período ocorria um conflito armado que ficou conhecido como  a Revolução de 

1924, que teve origem no levante de Copacabana em 1922 no Rio de Janeiro, a qual Dezidério 

Felipe de Oliveira20 lutou ativamente e está em nossa memória, fruto da oralidade e comprovada 

por meio da espada utilizada durante o conflito, conforme relatou em entrevista Atílio Torraca 

Filho21 em 2006 (in memoriam)  

 
19 A espada utilizada por Dezidério é mantida no quilombo e protegida por seus descendentes, na foto os irmãos 

Weimar e Ancelmo de oliveira 
20Integrou o regimento 50 RCI - Regimento de Cavalaria Independente, que era um regimento civil, aliados das 

tropas legalistas 
21 Jorge Hamilton Marques Torraca, filho de Seu Atílio foi Secretário de Infra-Estrutura de Dourados/MS 
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Meu avô Francisco Torraca, meu tio Francisco Torraca Filho e um outro tio, 

João José Torraca, vindos de Nioaque, compraram aqui em 1896 essa posse. 

Em 1902, ou seja, 06 anos depois eles mudaram de Nioaque para cá, chegando 

aqui, segundo meu pai contava, eles fizeram logo depois amizade com Seu 

Dezidério de Oliveira, que havia vindo de Minas e que tinha sido até escravo 

segundo consta, depois viera para Vista Alegre e da Vista alegre para 

Picadinha. E aí, na Picadinha ele fixou residência, lá nasceram alguns dos 

filhos, e outros nasceram aqui (...) Ele participou ativamente de muitos 

movimentos, inclusive participou ativamente da Revolução de 1924. Quando 

da saída do Rio Grande do Sul, passou por Mato Grosso e foi até a Venezuela, 

a famosa coluna Preste de Luiz Carlos Preste, comandante que passou por 

aqui. Ele, Dezidério, junto com outros daqui como Onofre de Matos22 Pereira, 

como Jerônimo Marques de Matos23, como Coronel Zélito (José Alves Ribeiro 

Filho) de Aquidauana, . Eles firmaram o Regimento 50 RCI, que era um 

Regimento de Civis, que combateram. Então Dezidério teve participação 

ativa, porque inclusive quando meu cunhado e padrinho foi ferido nas costas, 

nas margens do rio Paraná, pela Coluna Prestes. Ele , Dezidério foi quem 

ajudou a salvar meu cunhado,andou 16 dias com ele nas costas, trazendo para 

cá. (Apud; RIDT 2007, p. 121) 

 

Após este período meu trisavô Dezidério retomou sua vida no território, o ano já era 

1925, com a conclusão da tramitação legal que perdurou por meses até o envio da solicitação 

final e no ano de 1932, mais exatamente no dia 29 de fevereiro a família obteve o título 

provisório dos 3.749 hectares do território, este foi um marco, a realização do sonho de 

liberdade e paz tão almejada por uma pessoa que não mediu esforços para conquistar não apenas 

a sua liberdade, mas da região, protegendo bravamente, empunhando a espada.  

Assim, Dezidério imaginava que seu povo estaria livre, foi com essa finalidade que 

viveu, este era o propósito o qual dedicou a vida. Nosso patriarca veio a ancestralizar no dia 03 

de fevereiro de 1935, antes da entrega da titulação definitiva do território, nesse período nossos 

antepassados já contavam com uma família bastante numerosa, mas ele, Dezidério na verdade 

não morreu, continua vivo em nossa memória, na história que nos acompanha e que nos 

movimenta, nos faz esperançar, no sentido de continuar com seu sonho camponês de trabalho 

em harmonia com o território.  

Dezidério, vive, pois, nós seguimos com suas memórias e ensinamentos, repassamos 

isso, escrevendo, transmitindo por meio da oralidade, ele foi semeado no quilombo que sonhou 

para sua descendência, foi a primeira semente e dele brotaram centenas, tão numerosas quanto 

as estrelas que brilham no quilombo dos nossos sonhos, dos sonhos de nossos antepassados e 

 
22Nascido em 12/02/1887 e falecido em 22/04/1969, chegou em Dourados em 1902, junto com os pais. Participou 

da construção de Dourados, comandou a guarda fiscal de Ponta Porã nos anos de 1919 a 1921, foi Capitão do RCI 

de 1925 a 1931, foi delegado de Polícia em Dourados 
23 Nascido em 23/05/1897 falecido em 09/1980 foi casado com Alely Torraca de Matos, filha de Atílio Torraca, 

padrinho e cunhado de seu Atilinho. 
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que, continuará movimentam-se em espiral, entrelaçando memórias e força ancestral, se 

recriando permanentemente com o território. 

No dia 01 de fevereiro de 1936, nossa matriarca Maria Candida Baptista de Oliveira, 

concedeu uma procuração que foi lavrada no cartório,24 na qual transmitiu poderes ao 

engenheiro Waldomiro de Souza, o mesmo da medição do território, homem de confiança de 

Dezidério, no qual também confiou nossa matriarca, ela, mulher simples e analfabeta. As 

pessoas que participaram na procuração como testemunhas, todas sem exceção, eram 

pertencentes ao círculo de amizade pessoal do engenheiro Waldomiro de Souza. A partir deste 

momento, do voto de confiança que Maria Cândida depositou no engenheiro inicia-se todo o 

processo de expropriação experimentado por nossos antepassados.  

A partilha dos bens foi realizada com a finalidade de expropriar o território de 

Dezidério e de seus descendentes, com a única finalidade de obter proveito próprio em virtude 

da confiança adquirida, a procuração concedida por Maria Cândida por si só não possui validade 

jurídica, o que deveria ser suficiente para anular todos os atos praticados, conforme demonstra 

a pesquisa, por dois motivos: o primeiro que, por não preencher os requisitos de nacionalidade 

brasileira, João Cândido da Câmara, então titular de cartório, não poderia ocupar cargo público 

e o segundo fato é que em virtude disto ele havia finalizado sua atividade como cartorário muito 

antes da data de assinatura da procuração. 

De acordo com a pesquisa de Dal Bosco (1995: 204), João Cândido da Câmara 

em 1932 tinha fechado o seu cartório e aberto o comércio “Casa Portuguesa” 

em Dourados. Considerando que o cartório foi fechado em 1932 e que a 

procuração em tela foi assinada em 01 de fevereiro de 1936, João Cândido da 

Câmara não poderia ter lavrado uma procuração nesta data. (RITD, p.138; 

2007) 

 

A obrigatoriedade da nacionalidade brasileira para a titularidade de serviços notariais 

e de registro insere-se no contexto da Campanha de Nacionalização que ocorreu durante o 

governo do então Presidente Getúlio Vargas, a partir da década de 1930, com o objetivo de 

reduzir a influência de comunidades estrangeiras, mas que na prática não se mostrou efetiva 

quando tratamos de uma comunidade afro-indígena que sempre afirmou que, jamais participou 

da divisão e partilha do inventário em virtude do falecimento de Dezidério. 

 
24Diz a procuração “Foi dito que por este público instrumento e nos termos de direito e nos termos de direito 

nomeia e constitui seu bastante procurador em Cuyabá, capital deste Estado, ao Engenheiro Agrônomo Waldemiro 

de Souza, brasileiro, de maior idade, casado, residente na cidade de Ponta Porã, para fim especial de em nome da 

herança de Dezidério Felippe de Oliveira estrahir na Repartição de Terras, o título definitivo do lote São Domingos, 

situado neste município(...) sendo-lhe lido, aceita e assigna a seu rogo o cidadão João Ferreira de Lima, por ela 

não saber ler nem escrever com as testemunhas Jayme Moreira de Souza e Francisco de Borja Mandacaru de 

Araújo.” (Aput; RITD, p. 137; 2007) 
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 A partir da procuração ao engenheiro, que foi substabelecida rapidamente pelo 

advogado Jesus Lange Adrien, em 18 de maio de 1937 o Dr. Aral Moreira,25   foi nomeado o 

inventariante da partilha em novembro de 1937, durante este período avançava o processo de 

aquisição das terras devolutas realizada em vida por Dezidério, sequencialmente foi pago a 

segunda prestação, em nome então de seu espólio, não sendo claro a origem do recurso desta 

parcela.  

Ainda em 1937 foi concluída a titulação definitiva em nome do espólio de Dezidério 

nosso patriarca, e em 1º de abril de 1938 foi registrado o imóvel no cartório 1º Tabelionato de 

Ponta Porã, nosso território com área de 3.748 hectares. Consolidava neste momento a 

espoliação territorial por meio de um inventário26 fraudulento,  talvez o que seja uma das 

maiores vergonhas, a expropriação territorial, a violação de direitos humanos, a retirada 

fraudulenta da propriedade privada e a destruição de centenas de possibilidades de bem viver, 

de diversidades de preservação, desta maneira nos foi retirado o direito de vivermos como nós 

mesmos.  

Todos os descendentes foram excluídos do processo decisório, do acesso à justiça, da 

proteção jurisdicional do Estado. Mantiveram-se inertes por muitos anos, pelo motivo de 

acreditarem que ainda eram proprietários da área, pois como nunca participaram de nada, a 

situação para eles não havia se alterado, continuavam a vida no território idealizado pelos 

patriarcas, conforme demonstrado. 

De acordo com o Juiz, o Partidor e o Advogado, a família de Dezidério Felippe 

de Oliveira teria direito a 3:000$ (três contos de réis (os quais foram 

convertidos em terra. Esse valor corresponde a 600 hectares da terra. Por meio 

da partilha 300 ha foram destinados a viúva e os outros 300ha foram divididos 

para os 12 filhos (25 ha para cada filho). Fou a partir deste “inventário” que 

se deu início o processo de desterritorialização forçada da Comunidade 

Quilombola Dezidério Felipe de Oliveira. (Apud; RITD, p.143, 2007) 

 

Nossos ancestrais negaram participação no inventário e todas as arbitrariedades que ocorreu 

contra nossa família sempre fez parte de nossas memórias é também público e notório todo o 

que ocorreu, por mais que algumas pessoas, por força da intimidação, movidas pelo medo 

preferem não intervir, diversas famílias testemunharam reafirmando o que a oralidade manteve 

 
25Deputado Federal pelo partido União Democrata Nacional na década de 1950: Hoje existe um município com 

seu nome. Na década de 1940 foi advogado de Galba Palhano, acusado de assassinar com seis tiros um Cabo da 

Polícia, homem negro, conforme (DAL BOSCO, 1995, p.131) o cabo tinha sido encarregado de desarmá-lo, o 

criminoso. “ Um ano depois foi absolvido por sete a zero” (Apud RITD, P.139) 
26 Sete meses depois, no dia 29 de novembro de 1938, foi realizado o “inventário” dessas terras, no cartório de 

Joaquim Rodrigues de Oliveira, em Dourados na presença do advogado Aral Moreira e do partidor do “inventário” 

João ferreira de Lima (caminhoneiro que assinou em 1º de fevereiro de 1936 no lugar de Maria Candida Baptista 

de Oliveira, delegando ou transmitindo poderes a Waldomiro de Souza. (Apud, RITD, p. 142; 2007) 
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viva e o que os documentos fraudulentos não conseguem comprovar, a participação da viúva e 

dos filhos de Dezidério, que vários na época ainda eram menores. 

Esse processo experimentado pela ancestralidade quilombola que ainda deixa seus 

resquícios de crueldade em sua descendência, que por força destes atos foi removida de forma 

forçada do território, isto é a forma mais evidente de injustiça estrutural, quando um sistema de 

poder organizado, ainda que não exista entre os brancos nenhum documento que oficialize e 

organize seus atos, mas estes são mantidos, para que, segundo a autora Cida Bento (2022) define 

como pacto da branquitude, seus privilégios e posição na sociedade sejam mantidos, assim  as 

decisões foram tomadas por agentes alheios à comunidade, mesmo quando tais decisões 

desrespeitam o ordenamento jurídico e deslegitima o que foi construído pelo negros, tais 

construções, projetos de vida, bens materiais, religiosidade e demais saberes ancestrais. 

Deste modo, desde o período colonial são descontruídos como forma de manter as 

amarras das correntes fechadas e o negro mantido em condição de cativeiro e subalterno, é o 

pacto da branquitude que não aceitou um homem negro e escravo ser senhor de sua própria 

história. 

A expropriação dos negros de suas terras, portanto, corresponde à maior das 

injustiças sociais vividas, com a consequente falta de acesso às garantias mí 

nimas de sobrevivência digna, além da invisibilidade de suas lutas perante o 

poder dominante, que se inicia com a diáspora, em condição de mercadoria 

enviada aos confins do Brasil para servir de escravo, a negativa de toda e 

qualquer manifestação identitárias pela força ideológica imposta, a 

subjugação e a marginalização do negro mesmo após a ilegalidade da 

escravidão. As violações de direitos e a consequente invisibilidade, portanto, 

iniciaram-se, sem perspectiva de término. (Held, Thaisa Maira Rodrigues; 

Mata Cavalo, 2018, p.12) 

 

Held descreve de forma clara o sistema de expropriação dos negros de suas terras, pela 

força ideológica que se imposta ao negro mantêm-no as margens e no silêncio. Esse 

silenciamento não é apenas político, mas epistêmico o silenciamento de saberes historicamente 

construídos, que deslegitima formas próprias de relação com a natureza e consequentemente 

com o território, na organização social e de manejo dos modos de vida, reforçando 

desigualdades ambientais e sociais herdadas do colonialismo e do racismo estrutural. 
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Figura 13. Sepultura de Dezidério Felipe de Oliveira 

 
Imagem: Eva Patrícia Braga, 2026. 

 

A comunidade descobriu da pior maneira possível que as terras já não estavam em sua 

posse, por meio da derrubada das matas, e eram grandes árvores centenárias que guardavam o 

território, as quais conquistaram como lugar para realização do sonho de libertação e 

continuidade da descendência de Dezidério e Maria Cândida, seria mais um dia comum e 

durante uma caça ocorreu o primeiro enfrentamento, tentamos resistir como relata Ramão 

Castro.  

E encontraram um acampamento de uns paraguaios que estavam derrubando 

a mata, aí um dos filhos, o Benedito chamou os irmãos dele para correr com a 

turma da serraria. Diz que eles se reuniram aqui e foram lá e conseguiram 

correr com os caras que tinham a serraria ali. Só que os caras saíram dali, 

foram embora e aí depois desceram vários caminhões com muitos paraguaios 

que o fazendeiro trouxe para abrir a mata e aí eles não tiveram mais força, 

porque eles só eram 12 filhos. Segundo meu próprio pai diz, tinham mais de 

200 (duzentos) paraguaios que vieram para derrubar a mata, e aí o estrago foi 

feito nas matas, eles entraram e entraram firme mesmo derrubando tudo e 

destruindo tubo” (Aput; Barboza Carlos, 2010) 

 

A partir deste momento, iniciaram as descobertas, entre elas o que já descrevemos, 

iniciava o processo de entendimento, a busca em descobrir porque aqueles invasores 

derrubaram nossa mata, infelizmente quando a confiança cede lugar para a ganância, tudo pode 

acontecer e nossos ancestrais buscavam de imediato ajuda com a finalidade de impedir que a 

invasão e as derrubadas continuassem. 

Segundo Ramão Castro de Oliveira, a família de Dezidério recebeu a ajuda de 

um amigo da família chamado Manoel Lourenço que providenciou um 

advogado para reverter a situação, porém este advogado, assim como outros, 

não resolveu a contenda. A família suspeita até hoje que alguns advogados 

contratados foram subornados (Barboza; Carlos 2010) 
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Jamais deixamos de sonhar e lutar por nosso território sagrado, muitos de nossos 

ancestrais partiram com este desejo, compartilhando deste sonho, da retomada do território, do 

aquilombar de sonhos, das raízes que se originaram em África e que nesta terra plantaram seus 

sonhos de liberdade, neste sentido nós continuamos na busca pela reparação e restituição, como 

iniciaram nossos antepassados com o pouco de recurso que lhes restam, é uma questão de honrar 

aqueles que iniciaram a busca pela reparação. 

Vários foram os advogados que iniciavam com o processo de anulação do inventário 

por também compreenderem que, da forma como foi realizada não teria validade alguma, 

entretanto esbarravam em duas questões que faziam que abandonassem a lide, a primeira era a 

oferta fácil para abandonar a causa e a outra eram as ameaças de suportar as consequências , 

caso resolvessem dar continuidade no processo. Assim relatam nossos antepassados e diversos 

advogados conhecerem a demanda, mas algumas vezes, por motivos alheios à sua vontade 

desapareciam, efetivando a retirada forçada dos descendentes, restando uma pequena porção de 

terras como relata Barbosa (2010, p. 211): “Sem nenhuma perspectiva em resolver a contenda, 

a família de Dezidério e Maria Cândida foi obrigada a viver no que sobrou das terras, ou seja, 

cada filho com 25 hectares e a viúva, Dona Maria Cândida com 150 hectares.”  

Desta maneira nossa oralidade e relações de amizade, parentesco por descendência e 

pertencimento ancestral foi importante instrumento para construção do Relatório Técnico de 

Identificação, Delimitação e Reconhecimento (RTID), elaborado pelo INCRA, que assume 

papel fundamental ao identificar, reconhecer e registrar, aquilo que a oralidade sempre 

preservou como memória coletiva.  

As entrevistas realizadas no âmbito do relatório, com a participação de famílias 

tradicionais do município, entre elas a família Torraca, que manteve vínculos de amizade e 

convivência com Dezidério reafirmam de forma convergente a ancestralidade do povo 

quilombola e sua relação histórica com o território. Esses testemunhos confirmaram que, após 

a morte de Dezidério, Maria Cândida, viúva e com filhos ainda pequenos, privados do acesso à 

escrita, encontrou na oralidade o único instrumento de transmissão da história familiar.  

Por fim, foi por meio dessa memória compartilhada que se manteve viva a convicção 

acerca da expropriação e da retirada forçada da área que representava a concretização do projeto 

camponês do casal, hoje reconhecida e legitimada pelos registros antropológicos e 

administrativos que encerram este capítulo. 
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3. RACISMO AMBIENTAL, TERRITÓRIO E DIREITOS HUMANOS 

 

3.1 Os Desafios da Efetivação dos Direitos Territoriais Quilombolas. Violências Históricas 

e o (DES) conhecimento do Território 

Este terceiro capítulo discorre sobre os principais instrumentos jurídicos nacionais e 

internacionais que versam a respeito da regularização fundiária de terras quilombolas 

orientados na Constituição da República Federativa de 1988 e no artigo 6827 do ADCT (Ato 

das Disposições Constitucionais Transitórias), no Decreto 4887/0328, do qual iremos transcorrer 

e  na Convenção 169 da OIT29. 

O artigo 68 do ADCT da Constituição Federal de 1988 apesar de inovar, ainda tratou 

de forma muito tímida os direitos dos povos negros que descendem de pessoas que foram 

escravizadas no Brasil por mais de três séculos, mas foi um avanço, conquistado por meio de 

muita articulação, luta e resistência do povo negro, o (ADCT) é fruto da conquista realizada 

por meio da mobilização dos movimentos sociais negros e quilombolas. Apresentamos alguns 

instrumentos jurídicos que trataremos ao longo do capítulo, versam sobre a regularização 

fundiária dos territórios quilombolas e a implantação de políticas públicas, tais normativas são 

suficientes para tratar da complexidade que existe no território Dezidério. 

Ainda, outro fator importante no tocante das violências experimentadas pela 

comunidade. está no Recurso Extraordinário com Agravo (ARE nº 13609030) do processo nº 

0002170-44.2009.4.03-6002, que versava como paradigma a discussão de reconhecimento do 

território da comunidade Dezidério Felipe de Oliveira, interposto no Supremo Tribunal Federal 

(STF). O Recurso analisado, insere-se no contexto de controvérsia acerca da regularização 

fundiária do território reivindicado pela comunidade quilombola na região de Picadinha 

(Dourados, MS).  

A pretensão da tese era afastar a incidência do art. 68 do ADCT sob o argumento de 

que o imóvel estava registrado em nome particular do recorrente desde a década de 1980 e ainda 

afirmava que não havia conflito possessório referente ao imóvel à época anterior à Constituição 

Federal de 1988, assim realizando na prática, uma leitura restritiva do Decreto 4887, baseando-

se em uma teoria infundada de um “Marco Temporal Quilombola”.  

Em razões recursais, o Ministério Público Federal (MPF) e o Instituto Nacional de 

Colonização e Reforma Agrária (INCRA) sustentaram a violação a dispositivos da constituição, 

defendendo que tal interpretação desconsiderava a ocupação tradicional e a proteção conferida 

 
27 Art. 68. Aos remanescentes das comunidades dos quilombos que estejam ocupando suas terras é reconhecida a 

propriedade definitiva, devendo o Estado emitir-lhes os títulos respectivos.  
28 www.planalto.gov.br acesso em 10/01/2026 
29 www.oas.org acesso em 10/01/2026 

http://www.planalto.gov.br/
https://www.oas.org/dil/port/1989%20Conven%C3%A7%C3%A3o%20sobre%20Povos%20Ind%C3%ADgenas%20e%20Tribais%20Conven%C3%A7%C3%A3o%20OIT%20n%20%C2%BA%20169.pdf
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às comunidades quilombolas, além de contrariar a orientação do próprio Supremo Tribunal 

Federal quanto à inaplicabilidade de critérios estritamente temporais para o reconhecimento 

desse direito. 

Deste modo, ao julgar o caso, o STF deu provimento ao recurso extraordinário e negou 

provimento ao agravo regimental, reafirmando entendimento consolidado na ADI 3.239 de 

2012 no sentido de conferir máxima efetividade ao art. 68 do ADCT. Assim a Corte rejeitou a 

exigência de comprovação de ocupação do território em 5 de outubro de 1988 e afastou a 

relevância da ausência de conflito possessório atual ou da existência de registro imobiliário 

anterior, reconhecendo que tais elementos impedem o direito das comunidades quilombolas à 

titulação de suas terras tradicionais. O STF também destacou a necessidade de interpretação 

sistemática com os arts. 21530 e 21631 da Constituição, que valorizam a dimensão cultural e 

histórica desses territórios. Assim, o resultado do julgamento consolida a superação do marco 

temporal para nós povos quilombolas e reforça a centralidade da tradicionalidade da ocupação 

como critério jurídico-constitucional. 

Analisamos esse cenário a partir da escrevivência e compreendemos que essa narrativa 

jurídica, de criar um marco no tempo, desconsidera trajetórias coletivas marcadas pelo 

 
30 Art. 215. O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e acesso às fontes da cultura nacional, 

e apoiará e incentivará a valorização e a difusão das manifestações culturais. § 1º - O Estado protegerá as 

manifestações das culturas populares, indígenas e afro-brasileiras, e das de outros grupos participantes do processo 

civilizatório nacional. § 2º - A lei disporá sobre a fixação de datas comemorativas de alta significação para os 

diferentes segmentos étnicos nacionais. § 3º A lei estabelecerá o Plano Nacional de Cultura, de duração plurianual, 

visando ao desenvolvimento cultural do País e à integração das ações do poder público que conduzem à: (Incluído 

pela Emenda Constitucional n.º 48, de 2005) I defesa e valorização do patrimônio cultural brasileiro; (Incluído 

pela Emenda Constitucional n.º 48, de 2005) II produção, promoção e difusão de bens culturais; (Incluído pela 

Emenda Constitucional nº 48, de 2005) III formação de pessoal qualificado para a gestão da cultura em suas 

múltiplas dimensões; (Incluído pela Emenda Constitucional n.º 48, de 2005) IV democratização do acesso aos 

bens de cultura; (Incluído pela Emenda Constitucional n.º 48, de 2005) V valorização da diversidade étnica e 

regional. (Incluído pela Emenda Constitucional n.º 48, de 2005).  
31 Art. 216. Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza material e imaterial, tomados 

individualmente ou em conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos 

formadores da sociedade brasileira, nos quais se incluem: I - as formas de expressão; II - os modos de criar, fazer 

e viver; III - as criações científicas, artísticas e tecnológicas; IV - as obras, objetos, documentos, edificações e 

demais espaços destinados às manifestações artístico-culturais; V - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, 

paisagístico, artístico, arqueológico, paleontológico, ecológico e científico. § 1º - O Poder Público, com a 

colaboração da comunidade, promoverá e protegerá o patrimônio cultural brasileiro, por meio de inventários, 

registros, vigilância, tombamento e desapropriação, e de outras formas de acautelamento e preservação. § 2º - 

Cabem à administração pública, na forma da lei, a gestão da documentação governamental e as providências para 

franquear sua consulta a quantos dela necessitem. § 3º - A lei estabelecerá incentivos para a produção e o 

conhecimento de bens e valores culturais. § 4º - Os danos e ameaças ao patrimônio cultural serão punidos, na 

forma da lei. § 5º - Ficam tombados todos os documentos e os sítios detentores de reminiscências históricas dos 

antigos quilombos. § 6 º É facultado aos Estados e ao Distrito Federal vincular a fundo estadual de fomento à 

cultura até cinco décimos por cento de sua receita tributária líquida, para o financiamento de programas e projetos 

culturais, vedada a aplicação desses recursos no pagamento de: (Incluído pela Emenda Constitucional n.º 42, de 

19.12.2003) I - despesas com pessoal e encargos sociais; (Incluído pela Emenda Constitucional n.º 42, de 

19.12.2003) II - serviço da dívida; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003) III - qualquer outra 

despesa corrente não vinculada diretamente aos investimentos ou ações apoiados. (Incluído pela Emenda 

Constitucional n.º 42, de 19.12.2003).   
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silenciamentos, expulsões e resistências. As razões do Ministério Público Federal e do INCRA, 

afirmam essa ruptura, não se pode reduzir o direito quilombola a um recorte temporal fixo, 

quando a própria história dessas comunidades foi atravessada pela negação de reconhecimento 

estatal. 

 Assim, o Decreto nº 4.887/2003 aflora como instrumento fundamental, reafirmado 

pelo Supremo Tribunal Federal por meio da ADI 3.239 que legitima critérios, como a 

autoatribuição e a territorialidade. Ao escrever sobre esse processo, reconheço que a ausência 

de legislação anterior à constituição de 1988 não foi um vazio neutro, mas um período de 

invisibilidade experimentado por nosso povo de maneira impositiva que, afetou diretamente 

aos escravizados e perpetuando aos seus descendentes, o que impossibilitou o registro formal 

das ocupações tradicionais, assim não efetivando à época o direito humano à propriedade 

territorial aos quilombolas.  

A presunção da exigência de prova da presença contínua dos quilombolas no período 

deste “marco constitucional’’ ignora aqui nossa existência e de uma maneira cruel utiliza 

critérios para defesa de uma narrativa que mantém privilégios de alguns e sustenta os povos na 

condição de marginalizados, por décadas, diversas comunidades no Brasil viveram à margem 

do reconhecimento jurídico, ainda que profundamente enraizadas em seus territórios. É nesse 

ponto que a escrevivência se impõe, o direito precisa ouvir nossas memórias, os modos de viver, 

o direito como ferramenta de inclusão deve discutir os vínculos que não cabem nos modelos 

eurocêntricos de documentação. 

Deste modo, o Supremo Tribunal Federal, ao afastar o marco temporal da discussão, 

reconheceu a centralidade da ocupação tradicional, entendimento este que dialoga com a 

realidade da comunidade Dezidério Felipe de Oliveira, cujo território é ocupado desde a 

primeira década do século XX, com registros que remontam a 1907, muito antes de qualquer 

reconhecimento estatal. Este contexto em Picadinha vem a afirmar que, não se trata apenas de 

terra, mas de continuidade histórica, cultural e ancestral. Ao escrever esse trecho, afirmo que o 

direito, quando sensível à escrevivência, deixa de ser apenas uma norma e passa a ser também 

memória, reparação e justiça, garantindo que a ausência de reconhecimento no passado não se 

transforme em negação de direitos das comunidades e dos povos no presente. 

 

3.2 Justiça Reparativa e de Transição: História das violações contra comunidades negras; 

prevenção da repetição das violações territoriais. O Quilombo como Espaço de Liberdade, 

Memória e Projeto Político de Futuro 

A noção de Direitos Humanos emergiu com força após a Segunda Guerra Mundial, 
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culminando na adoção da Declaração Universal dos Direitos Humanos32 (DUDH) pela 

Assembleia Geral das Nações Unidas em 1948. A DUDH é um marco que estabelece uma série 

de direitos fundamentais que devem ser garantidos a todas as pessoas, independentemente de 

raça, cor, sexo, língua, religião, opinião política, origem nacional ou social, propriedade, 

nascimento ou outro status (ONU, 1948).  

Os direitos humanos são inseparáveis do sujeito, independentemente de onde este se 

encontre, contudo a situação de vulnerabilidade de algumas pessoas as incluem em um cenário 

de não acesso a algo imprescindível, a sua manutenção em condições de dignidade e acesso 

como pessoa titular de direitos fundamentais. Assim, a Declaração Universal dos Direitos 

Humanos (DUDH) serve como base para vários tratados internacionais que detalham e 

expandem esses direitos, como o Pacto Internacional sobre Direitos33 Civis34 e Políticos e o 

Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais35, ambos adotados em 1966. 

Os direitos humanos, fundamentais e inalienáveis, quando não observados   podem 

colidir com diversas práticas, entre elas as agrícolas modernas em vários aspectos, podemos 

citar a produção agrícola, onde a necessidade de tornar-se mais competitivo, do aumento de 

receita com menores custos de produção muitas vezes vem acompanhado de uma intensificação 

no uso de substâncias químicas para o efetivo controle de pragas. Contudo algumas práticas 

afetam diretamente o modo de vida das comunidades rurais quilombolas, este é também um 

ponto observado em Picadinha, que luta para preservar por meio das tecnologias ancestrais 

modos o modo de cultivo orgânico de alimentos, em sintonia com a preservação do território; 

base das raízes do pertencimento ancestral.  

Estes impactos se tornam especialmente significativos em áreas com alta 

biodiversidade, como exemplo o nosso próprio território, onde a perda da vegetação pode levar 

ao fim uma série de espécies animais e vegetais, tais impactos ambientais são severos e sem 

reversão, variam desde a destruição de habitats naturais até a poluição e fragmentação de 

ecossistemas. A Lei nº 6.938/8136 que estabelece a Política Nacional do Meio Ambiente, foi 

um marco significativo no desenvolvimento da proteção ambiental no Brasil, representando o 

primeiro compromisso legislativo direcionado à gestão e preservação ambiental. Esta lei 

instituiu o princípio do poluidor-pagador, definiu a responsabilidade objetiva pelo dano 

ambiental e regulamenta as licenças ambientais. 

 
32 Declaração Universal dos Direitos Humanos: como surgiu e o que propõe?  acesso em 20/01/2026 
33 D0592 
34 Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos | OHCHR 
35 D0591 
36 L6938 

https://desinstitute.org.br/noticias/declaracao-universal-dos-direitos-humanos-como-surgiu-e-o-que-defende/?gad_source=1&gad_campaignid=13236211814&gbraid=0AAAAABY8rjtBxg2oI6yd2qBYqALB7sFR7&gclid=CjwKCAjwwJzPBhBREiwAJfHRnXHyYtze1eIxuVOv-0hs_NFa5g9WDsD2sQen8htY41aKDq5ltq8SYRoC2lUQAvD_BwE
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1990-1994/d0592.htm
https://www.ohchr.org/en/instruments-mechanisms/instruments/international-covenant-civil-and-political-rights
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1990-1994/d0591.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6938.htm
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Os impactos socioambientais gerados por alguns empreendimentos, como a mineração 

ou construção de ferrovias também afetam e ameaçam a vida nos territórios, ocasionando a 

fragmentação de ecossistemas além da diminuição drástica do território que ocorre por meio da 

expectativa de exploração comercial da área. Eles também atingem diretamente as relações 

sociais e econômicas das comunidades tradicionais, que dependem do território não apenas para 

sua subsistência material, mas também para a manutenção de suas práticas culturais e 

espirituais. 

Assim a manutenção da condição de sujeito de direitos implica assegurar o acesso à 

dignidade, à identidade, ao território, à cultura e à autodeterminação. Essa noção ganha 

densidade quando articulada às lutas históricas de resistência presenciadas em Picadinha, 

estamos ligados à memória, à ancestralidade e à permanência no território, como afirmou a 

quilombola de Picadinha, Marlene Fernandes (In Memoriam) 

Mas eu saí de lá por causa da diminuição da terra, a maioria das minhas primas 

vieram para cá (Dourados) também, era muita gente e a terra era pouca aí 

então ficou imprensado. Porque cada um tinha um pedacinho. (...) mas os 

negros lá não tem terra, os brancos invadiram, e ficou pequeno ali pros negros. 

Quem quiser plantar não tem como, eles só ficaram ali no meio. (...) Se a gente 

tivesse terra eu estaria morando lá, porque a gente lá tinha condição de plantar, 

criar um porco, criar uma galinha, um pato e qualquer coisa. Sei lá, mas todo 

mundo gostaria de voltar, porque nós os antigos fomos criados no meio do 

mato, a gente vive na cidade mais não é como viver lá, no mato planta e depois 

tá colhendo e aqui se você não dá um duro, chega no trabalho cedo você não 

come a tarde.” (Santos Carlos, 2010, p.231) 

 

A remoção forçada da  comunidade quilombola de Picadinha de seu território por meio 

da expropriação afetou diretamente o modo de vida dos descendentes, com a realidade bem 

diferente daquela almejada pelo nosso patriarca Dezidério, muitos de nós vivemos na periferia 

de Dourados com rendimentos mensais mínimos devido ao processo de empobrecimento 

ocasionado pelo esbulho do território ancestral,  nos foi retirado o direito de manter nossos 

modos de vida e os poucos parentes que se mantiveram espremidos são diariamente  submetidos 

a exposição de potenciais doenças, devidos aos enormes campos de soja e milho de monocultura 

que concentra grande quantidade de agrotóxicos, apenas separados por uma cerca de arame, 

desestabilizando a estrutura social, contrapondo a produção orgânica tradicional quilombola. 

Além disso, a desintegração das redes de suporte social, essenciais para a garantia de 

acesso à saúde local, a ausência de agentes de saúde e ainda, de demais direitos essenciais no 

território, agrava ainda mais a vulnerabilidade, é evidente. 

Associadamente, a Declaração Universal dos Direitos do Homem no ano de 1948, 

afirma no seu artigo 7° que todos são iguais perante a lei e têm direito, sem qualquer distinção, 

a igual proteção, ainda o artigo 17 I, aduz que todo ser humano tem direito à propriedade, só ou 
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em sociedade com outros. Destarte, os descendentes de Dezidério na década de 1970 

ingressaram com uma ação anulatória de inventário na 1° vara cível da Comarca de Dourados 

com processo n. 00000.62.1970.812.002, não conseguindo avanços ou respostas. O processo 

foi arquivado em 2023, o que demonstra a maneira diferenciada de tratamento que 

determinados grupos podem experimentar quando se trata da efetivação dos direitos civis no 

Brasil.  

Neste sentido, podemos verificar que as instituições podem ser meras engrenagens em 

um sistema maior, que reproduzem práticas racistas e discriminatórias dentro da sociedade onde 

estão inseridas, a perspectiva estatal negativa ou não fazer, passa a constituir um mecanismo 

que garante, por meio de um sistema de seleção que beneficia alguns, a exclusão de grupos 

racializados. Assim, o histórico de violações contra a comunidade a qual pertenço, descendente 

de Dezidério, neste caso é reforçado pela fraude no inventário de Dezidério Felipe de Oliveira.  

No mesmo sentido, entendemos que, o pleno acesso aos direitos civis, o qual 

esperamos que seja assegurando a todos, a proteção da justiça em caso lesão ou ameaça aos 

direitos, os direitos de propriedade e de acesso à justiça, encontram-se em distendido quando 

falamos de grupos minoritários. 

 Analisamos neste capítulo a justiça de transição e a justiça restaurativa, que apesar 

que constituem campos distintos convergem tendo como ponto central o reconhecimento do 

dano causado, a participação das vítimas, neste caso a comunidade, a reparação, a memória e a 

garantia da não repetição. Claramente podemos relacionar com o histórico de violações 

experimentadas pela comunidade de Dezidério que apresenta origem histórica, racial, coletiva 

territorial e ainda intergeracional e a reparação deve contemplar a possibilidade de reconstrução 

total das condições de existência de vidas originalmente expropriadas. 

O termo Justiça Restaurativa trata- se de um conjunto de princípios e técnicas do 

sistema judiciário, conforme descrito na resolução 225/2016 do Conselho Nacional de Justiça 

(CNJ) possui a finalidade de melhor administrar conflitos, devido a insatisfação ou a falta de 

efetividade do sistema que conhecemos, o ocidental, o qual é excludente da participação os 

grupos interessados e concentra no Estado a resolução dos conflitos, iniciou-se a aplicação na 

esfera penal mas se multiplicou avançando outros ramos de discussões e se expandiu por 

diversos países, assim analisemos sua potencial aplicabilidade no caso apresentado de acordo 

com  a Resolução. 

(...) um conjunto ordenado e sistêmico de princípios, métodos, técnicas e 

atividades próprias, que visa à conscientização sobre os fatores relacionais, 

institucionais e sociais motivadores de conflitos e violência, e por meio do 

qual os conflitos que geram dano, concreto ou abstrato, são solucionados de 

modo estruturado na seguinte forma: I- é necessária a participação do ofensor, 
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e, quando houver, da vítima, bem como, das suas famílias e dos demais 

envolvidos no fato danoso, com a presença dos representantes da comunidade 

direta ou indiretamente atingida pelo fato e de um ou mais facilitadores 

restaurativos; II- as práticas restaurativas serão coordenadas por facilitadores 

capacitados em técnicas autocompositivas e consensuais de solução de 

conflitos próprias da Justiça Restaurativa, podendo ser servidor do tribunal, 

agente público, voluntário ou indicado por entidades; III- as práticas 

restaurativas terão como foco a satisfação das necessidades de todos os 

envolvidos, a responsabilização ativa daqueles que contribuíram direta ou 

indiretamente para a ocorrência do fato danoso e o empoderamento da 

comunidade, destacando a necessidade da reparação do dano e da 

recomposição do tecido social rompido pelo conflito e as suas implicações 

para o futuro.  

 

O autor Nirso Medeiros facilitador e pesquisador do conflito social na comunidade 

quilombola Patos do Ituqui no município de Santarém no estado do Pará, realizou uma análise 

deste caso específico, que trata acerca da aplicabilidade da Justiça Restaurativa e a resolução 

de conflitos, a comunidade no ano apresentado, em 2015 passava pelo processo de 

reconhecimento a atribuição da identidade quilombola de alguns membros e grandes tensões 

internas, de cunho religioso e graves violações como ocorre em Picadinha que derivam na 

monocultura e a pressão sobre lideranças e assédio territorial e ainda a incerteza frente a 

propriedade coletiva do território. 

Embora isto não aparecesse de forma patente nas falas dos comunitários que 

resistiam à identificação como quilombolas, manifestava-se nos sentimentos, 

ações, reações e disposições subjetivas e de certos grupos, sugestionando a 

existência de preconceitos com relação à categoria remanescentes de 

quilombo e à vinculação da comunidade a uma ancestralidade negra e sua 

historicidade. Possivelmente como consequência disto, alguns dos resistentes 

à identificação quilombola eram acusados de manterem relações de produção 

com antagonistas históricos da comunidade, como os fazendeiros, madeireiros 

e sojicultores, o que explicaria seu posicionamento contrário à definição da 

comunidade como remanescente de quilombo, ou seja, uma espécie de 

fidelidade ou domesticação ao opressor e à condição de oprimido. (Medeiros 

Nirso; p.249, 2018) 

 

Neste sentido durante a prática restaurativa e sua pesquisa de campo o autor percebeu 

que a condição de quilombola, por parte da comunidade, por ser algo que vem de fora para 

dentro, causou naquele momento uma resistência por parte dos moradores, mesmo possuindo 

uma função estratégica de reconhecimento e reparação de injustiças por outra parte da 

comunidade, representando para alguns uma força externa tensionando a comunidade. O autor 

destaca um ponto importante quando aponta que as transformações no contexto de interação 

comunitárias só podem apresentar um fortalecimento quando proporcionarem por resultado, a 

liberdade individual e comunitária.  
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 Entretanto é compreensível o conflito que passou esta comunidade em razão da 

definição identitária naquele momento, frente à opressão histórica sofrida em todas as 

comunidades quilombolas deste país, era um momento da comunidade e somente a ela cabe 

esta decisão de se reconhecer como quilombola. Em nossa comunidade não enfrentamos 

internamente discussões sobre nossa identidade ancestral, eu mesma desde que me entendo por 

gente, conheço minha origem, é claro que o termo “quilombola” de fato tem se expandido após 

o decreto 4887/03 e soa como um novo ao ouvido de alguns, mas inegável é para nós, como 

também no caso analisado que temos ciência do nosso pertencimento e ancestralidade a qual 

muito nos orgulha.  

O fato é que sempre esperamos e lutamos por reparação, o histórico de Picadinha resta 

evidente o clamor comunitário pelo acesso aos direitos quilombolas, ao território, a memória 

ancestral, a vida digna. Esta sede nos mantém conectados e o decreto 4887/03 e o 6040/07 que 

objetiva em seu artigo 2º em anexo, “promover o desenvolvimento sustentável dos Povos e 

Comunidades Tradicionais, com ênfase no reconhecimento, fortalecimento e garantia dos seus 

direitos territoriais, sociais, ambientais, econômicos e culturais, com respeito e valorização à 

sua identidade, suas formas de organização e suas instituições” fez brilhar aos nossos olhos a 

possibilidade da tão esperada reparação, tínhamos sede e bebemos nesta fonte. 

Medeiros nos explica que a Justiça Reparativa apresenta um modelo de inovação 

social, com contribuições teóricas e práticas com forte senso de justiça social destacando que a 

o ponto central é o cuidado com a vítima, conforme o nosso estudo apresenta a própria 

comunidade, mas atendendo também os ofensores, esclarece ainda que este conceito está em 

construção permanente, apontando os três pilares estruturantes, conforme abaixo. 

Tratamento e, quando for o caso, reparação dos danos sofridos pelas 

vítimas/receptores, tanto diretas/os quanto indiretas/os, pois o conjunto 

daqueles agentes que sofreram danos, traumas e sequelas de atos danosos 

sempre superior ao número de atores que imaginamos terem sido afetados, 

podendo alcançar inclusive pessoas e grupos de outras 

gerações.Responsabilização ativa (“accountability” ): o que implica a 

apresentação e consecução de uma resposta às consequências do conflito e dos 

atos danosos, capaz de reparar, ainda que simbolicamente, os prejuízos que 

recaíram sobre as vítimas/receptores diretas/os e indiretas/os, o que deve ser 

buscado mediante o compartilhamento de responsabilidades entre todos os 

atores interessados e não somente pelos autores das ofensas e agentes 

diretamente implicados no conflito; Participação de todos os envolvidos e 

interessados no tratamento do conflito, incluindo as pessoas implicadas, seus 

familiares ou apoiadores e representantes da comunidade em que a 

conflitualidade se manifestou, visto que também têm interesse na forma como 

este será encaminhado e na busca de soluções capazes de evitar que os fatores 

que contribuíram para sua ocorrência venham novamente incidir em atos 

danosos.  (Medeiros p.254 2018) grifos nossos 
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Acerca de sua observação no caso da comunidade, ele analisa a importância de que a 

prática reparativa se apresente de acordo com a realidade desta e de tantas outras comunidades 

brasileiras, observo aqui, que esta é a busca de milhares de comunidades quilombolas, uma 

justiça que dialogue com sua realidade local, conhecendo de perto o histórico de violações 

experimentadas, as vidas devastadas por consequência da desterritorialização forçada. Assim, 

ele demonstra uma série de recomendações para que ocorra o fortalecimento comunitário, por 

meio da sua experiência de aplicação prática da Justiça Reparativa. 

A capacitação dos moradores das comunidades para a organização e a 

participação em encontros regulares destinados à reflexão e compreensão de 

situações de conflito vividas no cotidiano comunitário; A disponibilização de 

informações sobre as situações de conflito nas comunidades de forma aberta, 

precisa, correta e de acordo com suas necessidades, de modo que os 

comunitários possam avaliar e definir estratégias sob bases seguras; A 

ampliação das concepções dos moradores acerca das situações de conflito, 

compreendidas enquanto tensões sociais envolvendo pessoas e 

relacionamentos na comunidade, mas que também incluem a presença e 

influência de agentes externos; A detecção e hierarquização de necessidades 

e recursos identificados pelos moradores para lidar com as situações de 

conflito; O centramento do poder de ação e de decisão frente às situações de 

conflito nas mãos dos comunitários; O desenvolvimento do sentimento de 

eficácia política das deliberações tomadas pelos moradores frente às 

possibilidades de produzir mudanças e transformações dentro e fora do espaço 

comunitário;O treinamento, na medida do possível, dos próprios comunitários 

para atuarem como facilitadores restaurativos em face de conflitos que tocam 

à convivência e aos relacionamentos que se dão no âmbito da comunidade. 

(Medeiros p. 255, 2018) 

 

Analisando o que o autor nos apresenta por Justiça Reparativa, especialmente voltada 

para as comunidades quilombolas, também apresentado no texto sua aplicação para além do 

processo de definição de sua identidade, mas em função do histórico do processo de 

invisibilidade e violação de direitos que iniciaram com o sequestro em África e se perpetuaram 

neste país que nossos ancestrais ajudaram a construir, sem a oportunidade de decidir sobre suas 

próprias vidas, suas próprias vontade, impossível não revisitar minha própria vivência negra  e 

a vida de meus ancestrais. E tanta luta, tanta violação de direitos, é a possibilidade de uma outra 

vida que nos foi e continua sendo roubada, é a ausência de direitos mínimos e essenciais como 

o alimento saudável na mesa, o trabalho digno que nos proporcione a possibilidade de adquirir 

um medicamento quando necessário e suprir demais necessidades cotidianas.  

As vezes penso se eu passei fome nesta vida, e se foi devido a minha escolha errada 

aos catorzes anos de idade ou se foi pela ausência de um Estado que nos garantisse o direito 

que é original nosso, o da propriedade do nosso território. Se passar fome é se alimentar no 

sábado após limpar a louça do almoço na casa dos patrões e voltar a fazer outra refeição somente 
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na segunda feira ao retomar ao trabalho e isso multiplicadas vezes, sim eu passei fome, devido 

a essa herança da maldita escravidão que ainda assombra a vida das pessoas negras neste país.  

No ano de 2024 o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) por meio da resolução 599 

implementou as diretrizes e procedimentos para efetivação da garantia de acesso à justiça por 

pessoas e comunidades quilombolas, de acordo com a publicação a resolução é fruto da escuta 

ativa e dos diálogos estabelecidos com as comunidades e também originados de estudos 

antropológicos, publicações científicas e decisões judiciais, apontando diretrizes e 

procedimentos para efetivar a garantia de acesso à justiça por pessoas e comunidades 

quilombolas e boas práticas para aplicação nas diretrizes da resolução.  

A resolução aponta a legitimidade da autoidentificação, fruto do pertencimento 

quilombola e nos lembra o processo da comunidade Patos do Ituqui, aponta também muito do 

que já foi posto neste texto no decorrer de seus capítulos, como um saber que descreve as 

necessidades do povo preto de quilombo, sem prejuízo de artigo algum, destacamos o capítulo 

II que trata do acesso à justiça pelas comunidades quilombolas. 

Além disso quando descrevo as injustiças que atingem o nosso território a partir da 

memória e da experiência vivida, analiso a profundidade, as violações não ficaram apenas no 

passado, elas permanecem nos conflitos pela terra, nas ameaças de ausência de perspectiva 

futura, na negação de direitos e nas dificuldades do reconhecimento da nossa existência e 

autonomia. A Justiça Reparativa e de Transição, quando atravessada por essa perspectiva, 

deveria deixar de olhar a violência somente como um fato jurídico isolado e reconhecê-la como 

parte de uma estrutura histórica de racialização e expropriação.  

A Resolução CNJ nº 599/2024, ao estabelecer diretrizes para o acesso à Justiça pelas 

comunidades quilombolas, possibilita que o sistema de Justiça esteja mais próximo de nossas 

realidades e reconhecendo que reparar exige escutar, reconhecer, responsabilizar e criar 

condições reais para que a violência não volte a acontecer, pois para nós a memória que na 

maioria das vezes é repassada por meio da oralidade, é instrumento de existência e de 

reivindicação de direitos.  Deste modo, reparar, não significa indenizar ou restituir aquilo que 

foi perdido, mas sim reconhecer a dignidade de quem sofreu a violência, legitimar, fortalecer a 

autonomia comunitária e restabelecer as condições para que o quilombo continue existindo 

segundo seus próprios modos de vida.  

3.3 Racismo Ambiental, Justiça Climática e Defesa Territorial: Intersecções e Desafios 

Contemporâneos 

O termo racismo ambiental surgiu nos Estados Unidos ainda na década de 1980,  as 

primeiras evidências foram observadas em comunidades afro-americanas, latinas, indígenas e 
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outras minorias, nesse sentido, pessoas em situação de maior vulnerabilidade, afetadas por 

atividades que geram degradação e contaminação ambiental, sendo que estas não possuem  

infraestrutura adequada  para reduzir os impactos e usufruir de uma vida saudável e de forma 

plena.  

Este fenômeno demonstra uma correlação entre a localização de comunidades de 

minorias raciais e a presença de riscos ocasionados por impactos ambientais significativos, 

deste modo, vulneráveis por todas situações de desastres ambientais e eventos climáticos são 

justamente aqueles que pouco ou realmente não contribuíram para a degradação ambiental. 

 A iniciativa de combate ao racismo ambiental, ampliando o poder de decisão e 

participação das comunidades em atuações que venham a impactar seus territórios e assim seu 

modo de vida não é apenas uma questão de justiça social, mas também de acesso à direitos 

humanos, como meio ambiente saudável e equilibrado para manutenção do bem viver. A 

degradação ambiental afeta diretamente a capacidade das comunidades de exercerem seus 

direitos fundamentais, como o direito à vida, à saúde e à água potável e a própria manutenção 

do nosso existir. 

 Segundo Silva e Moraes (2019), em ensaio “Racismo ambiental, colonialismos e 

necropolítica: direitos territoriais quilombolas subjugados no Brasil”, publicado na obra 

Ensaios sobre Racismos: Pensamento de Fronteira, as violações da territorialidade quilombola 

estão relacionadas às manifestações do racismo ambiental, do racismo institucional e da 

necropolítica a crueldade do racismo ambiental é tão profunda que mantém um ciclo contínuo 

de violação dos direitos das vítimas. O texto destaca a discriminação sofrida pelos atingidos 

pelo crime-desastre da Mineradora Samarco, em Bento Rodrigues, distrito de Mariana (MG) 

que, após serem forçados a se deslocarem, relatam ser chamados de “pés-de-lama”.  

 Também o livro O Ecologismo dos Pobres, de autoria de Joan Martinez-Alier aborda 

o conceito de racismo ambiental ao destacar como as comunidades pobres, frequentemente 

compostas por grupos étnicos minoritários, são desproporcionalmente afetadas por danos 

ambientais. Martinez-Alier explica que essas comunidades muitas vezes vivem em áreas onde 

a degradação ambiental é mais intensa, como resultado de práticas industriais, mineradoras ou 

agrícolas que exploram recursos naturais sem consideração pelos impactos sociais e ecológicos. 

(Martinez-Alier, 2010, p.21-39) 

Tais análises tecidas até aqui convergem diretamente com a busca pelo 

reconhecimento que, nós povos quilombolas vivenciamos e lutamos há muito tempo. Como 

deixou registrado o filósofo Nego Bispo (2015), em sua obra “Colonização, Quilombos Modo 

e Significados” nós não protegemos o meio ambiente, pois ele não precisa de nossa proteção, o 
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que fazemos é nos relacionar com ele, é uma relação de troca mútua, não somos superiores, 

como ele afirmou e como bem disse a vasilha de doa é a mesma que deve receber. 

Neste contexto, nós da comunidade Dezidério Felipe de Oliveira, herdamos da  nossa 

ancestralidade, o sentimento de que somos seres pertencentes ao todo, como parte integrante 

do universo e da natureza, fazemos parte deste ciclo natureza,  homem natureza, sendo o 

território a expansão da vida e reconhecemos que sem a natureza não existirá sustentabilidade 

para vidas futuras; a mãe mata, o manejo das roças por meio de tecnologias ancestrais, é o 

respeito ao ciclo da vida ancestral, assim mantemos o sonho de nosso patriarca vivo. 

O racismo ambiental, ainda segundo o livro Ecologismo dos Pobres, é evidenciado por 

meio destruição de ecossistemas e a perda de terras então utilizadas são transferidos para essas 

comunidades, enquanto os benefícios econômicos das atividades que causam esses danos são 

aproveitados por outros, geralmente possuidores de um alto poder aquisitivo e distantes dos 

locais afetados. Além disso, destaca a luta das comunidades contra a exploração de seus 

territórios e recursos, articulando um ecologismo que se baseia na defesa da vida, da justiça 

social e da preservação cultural. 

A exposição desproporcional a poluentes, a falta de acesso a serviços básicos de 

saneamento e a vulnerabilidade a desastres naturais escancaram uma situação de constante 

insegurança, a situação é agravada pela falta de proteção adequada das terras quilombolas, que 

são frequentemente alvo de invasões e exploração sem que as comunidades sejam consultadas. 

A luta por uma justiça ambiental e contra o racismo ambiental é uma luta 

ancestral e seguimos disputando essa batalha, de forma coletiva, nos mais 

diversos espaços. Nesse sentido, buscamos trazer aqui experiências de 

lideranças que transitam entre os mais diversos territórios: rurais e urbanos e 

dos mais diversos saberes, tanto acadêmico, quanto populares, para apresentar 

a pluralidade de pensamentos e reflexões sobre os enfrentamentos por uma 

justiça climática e ambiental no Brasil, tema que nos últimos anos foi 

centralizado em um pensamento do norte global, por homens brancos 

descendentes dos que enviaram seus navios para América Latina (Sanches, 

2023, p.07). 

  

Deste modo, o que buscamos é a efetivação do direito humano de acesso a terra e ao 

território, somos atores essenciais para a preservação ambiental  e assim ocupo  este espaço, 

como pessoa quilombola para tensionar outras formas de apresentação de saberes e de pesquisa 

como uma força política para que seja compreendido o processo de descolonização, colocado 

por Nego Bispo também como contracolonização tão necessário  para manutenção dos nossos 

meios próprios de vida, que somente será possível por meio da independência e participação 

dos povos sobre seus território e modos de vida. 
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Em março de 2021, a Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a 

Agricultura (FAO) divulgou relatório 116 que destaca evidências de que os 

povos indígenas e as comunidades tradicionais são fundamentais para a 

conservação da biodiversidade e, consequentemente, para redução das 

emissões de carbono, ações centrais na luta pela garantia da justiça climática. 

O documento revisou cerca de 300 estudos sobre o tema. O dado reforça o 

quão fundamental é a demarcação de terras indígenas, a titulação de terras 

quilombolas e que sejam tomadas providências para que outros povos e 

comunidades tenham a possibilidade de assegurar seus territórios 

ancestrais.(Raisa Pina; p. 171. 2023 ISPN). 

  

Em desarmonia com as vivências das comunidades tradicionais, os eventos climáticos 

extremos estão se tornando cada vez mais frequentes e intensos devido às mudanças climáticas. 

Além disso, as políticas públicas destinadas a mitigar os impactos ambientais muitas vezes não 

consideram as particularidades culturais e sociais das comunidades afetadas, as políticas 

ambientais no Brasil tendem a priorizar o desenvolvimento econômico em detrimento da 

preservação ambiental e dos direitos das populações tradicionais. Essa abordagem não apenas 

perpetua a desigualdade, mas também contribui para a erosão dos modos de vida de nossa 

comunidade que possuem um conhecimento profundo e ancestral sobre como coexistir de 

maneira sustentável com o meio ambiente. 

Além disso, Liana Amin Lima da Silva (2017) aborda a importância da consulta prévia 

como um direito fundamental para os povos indígenas e tribais na América Latina. A autora 

discute como esse processo é crucial para a autodeterminação dessas comunidades, permitindo 

que elas participem ativamente nas decisões que afetam seus territórios, culturas e modos de 

vida. Silva argumenta que a consulta prévia é uma ferramenta essencial para garantir a 

coexistência pacífica entre esses povos e os Estados, promovendo a justiça social e o respeito 

às diferenças culturais. 

Neste contexto de enfrentamento contra o racismo ambiental, a consulta livre, prévia 

e informada é um direito das comunidades, assim trabalham sejam mantidas nosso espaço de 

identidade com os antepassados, nossa identificação social e cultural com a terra,  em sintonia 

com a preservação ambiental que nos complementa enquanto seres pertencentes ao todo, ao 

ciclo da vida, sendo deste modo de extrema importância para a comunidade essa relação de 

convivência e pertencimento, o corpo e o território institui a origem quilombola, entretanto 

convivemos com o fato da não diminuição da especulação imobiliária e os conflitos agrários na 

nossa região. 

 Nós da comunidade quilombola de Dezidério Felipe de Oliveira, em Picadinha nos 

mobilizamos ativamente para enfrentar o racismo ambiental, preservar nossa ancestralidade e  
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tradições culturais, produzimos alimentos orgânicos, trabalhamos  na busca pela convivência 

em harmonia, recebemos apoio das universidades públicas para participação em cursos de 

extensão de outras instituições que, em parceria e por meio de projetos de assistência técnica 

contribuem para a nossa permanência no território, ainda que com muitas dificuldades e espaço 

físico reduzido que não comporta todas as famílias descendentes, porém dos que ainda possuem 

uma pequena porção  de terra, as áreas são utilizadas como pequeno espaço para cultivo, devido 

ao espaço limitado de 39 hectares é incapaz de abrigar mais de cento e noventa famílias. 

Deste modo, enquanto lideranças temos avançado em diálogos buscando garantir a 

implementação efetiva de direitos territoriais e sua defesa para permanência, pois a criação de 

políticas públicas deve considerar as desigualdades sociais e econômicas, assegurar o direito de 

participação das comunidades afetadas em decisões, promover a educação ambiental e valorizar 

o conhecimento. 

O racismo ambiental é um fenômeno que segrega e afeta diretamente a sociedade, 

ampliando assim as injustiças sociais e reproduzindo comportamentos de exclusão de sujeitos 

coletivos em situação de vulnerabilidade e mantendo-os distantes e excluídos dos centros de 

decisão, manifesta-se de várias formas, desde a falta de reconhecimento legal e proteção das 

terras quilombolas até a exposição desproporcional a riscos ambientais e degradação ecológica. 

Desta maneira, enquanto mulher quilombola e detentora do conhecimento repassado por minha 

ancestralidade defendo o bem viver e não apenas o resistir, pois este já superamos e trabalhamos 

arduamente para que nossos jovens acessem com dignidade e orgulho o espaço maior, os quais 

ocupamos hoje com dificuldade, pois se não ocuparmos outros ocuparão e nossas lutas, nossos 

direitos principalmente territoriais e humanos serão esquecidos. 

No caso dos países da América latina, o racismo é um elemento que deve ser 

considerado ao se observar os discursos e as inúmeras decisões judiciais, na 

maioria das vezes protelatórias dos direitos destes grupos culturalmente 

diversos, as disputas judicializadas envolvendo o direito à terra, por exemplo, 

geralmente se arrastam por longos períodos nos tribunais, como se o tempo 

não fosse uma medida que importasse à garantia da reprodução física e 

cultural dos povos e comunidades tradicionais. O tempo aqui opera contra a 

vida desses grupos. (Magalhães, Amim e Shiraishi, 2023, p.249) 
 

O racismo institucional, as políticas públicas realizadas ou idealizadas pelo poder 

público ou a falta delas, afeta diretamente as pessoas de grupos étnicos de forma desigual e com 

maior impacto aqueles que se encontram em situação de desproteção do Estado, não conseguem 

sozinhos combater ou minimizar os efeitos e consequências do ambiente em desequilíbrio e 

potencialmente letal. As políticas públicas atuais devem ser avaliadas e reformuladas para 

atender às necessidades específicas das comunidades em suas especificidades, promovendo um 
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desenvolvimento sustentável que respeite e valorize suas culturas e modos de vida, é 

fundamental que o racismo ambiental seja amplamente reconhecido e combatido, integrando-

se efetivamente à agenda de direitos humanos e justiça social no Brasil. 

Portanto, a minha luta na comunidade quilombola é uma luta ancestral que permeia 

em mim a quarta geração, é uma luta pela vida, pela preservação do meio ambiente e pela 

garantia de direitos fundamentais constitucionais que, em um passado não muito distante ainda 

era desconhecido pelo meu povo. O reconhecimento e a valorização do papel  de cada um dentro 

deste contexto  tornou-se fundamental para que nossa comunidade desempenhasse a 

perpetuação da conservação ambiental, característica que  é essencial para a construção de uma 

sociedade mais justa e sustentável. 

Porém, o combate ao racismo ambiental requer não apenas a reformulação das 

políticas públicas, mas também um compromisso com a inclusão social, o respeito aos direitos 

humanos e a proteção dos saberes tradicionais que sustentam a harmonia entre as comunidades 

quilombolas e o meio ambiente gerando deste modo um impacto positivo para toda a sociedade. 

A preservação territorial dos quilombos é essencial para a sobrevivência das 

comunidades e de vários ecossistemas que o compõem, pois garante o acesso a recursos naturais 

indispensáveis para uma vida plena e digna, como a terra para cultivo e as fontes de água. Além 

disso, a defesa do território é uma forma de proteger a biodiversidade local e assegurar que as 

práticas sustentáveis de uso da terra, características dos quilombolas, continuem a contribuir 

para a conservação ambiental. Neste contexto, a regularização fundiária e a garantia legal de 

posse das terras são elementos-chave para evitar a exploração desenfreada por interesses 

externos que ameaçam a integridade de nossos territórios. 

 Com base nisso, a coordenação Nacional de Articulação  das Comunidades Negras e 

Rurais Quilombolas - CONAQ37, foi criada no ano de 1996 com o objetivo de  representar os 

interesses das comunidades na busca de efetivação dos direitos quilombolas e contribuir nos 

avanços da luta histórica das populações, pelo reconhecimento de nossos direitos territoriais, 

culturais, sociais e políticos, especialmente após a promulgação da Constituição Federal de 

1988, que reconheceu o direito das comunidades à propriedade de seus territórios tradicionais. 

Enquanto organização coletiva a CONAQ, atua como instância de mobilização, incidência 

política e fortalecimento das comunidades quilombolas, o trabalho envolve a defesa do direito 

 
37 Criada em  1995, durante a Marcha Zumbi dos Palmares, o “I Encontro Nacional das Comunidades Negras 

Rurais Quilombolas” deu origem à Comissão Nacional Provisória das Comunidades Negras Rurais Quilombolas. 

Naquele momento, com o conhecimento da existência de 412 comunidades, a estrutura da Comissão foi pensada. 

Estados como Maranhão, Pará e Bahia, com histórico de articulação e mobilização, tiveram destaque. A Comissão 

Nacional nasceu com o propósito de mobilizar as comunidades em todo o país. CONAQ acesso em 10/11/2025 

https://conaq.org.br/quem-somos/
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à terra, a promoção de políticas públicas, além da preservação das identidades culturais e modos 

de vida tradicionais. A organização também tem papel central na denúncia de violações de 

direitos humanos, como conflitos fundiários, racismo ambiental e violência contra lideranças 

quilombolas. 

O certo é que, apesar da implantação de certas políticas públicas para o povo 

quilombola, a população negra, de forma geral, continua a ser subjugada pela 

sociedade e pelo próprio Estado. Um exemplo disso é a desterritorialização 

desses povos, o genocídio de jovens negros e das mulheres negras, as 

situações cotidianas de racismo no mercado de trabalho, na escola e nas 

universidades. Enfim, diante dessas violações apresentadas e de várias outras, 

verifica-se que o processo de luta é contínuo, em prol de um mínimo de direito 

que foi negado em um passado recente de violações (Versilene Dias; 

dissertação de mestrado, p. 50, 2019). 

 

 Enquanto espaço de resistência para enfrentamento à negativa de nossa própria 

existência, á violações de direitos, ao genocídio e a luta pela preservação social e cultural,  o 

quilombo assume um papel crucial na defesa da preservação ampla do território. Assim como 

ocorre em Picadinha, nosso espaço foi formado na origem por negros escravizados que 

recusaram o cativeiro permanente da sociedade, representam não apenas a busca por liberdade 

e do bem viver, mas também a luta contínua pela manutenção de suas terras ancestrais.  

O território quilombola é mais do que um pedaço de terra, é o alicerce da identidade 

coletiva, onde se perpetuam tradições, saberes e práticas que têm sido transmitidos ao longo de 

gerações. É também uma resistência contra o avanço do agronegócio, quando este fere os 

direitos humanos e demais iniciativas que desconsideram o valor cultural e ambiental desses 

territórios. Proteger o quilombo é garantir que as futuras gerações possam herdar não apenas a 

terra, mas também a riqueza cultural, social e ecológica que ela representa. 

Quando uma comunidade tem questionada sua titularidade de direito no espaço que 

ancestralmente lhe pertenceu, onde muitas vezes sequer é possível permanecer, devido aos 

conflitos e tombamentos ocasionadas pela disputa destes espaços, resta evidente que existe uma 

situação de vulnerabilidade e ausência  na efetivação de direitos civis, e pode ser tamanha sua 

proporção que as comunidades não possuem mais poder de decisão sobre o manejo do solo, 

suas culturas, o modo de cultivo e preservação do espaço, sobre a sua própria existência. 

3.4 Ameaças territoriais iminentes em Picadinha: o megaempreendimento Ferroeste 

A implantação de um megaempreendimento exige que seus impactos sejam avaliados 

de maneira ampla, incluindo diretos, indiretos e cumulativos, pois os efeitos da obra e também 

após ela, podem representar alterações sobre recursos naturais do território incluindo impactos 

sobre a mobilidade, segurança alimentar, nas relações socioculturais, inclusive nos recursos 

hídricos e a estabilidade climática. 
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Entre as ameaças atuais à preservação do território e ao nosso modo de vida está o 

megaempreendimento da estrada de ferro denominada Nova Ferroeste. Trata-se da previsão de 

uma nova rota de expansão territorial, um corredor para o transporte de exportação, o qual alega 

como justificativa de viabilidade a redução de gases de efeito estufa, redução dos custos de 

frete, redução no tempo de transporte e o aumento global na capacidade de exportação. O novo 

traçado atingirá vários municípios de Mato Grosso do Sul, incluindo Dourados, conforme o 

traçado do Relatório de Impacto Ambiental (EIA/RIMA). 

A nova lei de licenciamento ambiental n°15.190/25 promoveu uma série de alterações 

nos modelos de licenciamento, ela trouxe uma nova roupagem, no sentido de desburocratizar a 

emissão da licença e estabeleceu diferentes modalidades de licenciamento, entre elas a Licença 

Prévia (LP), a Licença de Instalação (LI), a Licença de Operação (LO), a Licença Ambiental 

Única (LAU), a Licença por Adesão e Compromisso (LAC), a Licença de Operação Corretiva 

(LOC) e a Licença Ambiental Especial (LAE). 

Também passou a prever procedimentos diferenciados de acordo com as 

características, o porte e o potencial poluidor dos empreendimentos, possibilitando em casos 

procedimentos simplificados e até mesmo a dispensa da licença para determinadas atividades, 

como por exemplo obras de manutenção em infraestruturas já existentes. No caso do Estudo de 

Impacto Ambiental (EIA/RIMA), sua substituição por relatórios simplificados.  

 

Figura 14: Trecho Maracaju; Dourados; Paranaguá PR  

 

Fonte: FIPE (2021). 

O relatório de impacto ambiental realizado em de 2021, apesar de justificar a 

viabilidade econômica e as vantagens econômicas deixou de lado de mencionar o impacto 

direto e indireto que este empreendimento irá causar nas comunidades tradicionais ao longo do 
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traçado, entre as comunidades atingidas está o  nosso quilombola Dezidério, entretanto o estudo 

deixa claro que 2.432 milhões de pessoas serão  “influenciadas” de forma direta pelo 

empreendimento, destas também incidentes na região de Mato Grosso do Sul e especificamente 

em Dourados, neste sentido relata o líder quilombola Ramão Castro. 

No meu modo de ver, aquela reunião realizada no Sindicato Rural já teve, 

desde o início, um caráter que nos deixou bastante desconfortáveis e até 

mesmo com a sensação de intimidação. Naquela época, o próprio Sindicato 

Rural estava apoiando os fazendeiros da região. Nós víamos nas caminhonetes 

dos fazendeiros e de outras pessoas da cidade adesivos dizendo que a 

Picadinha era uma fraude e que o quilombo era uma fraude. Então, realizar 

uma reunião naquele espaço, naquele contexto, não nos pareceu uma 

verdadeira consulta à nossa comunidade. Quem tinha interesse direto naquela 

ferrovia? Os próprios ruralistas, porque, para eles, a ferrovia é importante. 

Mas, para nós, uma consulta à comunidade deveria ter acontecido de outra 

maneira. Eles deveriam ter vindo até a nossa comunidade, apresentado a 

proposta, explicado por que querem construir essa ferrovia, quais benefícios 

ela traria para nós e, principalmente, quais impactos ela poderia causar dentro 

e no entorno da comunidade. (Castro Ramão, líder quilombola, entrevista 

2026). 

 

Analisamos que o Relatório de Impacto Ambiental ignora a relevância dos recursos 

naturais da fauna e flora pelas comunidades tradicionais como pontos vitais para a manutenção 

dos nossos modos de vida. O Estado mais uma vez ignora o direito fundamental à vida e ao 

meio ambiente equilibrado que trata a Constituição, inicialmente ignora a população tradicional 

para futuramente, e de maneira ineficaz, tratar de modos de mitigação; como se não fosse 

possível, por meio do diálogo e da participação das comunidades evitar ou ao menos mitigar 

tais impactos por meio do conhecimento ancestral compartilhado por meio da oralidade 

daqueles que conhecem o território, a vida e a necessidade da preservação para a continuidade 

da vida. 

Neste sentido em 2015 a Organização das Nações Unidas (ONU)38, elaborou um plano 

de ação global com o objetivo de promover o desenvolvimento sustentável em escala mundial 

até o ano de 2030, este plano foi tem por nome Agenda 203039 e foi construída com a 

 
38 A Organização das Nações Unidas (ONU) é uma organização internacional formada por países que se reuniram 

voluntariamente, em 1945, para trabalhar pela paz e o desenvolvimento mundiais. Erguida sobre os escombros da 

Segunda Guerra Mundial (1939-45), a ONU é o pilar da cooperação pela paz, justiça e o desenvolvimento 

sustentável, unindo 193 países para buscar soluções comuns para nossos desafios compartilhados. Agenda acesso 

em 15/01/2026 
39 Os 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável e 169 metas que estamos anunciando hoje demonstram a 

escala e a ambição desta nova Agenda universal. Eles constroem sobre o legado dos Objetivos de Desenvolvimento 

do Milênio e concluirão o que estes não conseguiram alcançar. Eles buscam concretizar os direitos humanos de 

todos e alcançar a igualdade de gênero e o empoderamento das mulheres e meninas. Eles são integrados e 

indivisíveis, e equilibram as três dimensões do desenvolvimento sustentável: a econômica, a social e a ambiental. 

Disponível em: Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável | As Nações Unidas no Brasil acesso em 

15/01/2026 

https://brasil.un.org/pt-br/91863-agenda-2030-para-o-desenvolvimento-sustent%C3%A1vel
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participação de diversos países, incluindo o Brasil, e estabelece por meio de 17 objetivos e 169 

metas, um compromisso coletivo para enfrentamento dos desafios como a pobreza, a 

desigualdade, as mudanças climáticas, a degradação ambiental e a promoção da paz e da justiça. 

Esse plano é estruturado e deve orientar as políticas públicas e ações tanto de governos 

quanto da sociedade civil. Entre os principais objetivos estão a erradicação da pobreza, a 

educação de qualidade, a igualdade de gênero, a redução das desigualdades e a proteção do 

meio ambiente. Assim, a agenda 2030 se destaca por seu caráter integrado, ou seja, reconhece 

que questões sociais, econômicas e ambientais estão interligadas e precisam ser enfrentadas de 

forma conjunta, sem deixar ninguém para trás. 

Noutro giro, em contraponto aos princípios da agenda, que orientam a promoção da 

justiça social, da sustentabilidade e da redução das desigualdades, as ameaças territoriais, que 

devem ser observados em espaços como o território quilombola de Picadinha, especialmente 

diante do avanço do megaempreendimento da Nova Ferroeste, que evidenciam um cenário de 

tensionamento entre desenvolvimento econômico também importante, e deve ficar claro que 

ninguém é contra, mas o que estamos analisando é a garantia de direitos da comunidade 

tradicional. A possível implementação desta malha ferroviária, sem a devida observância de 

instrumentos como a consulta prévia, livre e informada, conforme a previsão da Convenção nº 

169 da OIT, coloca em risco não apenas o nosso território físico, mas também nossa 

permanência, reprodução social, cultural e ambiental e ainda pode tornar inviável a 

possibilidade de retorno daqueles que se encontram desterritorializados, conforme citado por 

Carlos Alexandre. Nesse contexto, ao invés de promover os Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável, como a redução das desigualdades (ODS 10) e a proteção da vida terrestre (ODS 

15), o empreendimento pode aprofundar processos históricos de exclusão e violação de direitos 

humanos, contrariar os compromissos assumidos pela Organização das Nações Unidas no 

âmbito do desenvolvimento sustentável. 

Assim a implementação de novos projetos como a Nova Ferroeste, ao não considerar 

devidamente os direitos da comunidade e o impacto ambiental, perpetua um ciclo de exclusão 

e marginalização que remonta ao período colonial. A falta de consultas prévias e a ausência de 

compensações justas evidenciam uma grave falha nas políticas públicas e nos processos de 

licenciamento ambiental no Brasil. Para mitigar esses impactos, é fundamental que as políticas 

de desenvolvimento econômico sejam repensadas, integrando o respeito aos direitos humanos 

e a conservação ambiental. Isso requer não apenas a reformulação das práticas de planejamento, 

mas também a valorização do conhecimento tradicional das comunidades quilombolas, que 

possuem uma compreensão profunda e sustentável do uso da terra e dos recursos naturais. 
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A defesa territorial quilombola é também uma defesa da identidade cultural e dos 

direitos humanos. A titulação das terras quilombolas, prevista na Constituição Federal de 1988, 

é um passo essencial para garantir a segurança jurídica e a continuidade da existência de nossa 

comunidade. Neste sentido, o processo de regularização fundiária após décadas de luta e com  

a colaboração de diversos agentes avançou, resultando em uma reparação parcial, mas muito 

simbólica e significativa  para a comunidade que, apodera-se neste momento da força ancestral 

e do sonho camponês de Dezidério e Maria Cândida.  

Assim, a assinatura do decreto de desapropriação, realizada em março de 2026 pelo 

Presidente da República Luiz Inácio Lula da Silva, representou um marco significativo ao 

garantir o acesso a parte do território tradicional, ainda que de forma parcial. A resistência 

quilombola, marcada por mobilizações políticas e articulações na defesa dos direitos humanos, 

busca não apenas a preservação de nosso território, mas também o reconhecimento do nosso 

direito de viver de acordo com nossas tradições e modos de vida, garantindo assim a proteção 

do meio ambiente e a promoção da justiça social. 

Atualmente além da morosidade no avanço da políticas de reparação e justiça social, 

o Estado acaba sendo o maior violador de direitos humanos e territoriais por não exercer a 

proteção devida a comunidade por meio da titulação total do território, ainda a ameaça de mega 

empreendimento como o projeto atual da construção da  Nova Ferroeste, que afetará 

diretamente a comunidade, da qual se faz necessário muita articulação interna e externa, para 

efetivação da tão necessária e indispensável proteção na conquista da preservação ambiental, 

ancestral, social e cultural. 

Assim sendo, a não permanência dos negros em grandes extensões de terra, a ausência 

de incentivo e a persistência de estigmas, tentam impedir a manutenção das comunidades 

quilombolas na condição de proprietárias de terras rurais, além disso estas estratégias mantêm 

a concentração fundiária, reforçando a posse de vastas áreas por poucos. A partir dessa 

redistribuição de poder, a visibilidade de negros e de outras pessoas não brancas deixa de ser 

obscurecida, rompendo com o conforto historicamente associado às posições de privilégio. 

Neste cenário de avanço da Nova Ferroeste, o governo do estado do Paraná, por meio da 

Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas (FIPE), no estudo de 2021 informa como baixo, 

o impacto ambiental (EIA)40 do corredor oeste de exportação na ferrovia Nova Ferroeste, no 

trecho que trata o traçado de Maracaju (MS) e Paranaguá (PR). 

 

 
40 https://share.google/I1NtwqIrM4UzcrksE acesso em 10/09/2025 

https://share.google/I1NtwqIrM4UzcrksE
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As áreas na ADA, (ato declaratório ambiental) ocupadas por fitofisionomias 

de domínio do Bioma, Cerrado, somam 57,94 ha, incluindo áreas de campos 

naturais associadas, em que, a área de inundação dos rios Brilhante, Santa 

Maria, Peroba, Dourados, Maracaí, Iguatemi, Paraná e alguns afluentes é que 

apresentam várzeas onde há elevada concentração de elementos da fauna. 

(Relatório de Passivos Ambientais e Síntese Ambiental, 2021, p.39). 

 

Ainda a respeito da apresentação do projeto de construção da Ferrovia Nova 

Ferroeste41, a comunidade quilombola Dezidério Felipe de Oliveira, foi surpreendida no dia 16 

de maio de 2022 com a realização de uma audiência pública que fez parte do calendário de 

eventos da 56ª Expoagro, realizada nas dependências do Sindicato Rural do município de 

Dourados, onde estavam presentes diversos produtores rurais. 

Neste ambiente hostil, as lideranças do quilombo, o Ministério Público Federal, 

professores e universitários se fizeram presentes para questionar a condução dos trabalhos, os 

impactos gerados e a ausência de consulta à comunidade Dezidério Felipe de Oliveira, 

conforme determinada pela Convenção 169 da OIT, normativa de direito internacional 

ratificada pelo Brasil em 2002, que passou a fazer parte do ordenamento jurídico brasileiro 

como uma norma supralegal. 

 

Figura 15: Audiência Pública no Sindicato Rural de Dourados 

 

Fonte: Semadesc.ms.gov.br acesso em 02/2026. 

 

Os direitos territoriais das comunidades quilombolas no Brasil segue atravessada por 

violências históricas e por um persistente desconhecimento acerca da relação das comunidades 

 
41 A Nova Ferroeste tem como ponto de partida Maracaju, passa por Dourados e outros seis municípios sul-mato-

grossenses, até chegar ao Paraná, passando por 41 municípios até o Porto de Paranaguá, no litoral 

paranaense.portal.dourados.ms.gov.br acesso em 17/01/2026 

https://www.semadesc.ms.gov.br/mais-de-4-mil-pessoas-participam-das-audiencias-publicas-sobre-a-nova-ferroeste-no-ms-e-pr/
https://portal.dourados.ms.gov.br/index.php/alan-guedes-participa-de-audiencia-publica-da-nova-ferroeste/


84 
 

com seus territórios. No caso da comunidade Dezidério Felipe de Oliveira, nossa realidade se 

expressa na dificuldade de reconhecimento pleno de nossa territorialidade, muitas vezes 

reduzida a critérios formais que ignoram nossas dimensões culturais, simbólicas e de 

pertencimento coletivo.  

O Decreto n.º 6.040, de 07 de fevereiro de 2007, ao instituir a Política Nacional de 

Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais, representou um avanço 

ao reconhecer-nos como sujeitos de direitos específicos, vinculados a nosso modo próprios de 

organização social e uso do território. Porém, a distância entre o reconhecimento normativo e 

sua aplicação prática evidencia que ainda existem entraves institucionais e políticos que 

contribuem para a nossa permanência na invisibilidade e na vulnerabilidade 

Também, o Estatuto da Igualdade Racial, instituído pela Lei n.º 12.288, de 20 de julho 

de 2010, reforça a necessidade de garantir à nós, população quilombola, o acesso à terra e à 

proteção de nossos territórios. Ainda assim, para a efetivação desses direitos esbarramos em 

práticas históricas de exclusão, na morosidade dos processos de regularização fundiária, na 

parcialidade, e na reprodução de estigmas que deslegitimam a identidade quilombola. Nós da 

comunidade Dezidério Felipe de Oliveira exemplificamos como o (des)conhecimento do nosso 

território, tanto por parte do Estado quanto da sociedade, o que contribuiu para a fragilização 

de nossos direitos. 

Logo, se faz urgente a articulação entre políticas públicas, reconhecimento identitário 

e justiça territorial como caminhos para superação das desigualdades estruturais. Assim, um 

dos impactos causados por intervenções em territórios tradicionalmente preservados é a 

mudança climática, além de alterações na fauna, pode exacerbar em eventos inesperados, 

muitos já afloram, tornando as condições de vida ainda mais difíceis e prejudicando a 

capacidade de adaptação de parcela da sociedade.  

As comunidades quilombolas, as populações periféricas e as pessoas em situação de 

vulnerabilidade são atingidas de maneira desigual, com menor possibilidade de acessar métodos 

que, diminuam os danos causados, ademais a sociedade que se encontram em situação mais 

privilegiada e como elas enfrentam os impactos ambientais destoam da realidade da 

comunidade Picadinha. 

Neste sentido, além da Nova Ferroeste, a comunidade quilombola Dezidério Felipe de 

Oliveira também enfrenta uma série de outros problemas ambientais e territoriais, incluindo 

contaminação de rios por agrotóxicos das lavouras das fazendas vizinhas, desmatamento e 

perda de biodiversidade, a luta constante em enfrentamento à especulação imobiliária. Esses 
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impactos comprometem não apenas o meio ambiente, mas também a saúde e os meios de 

subsistência da comunidade. 

3.5 Consulta Prévia, Livre e Informada e a necessária suspensão do licenciamento 

ambiental. Casos análogos de violações de direitos humanos nas etapas do processo de 

Licenciamento Ambiental 

A consulta livre, prévia e informada deve ser realizada de boa fé e ao tempo da 

comunidade, é ela que deve informar quando e como quer ser consultada, assim garantindo 

nenhuma interferência externa no seu modo de vida e aos calendários da própria comunidade. 

Entretanto ainda enfrentamos inúmeras dificuldades para a verdadeira efetivação da norma 

supralegal incorporada ao ordenamento jurídico brasileiro, as intervenções no território 

frequentemente não resguardam os direitos humanos e territoriais, grandes obras que geram 

grandes impactos, com a justificativa de “interesse social” avançam sem nenhum critério, de 

forma ardilosa, ancorada no desconhecimento legal por parte de muitas comunidades. 

O relatório da Organização das Nações Unidas (ONU) apresenta como fundamental a 

consulta aos povos, enquanto obrigação processual, e afirma o consentimento, enquanto 

requisito substantivo que, o processo deve ser conduzido de boa-fé, culturalmente adequado, 

com informações completas, relevantes, claras e acessíveis as características de cada povo, 

respeitando assim seus processos próprios de decisão.  

O consentimento pode ser concedido ou negado, inclusive sob determinadas 

condições, porque o CLPI constitui manifestação da autodeterminação e salvaguarda contra 

impactos adversos sobre terras, territórios, recursos e modos de vida. No mesmo sentido a Ação 

Direta de Inconstitucionalidade nº 7919/DF que teve por autores o Partido Socialismo e 

Liberdade (PSOL) e Articulação dos Povos Indígenas do Brasil (APIB), também atuante o 

Observatório de Protocolos Comunitários de Consulta e Consentimento Prévio, Livre e 

Informado (OPCPLI) que contestou a constitucionalidade de dispositivos da Lei nº 15.190/2025 

e da Lei nº 15.300/2025, relativos ao regime de licenciamento ambiental, por compreenderem 

que as normas reduzem a  proteção aos territórios e consequentemente colocam em risco povos 

e comunidades tradicionais. 

(...) constata-se que as leis impugnadas enfraquecem mecanismos de proteção 

ambiental historicamente consolidados. Dispositivos específicos das leis nº 

15.190/2025 e nº 15.300/2025, esvaziam o licenciamento ambiental enquanto 

instrumento preventivo de proteção ambiental, mediante dispensa indevida 

em diversos cenários, generalização do autolicenciamento (LAC), a criação 

da Licença Ambiental Especial (LAE), a limitação de condicionantes 

socioambientais a institucionalização da regularização posterior de 

empreendimentos irregulares, violações ao art. 225 da Constituição e aos 
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princípios da prevenção, da precaução e da vedação ao retrocesso 

ambiental.(Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 7919/DF, p.21, 2026) 

 

Neste sentido existem casos de violações dos direitos em diversas comunidades, sendo 

também necessário o acompanhamento por meio do Ministério Público Federal em muitos 

casos. Na construção de ferramentas de proteção ambiental e consequentemente do território, o 

protocolo torna-se essencial instrumento de manutenção da organização social interna, 

elaborada conforme as decisões internas e comunitárias.  

A ausência de Consulta Prévia, Livre e Informada (CLPI) evidencia práticas de 

violações de direitos humanos em etapas do licenciamento ambiental, analisemos o caso 

julgado pela Corte Interamericana de Direitos Humanos42 no processo que envolve várias  

Comunidades Quilombolas do município de Alcântara  no estado do Maranhão, trata-se de um 

território que possui 171 comunidades, na ocasião restou reconhecido pela corte que, o Estado 

brasileiro adotou decisões estruturais como a instalação e expansão do Centro de Lançamento 

de Alcântara43 sem assegurar a participação efetiva das comunidades afetadas, violando o 

direito à consulta livre prévia e informada e ainda  à propriedade coletiva. 

No caso, a análise das obrigações decorrentes do direito à consulta prévia se 

concentrou nos acordos firmados pelo Estado relacionados ao uso da área 

ocupada pelo CLA, com potencial de impacto nas comunidades. A esse 

respeito, a Corte evidenciou que os acordos celebrados entre Brasil e Ucrânia, 

relativos ao funcionamento do CLA, tinham e têm o potencial de causar 

impactos significativos às Comunidades Quilombolas de Alcântara, seja pelo 

simples aumento do trânsito de pessoas alheias às comunidades em seu 

território, seja pela possível pressão sobre os recursos naturais, por eventuais 

impactos ambientais decorrentes do uso de diferentes tecnologias de 

lançamento de foguetes ou para a realização de outras atividades, ou ainda 

pelo eventual aumento da quantidade ou complexidade dos lançamentos, o 

que poderia implicar em um aumento das janelas de lançamentos, entre muitas 

outras consequências potenciais.(Corte Interamericana de Direitos Humanos 

Caso Comunidades Quilombolas de Alcântara Vs. Brasil Sentença De 21 De 

Novembro De 2024, P.5) 

 

Nesta decisão, a corte afirmou que a ausência de consulta prévia compromete não 

apenas o direito ao território, mas também direitos com este conexos tais como, moradia, 

 
42 Integrada pelos seguintes juízes e juízas: Nancy Hernández López, Presidenta; Humberto Antonio Sierra Porto, 

Juiz; Eduardo Ferrer Mac-Gregor Poisot, Juiz; Ricardo C. Pérez Manrique, Juiz; Verónica Gómez, Juíza; e Patricia 

Pérez Goldberg, Juíza. Presentes, ademais, o Secretário Pablo Saavedra Alessandri e a Secretária Adjunta Gabriela 

Pacheco Arias. O Juiz Rodrigo Mudrovitsch, de nacionalidade brasileira, não participou da deliberação e assinatura 

desta Sentença, de acordo com o disposto nos artigos 19.1 e 19.2 do Regulamento da Corte.  
43O Centro de Lançamento de Alcântara (CLA) é um dos dois centros de lançamento de foguetes do Brasil, 

localizado no Maranhão, a 32 quilômetros da capital São Luís, próximo à linha do Equador. Inaugurado em 1983, 

e em operação desde 1989, o local foi projetado com uma estrutura capaz de lançar foguetes, tripulados ou não, e 

colocar satélites na órbita da Terra, além de enviar astronautas em missões de pesquisa. disponível em; Centro de 

Lançamento de Alcântara - RNP 

https://www.rnp.br/projetos/centro-de-lancamento-de-alcantara/
https://www.rnp.br/projetos/centro-de-lancamento-de-alcantara/
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cultura, alimentação e integridade coletiva, assim, esta decisão evidencia a interdependência 

dos direitos humanos. 

Outro caso que merece atenção foi o julgado no Tribunal Regional Federal da 6ª 

Região no processo44 n. 1029068-41.2022.4.01.0000 que determinou a suspensão de licenças 

ambientais referente a trabalhos em mineração concedidas em favor do empreendimento 

minerário da empresa Taquaril Mineração S.A. no estado de Minas Gerais que afetaria 

diretamente o quilombo Manzo Nzungho Kaiango. A empresa alegou que a comunidade não 

pratica atividades e não possui ligação com a Mata da Baleia em virtude de esta pertencer ao 

Parque Estadual Florestal da Baleia. Referente a alegação o desembargador Álvaro Ricardo de 

Souza Cruz, da terceira turma concluiu: 

Em outras palavras, o Estado tem o dever de possibilitar que a comunidade 

protegida pela Convenção da OIT possa manter a sua relação com a Mata da 

Baleia, ainda que seja necessária uma leitura adequada em relação às normas 

de proteção ambiental. Todavia, tal questão fugiria o objeto da lide e em nada 

mudaria sobre o fato do povo Manzo ter sua identidade ligada àquela 

localidade (...) considerando todos os riscos envolvidos, que é possível a 

reversão dos efeitos da decisão após a oitiva das agravadas e, se for o caso, a 

comprovação do cumprimento da Convenção nº 169 da OIT, entendo por 

cogente o deferimento da medida provisória pleiteada. Motivo pelo qual 

DEFIRO a tutela recursal de urgência para determinar a suspensão das 

licenças prévia e de instalação concedidas no âmbito do procedimento 

administrativo SLA nº 218/2020. (Agravo de Instrumento;  1029068-

41.2022.4.01.0000;P.05) 

 

 Estes casos vão de encontro quanto ao reconhecimento da consulta prévia como 

elemento de proteção de direitos territoriais, o caso de Alcântara apresenta uma violação 

prolongada que chegou até à Corte Interamericana já no caso do TRF-6 representa uma resposta 

judicial imediata, atuando preventivamente para evitar a consolidação do dano. Essa distinção 

é fundamental, no plano internacional, a responsabilização ocorreu após décadas de omissão do 

Estado brasileiro, já no plano interno, observa-se que existe uma tendência de atuação do 

Judiciário, ainda que tímida e diferente em cada caso de violação, neste caso, do TRF também 

foi observado a ausência de consulta às comunidades potencialmente impactadas.  

Ambos casos reforçam a incorporação progressiva dos parâmetros internacionais da 

Convenção nº 169 da OIT, ao direito brasileiro, o qual  reconhece que o licenciamento 

ambiental não pode prosseguir quando há falhas de origem relacionadas à ausência de 

participação das comunidades, assim em comparação ao empreendimento da Nova Ferroeste 

também não houve a realização da consulta, mas sim um evento realizado em um cenário de 

 
44 Consulta Documentos do Processo · Tribunal Regional Federal da 6ª Região 

https://pje2g.trf6.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=22121516394863600000256086606
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hostil, sendo este o sindicato rural, sem comunicação formal aos indivíduos que serão 

impactados.  

Nois estamos aqui sofrendo sem poder falar nada desde o início, procuramos 

as autoridades e conversamos, sobre essa questão da pedreira da fazenda 

Esteio, logo no início, eu já havia participado de reuniões em Brasília e ouvido 

outras isso também em outras comunidades quilombolas. Por isso, desde o 

começo, nós alertamos sobre essa situação. E qual foi a orientação que 

recebemos? Que deveríamos anotar o horário em que soltam as bombas, que 

dia fez os tremores aqui nas janela nossa. Mas como a gente vai fazer isso, 

atrás de marcar a hora, a data do mês? Só que a gente pediu que não deixasse 

fazer a pedreira. Primeiro, porque estão explorando uma coisa que é nossa, tão 

retirando pedras de um e racharam todas as casa aqui, por causa do tremor que 

dá das bombas que é soltada lá E este prejuízo vai ficar para quem? Nois aqui 

não ganha nada, fizeram asfalto lá na Picadinha, cadê que eles cascalham ao 

menos nossa estrada e as nossas estradas, onde nossas crianças vai  pra ir à 

escola? Dia de chuva, o ônibus passa, cadê que eles melhoram nossas estradas, 

então isso aí não é feito. (Castro Ramão, líder quilombola, entrevista 2026) 

 

Nesse sentido, nos casos supracitados, a suspensão do licenciamento evidencia que a 

consulta prévia não se trata de formalidade, mas sim de condição fundamental para validade do 

próprio processo administrativo ambiental, nesta lógica penso, qual a validade das licenças 

emitidas em favor da ferrovia Nova Ferroeste e qual a validade da consulta.  

Também resta evidente a relevância da titulação dos territórios, mas a consulta não 

depende disto, para que estes se fortaleçam e juntos, nós comunitários, possamos buscar 

caminhos para que se efetive o direito de consulta livre prévia e informada, conforme a 

convenção 169 da OIT. Apesar da consulta não depender da titulação, este processo nos 

fortalece, por meio do aquilombamento territorial, o retorno dos parentes que em um passado 

não muito distante precisaram ir em busca de melhores condições de vida, a busca contínua de 

um bem viver.  

Ao assegurar a propriedade coletiva, o Estado retira a condição de vulnerabilidade 

realiza reparação e nos devolve a dignidade, esta essencial para a busca da garantia concreta de 

direitos e nos permite reivindicar o acesso às políticas públicas, respeito à nossa maneira de 

viver e assim, naturalmente a preservação territorial acontece, pois somos integrantes do todo, 

o corpo quilombola e o território se unem novamente neste reencontro. 
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4. DIREITOS COLETIVOS E AUTODETERMINAÇÃO DOS POVOS: REFLEXÕES 

A PARTIR DA RESISTÊNCIA DA COMUNIDADE QUILOMBOLA DEZIDÉRIO 

FELIPE DE OLIVEIRA 

4.1 Aplicação da Convenção nº 169 da OIT e sua Relevância para a Proteção das 

Comunidades Quilombolas 

A aplicação da Convenção nº 169 da Organização Internacional do Trabalho (OIT) no 

ordenamento jurídico brasileiro representa um marco fundamental para a proteção dos direitos 

territoriais, sociais e culturais das comunidades quilombolas. Ao ser internalizado pelo Estado 

brasileiro reconhece-se a centralidade da autoidentificação e da relação histórica com o 

território. Esse instrumento internacional entrega uma robustez à uma leitura ampliada do artigo 

68 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT) e afasta interpretações 

restritivas que tenham por intenção a limitação do alcance dos direitos das comunidades 

quilombolas.  

Nesse sentido, a Convenção nº 169 contribui para consolidar uma perspectiva que 

articula direitos territoriais, sociais e de identidade étnica e na realização da justiça social ao 

alcance das comunidades quilombolas, neste caso, a Dezidério Felipe de Oliveira.  

A convenção foi ratificada pelo Estado brasileiro no ano de 2002, e entrou em vigor 

no ano seguinte. Assim, ela complementa a proteção já incluída na Constituição Federal de 

1988, porém com maior amplitude além dos povos indígenas e quilombolas, conferindo 

também proteção às demais comunidades tradicionais. 

O direito de consulta prévia, livre e informada constitui o tema central da 

C169. É dele que se desdobram os demais, uma vez que, cabe ao artigo 6º, 

guiar a implementação dos demais direitos previstos na referida Convenção. 

É necessário, então, discutir alguns pontos dispostos no referido artigo, para 

que se possa compreender melhor do que se trata a consulta prévia em questão 

e, dessa forma, elucidar algumas reflexões e eliminar os equívocos e eventuais 

confusões quanto ao seu entendimento. (Danilo Serejo, p.33;2023) 

 

Importante destacarmos que não existe consenso acerca de sua densidade normativa e 

de seus efeitos jurídicos. Embora exista a existência desse direito, no âmbito da Convenção nº 

169 da OIT persistem disputas sobre seu alcance e a efetiva capacidade de garantir a 

participação concreta, livre de pressões e ameaças, dos povos e comunidades tradicionais nos 

processos decisórios que os afetam. Nesse contexto, é importante explicar que há um conflito 

interpretativo em torno da própria natureza do direito à consulta.  

Apesar de algumas leituras compreenderem que se trata apenas de uma série de etapas 

para cumprimento de medidas administrativas, há a compreensão que parte de uma leitura mais 

robusta, a qual compreende que este é um instrumento de participação de conteúdo ético, 
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político e jurídico, o qual poderá influenciar de forma efetiva as decisões do Estado. Se 

compreendida como um procedimento formal, os protocolos de consulta tendem a ocupar uma 

posição secundária, servindo apenas como mecanismos capazes de auxiliar na organização do 

processo consultivo, deste modo com pouca ou nenhuma qualidade efetiva. 

 De outro modo, se a consulta é concebida como um direito dotado de densidade 

participativa e de potencial transformador, os protocolos assumem papel decisivo e central na 

definição das maneiras pelas quais os povos e comunidades desejam ser consultados, com 

atendimento a sua real finalidade: fortalecer a autonomia dos povos e comunidades e sua real 

capacidade de incidência política e jurídica.  

A incorporação da própria experiência aplicada ao campo jurídico revela-se relevante 

diante das características históricas desse campo. Usualmente, a produção acadêmica e jurídica 

foi marcada pela pretensão de distanciamento, neutralidade e universalidade, desta maneira 

invisibilizando os sujeitos que estão concretamente envolvidos nos conflitos analisados. Assim, 

ao privilegiar abstrações e categorias aparentemente descoladas das experiências vividas, o 

discurso jurídico exclui vozes historicamente marginalizadas dos processos de 

compartilhamento de experiências e produção do conhecimento. Nesse contexto, a minha 

experiência contribui para posicionar os sujeitos como participantes ativos da reflexão jurídica, 

reconhecendo que suas experiências constituem fontes legítimas de conhecimento.  

A aplicação da convenção 169 da OIT, articulada entre escrevivência e pesquisa 

participante, enfatiza a construção coletiva do conhecimento e apresenta o envolvimento dos 

sujeitos na investigação e construção de medidas e resolução de conflitos de interesses, a 

participação e análise acrescenta uma dimensão reflexiva a qual me reconheço dentro desse 

processo coletivo. Assim, não se trata apenas de pesquisar com os sujeitos, mas também de 

compreender como minha própria trajetória integra e influencia a construção do conhecimento 

produzido, contribuindo para a abertura do discurso jurídico a outras formas válidas de 

expressão, produção e compartilhamento de saberes, que incluem linguagens e narrativas 

tradicionalmente afastadas da escrita acadêmica e jurídica e mais apropriadas dos saberes 

localizados e construídos de forma coletiva junto com a minha comunidade.  

No caso da comunidade quilombola Dezidério Felipe de Oliveira, a não observação e 

aplicação da convenção 169 não demonstra ser o caminho mais adequado, uma vez que a nossa 

trajetória histórica é marcada por processos de resistência, resiliência e permanência na busca 

constante da reparação, ocupação e reconstrução definitiva do nosso território tradicional. A 

relação com o território, para nós, jamais se restringiu à ocupação física contínua dos familiares, 

mas envolve dimensões simbólicas, culturais e ancestrais que são reconhecidas tanto pela 
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Constituição Federal de 1988 quanto pela normativa internalizada. Assim, a Convenção nº 169 

reforça a legitimidade das reivindicações territoriais da comunidade, ao reconhecer que a 

identidade coletiva do nosso povo e a territorialidade não podem ser dissociadas, mas se 

complementam. 

A aplicação robusta da Convenção 169 da OIT incorpora perspectivas oriundas das 

experiências dos povos e comunidades historicamente subalternizadas, a pesquisa fortalece a 

pluralidade de formas de reconhecer e interpretar a realidade social. Nesse sentido, também há 

uma afirmação da legitimidade de outros modos de produção do conhecimento jurídico, capazes 

de dialogar com as experiências concretas dos sujeitos ativos e conectados com as demandas 

por justiça social, ambiental e climática presentes neste conflito analisado.  

 No sentido da proteção das comunidades quilombolas, a jurisprudência recente do 

Supremo Tribunal Federal (STF) no julgamento do Recurso Extraordinário com Agravo nº 

1.360.309/MS que versa sobre o caso de duas matrículas de imóveis que incidem no território 

Dezidério Felipe de Oliveira, conhecido Picadinha, já mencionado anteriormente, reafirma a 

compreensão do direito à proteção, ao afastar a exigência de um marco temporal para o 

reconhecimento dos direitos quilombolas. No referido julgado, a Corte Suprema brasileira 

entendeu que a ausência da ocupação comprovada datada em 5 de outubro de 1988 não impede 

o reconhecimento do direito ao território, sobretudo quando há evidências de vínculo histórico 

e tradicional com a referida área em discussão. No aspecto o nosso vínculo histórico em 

Picadinha iniciou- se em 1907, antes mesmo da criação do estado do Mato Grosso do Sul, que 

ocorreu em 11 de outubro de ano de 1977. 

Além disso, o Supremo Tribunal Federal destacou que a interpretação do artigo 68 do 

ADCT deve ser realizada em conjunto com os artigos 215 e 216 da Constituição Federal, que 

protegem as manifestações culturais afro-brasileiras. Dessa forma, o direito ao território 

quilombola não se limita à dimensão patrimonial, mas abrange de forma ampla e irrestrita a 

proteção do modo de vida, das práticas culturais e da reprodução social das comunidades. Tal 

entendimento converge diretamente com os princípios da Convenção nº 169 da OIT, que 

enfatiza a necessidade de proteção integral dos povos e das comunidades tradicionais, também 

nessa toada destaca o escritor e professor Carlos Marés. 

O conjunto da normatividade nacional e internacional tem como foco a 

proteção do direito dos povos e comunidades tradicionais de continuar sendo 

tradicionais, manter-se como coletividade. Isto quer dizer: ser um corpo ou 

sujeito coletivo com organização, cultura, regras de convivência, hierarquias 

e espiritualidade próprias. Para garantir esse direito com toda a sua carga 

cultural e espiritual, e para evitar que, sob a alegação de desconhecimento, 

pessoas estranhas ao povo ou comunidade entrem no território e causem 
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impactos e danos, é que o Estado deve demarcar e reconhecer os seus limites. 

Essa é a dicção da Constituição de 1988 e da Convenção 169. Essa 

demarcação, obrigação do Estado, é para que os povos e comunidades 

tradicionais tenham tranquilidade para habitar seus territórios em caráter 

permanente, utilizá-lo para suas atividades produtivas, preservar os recursos 

ambientais necessários a seu bem-estar e garantir a sua reprodução física e 

cultural, segundo seus usos, costumes e tradições. (Marés; Amim e Glass; p.55 

2025) 

 

 Assim, outro ponto relevante do julgado refere-se à validação do critério da 

autoatribuição como elemento central para a identificação das comunidades quilombolas. O 

Supremo Tribunal na Ação Direta de Inconstitucionalidade, ADI 3239 (2003) reconheceu que 

esse critério está em consonância com a Convenção nº 169 da OIT, que consagra a “consciência 

da própria identidade” como fundamento para o reconhecimento de povos e comunidades 

tradicionais. Esse entendimento tem por objetivo fortalecer a autonomia das comunidades, 

como a de Dezidério Felipe de Oliveira, ao reconhecer seu protagonismo na definição de sua 

identidade, memória, ancestralidade, modo de vida, cultura, pertencimento, enfim, de seus 

direitos de forma plena. 

Nesse mesmo compasso, a combinação entre os textos da Convenção nº 169 da OIT 

com o texto constitucional, somado à jurisprudência do Supremo Tribunal Federal evidencia 

um avanço expressivo na proteção das comunidades quilombolas no Brasil, como nos evidencia 

o caso levado ao Supremo, da própria comunidade Dezidério Felipe de Oliveira. Desta maneira 

a junção desses instrumentos normativos constituem importantes fundamentos para a efetivação 

do direito ao de autodeterminar-se no território e reafirma a centralidade gerada desde a 

ancestralidade, da resistência histórica e da busca pela justiça social no processo de 

reconhecimento e titulação do território, legado dos patriarcas Dezidério e Maria Cândida. 

Ao analisar a aplicação da Convenção nº 169 da OIT em decisões judiciais, inclusive 

no caso específico do meu território no âmbito do Supremo Tribunal, reconhecemos a 

relevância para a defesa na busca da efetivação dos direitos das comunidades quilombolas, esse 

precedente reforça a análise. Dessa forma, afirmo que a Convenção nº 169 da OIT é, para nós 

quilombolas, um instrumento essencial na luta de todas as comunidades. Ela não apenas 

assegura direitos, mas também é instrumento que fortalece nossa identidade, nossa autonomia 

e nossa capacidade de resistência, especialmente no contexto do quilombo Dezidério, onde a 

ancestralidade e a luta coletiva continuam a orientar nossos caminhos. 
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4.2 A Convenção nº 169 da OIT, o Direito à Consulta Livre, Prévia e Informada:  a força 

real do direito à consulta no Brasil e o Fortalecimento da Autonomia Comunitária: 

Dimensões Políticas e Epistemológicas 

Todas as comunidades tradicionais possuem o direito à consulta livre, prévia e 

informada antes da adoção ou implementação de qualquer medida administrativa que venham 

de alguma maneira afetar seus modos de vida, seus direitos ou seu território conforme a previsão 

da Convenção 16945 da Organização Internacional do Trabalho, da qual o Brasil é signatário, 

sendo deste modo obrigado a implementar as diretrizes desta normativa internalizada. 

Neste sentido com o entendimento da superação da convenção 107 (OIT, 1957) e 

compreendendo a vulnerabilidade dos povos indígenas e das comunidades tradicionais em todo 

o mundo, o Conselho Administrativo da Repartição Internacional do Trabalho reuniu-se em 

Genebra na data de 07 de julho do ano de 1989 para a realização da Septuagésima sexta sessão. 

Naquele momento foram considerados a evolução necessária do direito internacional e as 

mudanças que afetam os povos tribais e indígenas, o que tornava necessário a adoção de novas 

normas que pudessem a partir de então reconhecer a nós, povos o controle de nosso modo de 

vida, desenvolvimento e fortalecimento. 

O autor Danilo Serejo nos retoma que a Constituição de 1988 inaugurou um novo 

normativo ao que até então era posto como instituto da propriedade, nasce a partir de então a 

propriedade coletiva, tornando-se está um elemento que constitui e afirma a identidade de um 

povo, afastando-a da posição de mercadoria e a reconhece como parte identitária e de 

pertencimento. 

Em sentido contrário também analisa que, parte da sociedade como os ruralistas que 

afastam o pertencimento e compreendem o espaço físico apenas como terra em prol da produção 

de riquezas, reagiu de maneira a atingir de maneira adversa este novo entendimento, isto foi 

feito por meio de várias frentes, compreendendo o judiciário e também por meio das frentes 

partidárias, ou bancadas, com atuação no Congresso Nacional. 

Esse novo paradigma constitucional provocou reações e ataques de setores 

conservadores e ruralistas na mídia corporativa, no congresso nacional e no 

judiciário. Sucessivas foram as tentativas de sustar os efeitos do artigo 68 do 

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da CF/88 no parlamento 

nacional e no judiciário, a exemplo da Ação Direta de Inconstitucionalidade 

 
45Redigida há 35 anos, a Convenção 169 da Organização Internacional do Trabalho (OIT) é um dos principais 

tratados internacionais sobre os direitos dos povos indígenas e comunidades tradicionais no que diz respeito à sua 

organização e modo de vida. Adotada na Conferência Geral da OIT realizada em 1989 na cidade de Genebra, na 

Suíça, a Convenção 169 teve por objetivo eliminar todos os tratados internacionais mais antigos que ainda 

contivessem ideias retrógradas sobre os direitos dos povos originários. Suas principais inovações foram a noção 

de autorreconhecimento dos povos indígenas, a afirmação da profunda relação dos povos com suas terras 

tradicionais e o protocolo de consentimento prévio, livre e informado. Disponível em O que é e para que serve a 

Convenção 169 da OIT? – Jornal da USP  

https://jornal.usp.br/diversidade/o-que-e-e-para-que-serve-a-convencao-169-da-oit/
https://jornal.usp.br/diversidade/o-que-e-e-para-que-serve-a-convencao-169-da-oit/
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nº 3239/2004, que buscava fustigar o Decreto 4.887/2003, o qual regulamenta 

o referido artigo 68 (Serejo, p.22, 2021) 

 

 Vale destacar que no âmbito processual, que chegou ao Supremo Tribunal Federal 

sob o Recurso Extraordinário n. 1.360.309, houve uma tentativa de aplicação da tese do marco 

temporal aos direitos territoriais, relativo à comunidade Dezidério Felipe de Oliveira. O 

objetivo era a exclusão do reconhecimento que o imóvel rural denominado "Fazenda Esteio" é 

parte integrante da área original do quilombo, alegando no processo conforme descrito abaixo. 

O atesto embargado não padece de vício de omissão, sendo expresso e claro 

no sentido de que o alcance do artigo 68 do ADCT, ao conferir aos 

remanescentes das comunidades quilombolas o direito à propriedade das 

terras habitadas, não é irrestrito, como se pode depreender da expressão 

"estejam ocupando suas terras", contida no texto. Vale dizer, o 

reconhecimento da propriedade definitiva deve ser conferido às terras 

tradicionalmente ocupadas pelos remanescentes dos quilombos ao tempo do 

advento da Constituição Federal de 1988. Aliado a esses apontamentos, foi 

também ressaltado no aresto que o imóvel dos autores se encontra registrado 

desde a década de 80, não se verificando a existência de conflitos possessórios 

ao tempo da promulgação da Lei Maior. (Supremo Tribunal Federal; Recurso 

Extraordinário com Agravo 1.360.309, p. 06, 2025) 

 

   Este entendimento defendia que o reconhecimento da propriedade prevista no art. 68 

do ADCT dependeria da comprovação da ocupação da terra na data da promulgação da 

Constituição Federal de 1988, como analisou o próprio STF. 

Para o autor da ação, seria inconstitucional o disposto no art. 2º, § 1º, do 

Decreto 4.887/2003, que prevê, para a caracterização da condição de 

remanescente dos quilombos, o critério de autoatribuição da própria 

comunidade. No seu entender, à luz do texto constitucional, seria 

indispensável a comprovação (1) da reminiscência– e não da descendência– 

das comunidades dos quilombos para que fossem emitidos os títulos e (2) a 

posse das terras em que se localizavam os quilombos quando da promulgação 

da Constituição. (Supremo Tribunal Federal; Recurso Extraordinário com 

Agravo 1.360.309, p. 06, 2025) 

 

Contudo, o Supremo Tribunal Federal rejeitou essa tese por considerar que tal restrição 

comprometeria a máxima efetividade do direito fundamental assegurado às comunidades 

quilombolas e desconsideraria os processos históricos de expulsão e esbulho de nosso território 

tradicional.  

Analisamos que  houve uma tentativa de negação ao reconhecimento do direito 

territorial da Comunidade Quilombola Picadinha, suscitada  por meio da aplicação da tese do 

marco temporal às terras quilombolas. Nesta linha, a interpretação sustentava que o 

reconhecimento do direito previsto no art. 68 do ADCT deveria estar atrelada à comprovação 

de que as comunidades estivessem na posse de seus territórios na data da promulgação da 
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Constituição Federal de 1988.  Assim, na prática, a tese desconsiderava o histórico de esbulho 

e outras formas de violência experimentada pela comunidade, apagando deste modo as 

violações que marcam nossa trajetória. Essa interpretação foi rejeitada pelo Supremo Tribunal 

Federal por restringir de forma equivocada a efetividade do direito constitucional assegurado 

às comunidades quilombolas.  

Comunidades inteiras não tiveram a oportunidade de permanecer, foram dizimadas 

como ocorreu com a comunidade quilombola Família Jarcem46 de Rio Brilhante, aqui mesmo, 

vizinha à comunidade Dezidério, e quem ousasse não sair restaria a incerteza de uma vida 

futura, desta maneira aconteceu em meu território e em milhares neste país. 

A Convenção 169 possui a finalidade de construir um acordo ou consentimento acerca 

das medidas que possam afetar as comunidades, deste modo evidenciando que seu propósito 

não se restringe a uma etapa procedimental de simples participação. Nessa perspectiva 

consideramos que o debate não deve se concentrar na existência ou não do direito ao veto, mas 

sim na efetividade da autodeterminação dos sujeitos coletivos, reconhecida pelo direito 

internacional e que é reafirmada pelas perspectivas decoloniais aqui apresentadas, que 

contestam a permanência atuante da colonialidade do poder nas decisões estatais sobre os 

territórios comunitários.  

Se o Estado brasileiro reduz a Consulta Livre Prévia e Informada à mera oitiva, atua 

como preservador de um estado de decisão unilateral, reproduzindo uma lógica tutelar 

incoerente e incompatível com as normas internacionais, a justiça socioambiental e com o 

pluralismo jurídico. Em contrapartida, a construção do Protocolo Autônomo de Consulta, como 

o elaborado pela Comunidade Quilombola Dezidério Felipe de Oliveira, ressignificam esse 

processo ao estabelecer que é a própria comunidade que define seus tempos, suas formas de 

deliberação, modos de vida, as autoridades legítimas e os critérios para o diálogo, operando 

como uma força oposta a um mecanismo de mera formalidade legitimante do poder arbitrário 

do Estado.  

Resistimos para existir, jamais abrimos mão de nosso pertencimento e modo de vida, 

que muito nos orgulha, somos frutos de um povo forte e unido, somos guerreiros, apesar das 

opressões que sempre tentaram de todas as formas, sejam físicas ou psicológicas, e ainda por 

meio da exclusão social, nos aniquilar. Seguimos na construção de uma sociedade justa e plural 

 
46Expropriados de uma área rural nos limites dos municípios de Rio Brilhante e Maracaju (MS). No centro da 

disputa jurídica estão 30 mil hectares que foram ocupados inicialmente pelos patriarcas Cândido Jarcem e Belisária 

da Conceição Jarcem, que chegaram na região no fim do século 19. disponível em Quilombolas lutam pela posse 

de território ancestral no Mato Grosso do Sul   

https://almapreta.com.br/sessao/cotidiano/quilombolas-lutam-pela-posse-de-territorio-ancestral-no-mato-grosso-do-sul/
https://almapreta.com.br/sessao/cotidiano/quilombolas-lutam-pela-posse-de-territorio-ancestral-no-mato-grosso-do-sul/


96 
 

que nos atenda de forma plena, pois não existe direito pela metade ou incompleto, ele deve ser 

pleno a atender a todos de forma equitativa, respeitando as características e a pluralidade de 

cada povo ou comunidadeCom este pensamento compreendemos a relevância do direito posto, 

o da consulta livre prévia e informada, a todos os povos, que existe, mas ainda enfrenta 

resistência. Assim tanto o governo aplica a Convenção 169 da OIT como mera formalidade, 

desrespeitando o processo de diálogo verdadeiro, na maioria das vezes aplicam em formato de 

audiência pública como exposto no caso da Nova Ferroeste, que ainda teve mais um diferencial 

hostil, foi realizada dentro do coração do agronegócio local, parte interessada que, teria apenas 

os bônus, os frutos do empreendimento.  

A Audiência Pública47 sobre aprimoramento do Poder Judiciário em demandas 

envolvendo direitos de pessoas e comunidades quilombolas realizados no ano de 2023, entre os 

temas tratados a Convenção 169 da OIT, que contou com a participação de representantes do 

poder judiciário e de lideranças na CONAQ, analisou o cenário atual da aplicação da 

Convenção 169 e sua força real. 

(...) o Poder Judiciário deve conhecer a realidade das comunidades 

quilombolas. Lembrou que a Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 323948, 

 
47A audiência pública realizada pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ) teve como objetivo o aprimoramento do 

Poder Judiciário nas demandas que envolvem os direitos de pessoas e comunidades quilombolas. Trata-se de um 

esforço institucional para escutar, compreender e responder, com sensibilidade e efetividade, aos desafios 

enfrentados por esses povos na busca por justiça, dignidade e respeito a seus direitos constitucionais. Os quilombos 

são territórios de dignidade, memória e resistência. São frutos da luta coletiva de pessoas negras que, desde os 

tempos da escravidão, se organizaram para proteger suas vidas, preservar a ancestralidade e afirmar a liberdade 

como valor inegociável. Mais do que vestígios do passado, as comunidades quilombolas seguem vivas e atuantes 

em todo o país, mantendo seus modos próprios de vida, laços de parentesco, práticas culturais e uma profunda 

relação com a terra. De acordo com o Decreto nº 4.887/2003, quilombolas são grupos étni co-raciais com trajetória 

histórica própria, identificados por vínculos territoriais específicos e por uma ancestralidade negra ligada à 

resistência. Essa definição dialoga diretamente com a experiência dos territórios: ser quilombola é compartilhar a 

terra, cultivar a memória e praticar a liberdade como horizonte coletivo. É manter viva uma herança que protege 

não apenas pessoas, mas também culturas, biomas e formas sustentáveis de vida. A Constituição Federal de 1988 

rompeu com um silêncio secular ao reconhecer oficialmente os direitos territoriais dos quilombolas. O direito à 

terra, previsto no artigo 68 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, é um direito fundamental. 

Contudo, esse reconhecimento jurídico, ainda que essencial, não tem sido suficiente. Em pleno século XXI, muitas 

comunidades continuam enfrentando obstáculos concretos para permanecer em seus territórios, acessar políticas 

públicas fundamentais e ter sua identidade coletiva respeitada e protegida. A Justiça, portanto, não pode ser apenas 

norma deve ser, acima de tudo, presença. E essa presença se concretiza quando a Constituição é cum prida e 

quando o Poder Judiciário reafirma os direitos de populações historicamente marginalizadas. Nesse contexto, o 

STF tem exercido um papel fundamental ao reafirmar, em decisões recentes, não apenas a validade do dispositivo 

constitucional mencionado, mas também a legitimidade do critério da autodefinição como ponto de partida para 

os processos de titulação de terras para as comunidades quilombolas. A realização desta audiência pública insere-

se nesse mesmo compromisso institucional. Ao abrir as portas do sistema de justiça para que as vozes quilombolas 

ocupam o centro do debate, o CNJ reconhece que não há democracia plena sem o enfrentamento do racismo, sem 

o respeito à ancestralidade, sem a garantia dos direitos territoriais e sem o fortalecimento da dignidade dos povos 

que resistem. Essa iniciativa, portanto, reafirma o compromisso do Poder Judiciário com a promoção da igualdade, 

o reconhecimento da diversidade étnico-racial e a efetivação dos direitos das comunidades quilombolas. Luís 

Roberto Barroso Presidente do Conselho Nacional de Justiça  Relatoria Audiência Pública Quilombolas vs 30-

05.indd acesso em 05/02/2026 
48 No ano de 2018, o Supremo Tribunal Federal afirmou a constitucionalidade do Decreto 4.887/03 e sua integração 

com a Convenção de n. 169 da OIT na proteção de direitos das comunidades quilombolas. 

https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2025/06/relatoria-audiencia-publica-quilombolas-1jun25.pdf
https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2025/06/relatoria-audiencia-publica-quilombolas-1jun25.pdf
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que levou 14 anos para ser julgada pelo STF, foi exemplo de profundo 

desconhecimento sobre a necessidade de proteção a essas comunidades. Essa 

demora representou incentivo à violência e à grilagem de terras quilombolas. 

Da mesma forma como as instituições financeiras hoje são cobradas por 

responsabilidades históricas, o Judiciário também precisa reparar sua omissão, 

adotando novas políticas institucionais. (...) Salientou que a luta quilombola 

não se limita à posse ou titulação do território. Envolve a preservação do 

território e a garantia dos direitos fundamentais dos quilombolas, como saúde, 

educação diferenciada e direitos previdenciários. (Conselho Nacional de 

Justiça, 2025, p. 62) 

 

A audiência reafirmou a importância do reconhecimento dos direitos das comunidades 

quilombolas, apresentou uma pluralidade de desafios enfrentados pelas comunidades para 

efetivação dos direitos territoriais e sociais e ainda, a necessidade de um conjunto de ações 

integradas de coordenação eficaz que garanta o acesso aos direitos fundamentais, entre diversas 

recomendações necessárias destaca-se a implementação minuciosa  dos protocolos de consulta 

prévia, livre e informada conforme a Convenção 169 da OIT. Os protocolos destacaram-se 

como como medida essencial para a autodeterminação das comunidades quilombolas, desta 

maneira compreendido que sua ausência de consulta deve ser considerada uma violação grave, 

que pode resultar na nulidade de processos administrativos e/ou judiciais.  

Assim como afirma o ex Ministro Roberto Barroso, nós povos quilombolas 

permanecemos vivos e atuantes, na busca dos direitos fundamentais, agora não aceitamos mais 

resistir, trabalhamos em prol de um novo tempo, este do bem viver; honrando a nossa 

ancestralidade, cultivando os saberes a nós repassados é nossos modos de vida. Ainda há muito 

o que conquistar, mas a senzala se levanta e não aceita mais os grilhões da escravidão, não vai 

aceitar que nossos irmãos continuem reféns de um sistema que aprisiona a alma e nesta busca 

não seguiremos sozinhos, a ancestralidade nos guia e enquanto estiver um quilombo sofrendo, 

haverá negros lutando. 

Neste contexto, quando ocorre o respeito ao direito da garantia, respeito ao direito à 

consulta prévia, livre e informada, valida-se o reconhecimento dos saberes sobre o espaço 

sagrado, o território, este conhecimento não é menos importante que nenhum interesse do 

Estado ou para fins de megaempreendimentos. A consulta é um exercício do direito soberano 

da comunidade e uma forma de reparação ao racismo institucional. 

O marco jurídico e político do direito à Consulta Livre, Prévia e Informada, estabelece 

uma reconfiguração das relações entre o Estado e as comunidades tradicionais, confere 

densidade à normativa, a nossa participação nas decisões que impactam nosso território e 

modos de vida. Sua força real, contudo, não se ancora apenas no reconhecimento formal, mas 

na nossa capacidade de tensionar as práticas institucionais que historicamente nos excluíram, 
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sobre as decisões que nos impactam. Sempre nos foi exigido a necessidade de aceitação, que 

nossa realidade coubesse, dentro de contextos diversos, excluindo-se o nosso, sem a nossa 

participação nos processos decisórios.  

Assim, o fortalecimento da autonomia quilombola revela-se para uma dimensão 

política, ampliando espaços de deliberação, escuta e autodeterminação quanto epistemológica, 

ao legitimar saberes e formas próprias de produção de conhecimento, neste sentido, desafiando 

a hegemonia de paradigmas ocidentais e promovendo um pluralismo jurídico e cognitivo 

indispensável à efetivação dos direitos territoriais e ao nosso bem viver em comunidade. 

 

4.3 Os Protocolos Autônomos Comunitários de Consulta Prévia como Ferramenta de Re-

existência, Diálogo e Fortalecimento Comunitário 

 

Os Protocolos de Consulta Livre Prévia e Informada são documentos criados pelos 

povos, por nós e para nós, neste documento em conjunto definimos como queremos ser ouvidos 

pelo governo e por qualquer empresa, antes que qualquer decisão afete nosso território e modo 

de vida, o procedimento adequado para que a consulta ocorra em de acordo com a Convenção 

169 da OIT estará neste documento, que é construído no nosso tempo de acordo com a nossa 

realidade, com quantas diálogos, rodas de conversas e oficinas julgarmos suficientes para 

possamos nos identificar no nosso documento e que ele seja apresentado com uma linguagem 

que realmente represente quem somos e o que pensamos.  

Esse documento, quando elaborado inteiramente pelo povo, reflete como pode 

ser aferida sua vontade coletiva e limita os consentimentos que as autoridades 

podem oferecer ao Estado e a seus órgãos consultores. Sem ele é muito difícil 

ter certeza de que as autoridades locais tenham legitimidade para consentir em 

assunto tão diverso do cotidiano para o qual foram escolhidos para agir. É uma 

espécie de mandato, impondo limites aos mandatários não só em relação aos 

procedimentos observados, mas ao conteúdo da consulta (Marés, p. 40, 2019) 

 

 Neste sentido, a busca no negro por sua própria continuidade memorial, cultural e 

social não é um movimento recente, mas como afirmou Abdias Nascimento trata-se de uma 

luta que atravessa os séculos e perpetua até os tempos atuais. Assim nossos ancestrais não 

receberam nenhuma benesse abolindo a escravidão e garantindo direitos, este lado da história 

sabe muito bem descrever os tombamentos, as lutas armadas, a organização coletiva em prol 

de dias melhores à descendência. 

Durante a era da expansão colonial das potências ocidentais, o povo africano, 

como todos sabemos, foi considerado algo mais próximos das bestas do que 

do ser humano, na tradição como o eurocentrismo singularmente informou o 

sistema de escravização dos africanos pelos arianos, diferenciando-o de todas 

as formas de escravidão cohecidas na história humana. Os africanos 
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escravizados, acorrentados a uma vida de miséria, sujeira e degradação 

imposta pelo seu status social*cientificamente determinado49* Que 

significava negligencia completa de cuidado médico e higiene, desnutrição, 

tortura física e abuso sexual da mulher africana. Este elenco de atribuições 

conduzia a total privação da mente, da memoção e do espirito do povo negro 

africano, isto é, a sua completa desumanização (Nascimento, 1980, p. 230) 

 

Essa busca pela dignidade humana tem como um dos precursores o Movimento Negro 

Unificado Contra o Racismo e a Discriminação Racial50, que nasceu insprirado em outros 

movimentos nacionais, que tinham o mesmo objetivo, a libertação irrestrita do negro e a 

garantia de direitos que, na prática nada mais é do que o mínimo existencial que todo ser 

humano deve receber, e por que não também dizer, todo o tipo de vida, seja humana ou não. 

De maneira contínua, nós, descendentes desta luta, seguimos em busca da efetivação 

dos direitos quilombolas, neste sentido entendemos que os Protocolos de Consulta Livre Prévia 

e Informada são instrumentos jurídicos e políticos, sendo assim, ferramentas de combate à 

opressão nas comunidades, cabendo a estas, única e exclusiva a decisão quanto ao veto, tratado 

anteriormente. Nos protocolos registramos o que conhecemos na prática e realizamos em nosso 

território, a oralidade vai se transformando em escrita, fortalecendo laços de parentesco, 

transformando práticas em resistência e presenciando as gerações, mãe, avó e neta, como Nego 

Bispo (2023) contava. 

A nossa re-existência não versa apenas nas gerações que continuam seguindo o 

caminho aberto pelos nossos ancestrais, mas é a transmissão para as novas gerações que, 

 
49 O Homem Delinquente Cesare Lombroso (Original de 1876) Médico e criminologista que fundou a chamada 

Antropologia Criminal. Defendia o determinismo biológico ao afirmar que a tendência à criminalidade era inata e 

hereditária, associando características físicas de populações negras e indígenas a um estágio de "atavismo" 

(retrocesso evolutivo) ou comportamento criminoso. No Brasil; Raimundo Nina Rodrigues: Médico e antropólogo 

Maranhense, considerado o principal expoente do racismo científico no Brasil. Ele utilizava as teorias de Lombroso 

para afirmar que a miscigenação gerava indivíduos degenerados e propunha códigos penais diferenciados para 

negros e brancos, alegando capacidades mentais distintas. 

VIANNA, Oliveira. Evolução do povo brasileiro. São Paulo: Companhia Editora Nacional, 1922: Jurista e 

historiador que defendeu ativamente a tese do branqueamento nacional. Argumentava que o incentivo à imigração 

europeia iria, gradativamente, diluir e "absorver" os traços genéticos negros e indígenas, salvando o país da suposta 

degeneração biológica. 

50 Criado em 18 de junho de 1978 representantes de vários grupos se reuniram, em resposta à discriminação racial 

sofrida por quatro garotos do time infantil de voleibol do Clube de Regatas Tietê e a prisão, tortura e morte de 

Robison Silveira da Luz, trabalhador, pai de família, acusado de roubar frutas numa feira, sendo torturado no 44 

Distrito Policial de Guaianases, vindo a falecer em consequência às torturas. Representantes de atletas e artistas 

negros, entidades do movimento negro: Centro de Cultura e Arte Negra – CECAN, Grupo Afro-Latino América, 

Associação Cultural Brasil Jovem, Instituto Brasileiro de Estudos Africanistas – IBEA e Câmara de Comércio 

Afro-Brasileiro, representada pelo filho do Deputado Adalberto Camargo, decidiram pela criação de um 

Movimento Unificado Contra a Discriminação Racial. O lançamento público aconteceu numa manifestação no dia 

7 de julho, do mesmo ano, nas escadarias do Teatro Municipal da Cidade de São Paulo, reunindo duas mil pessoas, 

segundo o jornal "Folha de São Paulo", em plena Ditadura Militar. Movimento Negro Unificado (MNU) -  acesso 

em 10/03/2026 

https://wikifavelas.com.br/index.php/Movimento_Negro_Unificado_(MNU)
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iniciam na caminhada identitária, difundimos nossa cultura, nossas próprias regras, para que 

chegando o Estado, estejamos fortalecidos e com expertise suficiente para que possamos 

romper com a lógica colonial de submissão. A autonomia, são caminhos que nos afirmam 

enquanto identidade quilombola, onde nós documentamos nossa história e relação com o 

território, nossa autodeterminação é nosso guia e luta pela permanência.  

Uma percepção dos escritos da Dra. Vercilene Dias, resume relações do povo negro e 

as por formas de produção e reprodução social, reconhecidas como expressão de identidade 

cultural, resistência e militância negra o qual é submetido o nosso povo. 

Atualmente, mesmo após a Constituição e diversas normas 

infraconstitucionais lhes garantirem direitos, em especial, o de permanecerem 

em seus territórios, as comunidades quilombolas brasileiras continuam 

travando uma árdua luta pela permanência ali e para viverem conforme seus 

costumes. Nesses termos, verifica-se que a diáspora africana não se encerrou 

em 1888, com a abolição da escravidão, tampouco em 1988, com o 

reconhecimento dos direitos territoriais e culturais dos quilombolas pela Carta 

Magna. Ela perdura como um fardo histórico, que se atualiza incessantemente, 

nas práticas e ideologias dominantes, envoltas nos discursos de ódio, que 

ecoam, desde as Casas de Leis, até os mais impensáveis espaços sociais (como 

aqueles que foram construídos em memória do holocausto judeu), intentando, 

assim, promover uma nova diáspora, dessa vez, forçando os quilombolas a 

sair de seus territórios.  (Dias, 2019, p. 35) 

 

 Observando nosso constante estado de vigilância, das comunidades quilombolas, do 

povo negro que descende de pessoas escravizadas e podemos ainda por que não dizer que, 

vivemos ainda sob o julgo da escravidão moderna, sendo esta representada como na fala da Dra 

Vercilene, o fardo histórico que pesa sobre nosso povo, e que a ancestralidade enfrentou. Este 

fardo ecoa nos ouvidos das mais de sete mil comunidades quilombolas do país que buscam a 

reparação histórica e o acesso à direitos fundamentais, desta maneira continuamos na busca do 

bem viver, pois não basta apenas resistir. 

O aplicar dos ensinamentos ancestrais e a partilha deste conhecimento entre os 

parentes no quilombo sempre se fez contínuo por meio da oralidade, em nosso encontros, raros 

momentos de descontração com muita memória e história a troca de saberes é algo natural, 

transformar o que já partilhamos em um documento de fortalecimento comunitário para que o 

passado jamais seja esquecido e com ele, desenhamos o futuro coletivo, é questão de tempo, 

mais encontros e mais trocas, convergimos comunitariamente neste entendimento, da 

necessidade de resistirmos por meio do diálogo em prol do fortalecimento comunitário. Essa 

construção somente é possível por meio da apropriação dos instrumentos jurídicos e da 

organização comunitária que ocorre por meio das agendas com entidades representativas, como 

a CONAQ, ampliando a incidência política nos territórios. 
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Isso nos leva a refletir sobre outras formas de organização social e de 

convivência. Quando pensamos na formação histórica da população negra 

brasileira, percebemos a importância das experiências comunitárias e da 

construção coletiva da vida. Essa perspectiva é muito bonita porque valoriza 

a luta coletiva. Não se trata apenas de uma trajetória individual, mas de uma 

caminhada construída em conjunto, em comunidade. (Oficina de Protocolos 

de Picadinha. (Oficina de Protocolos de Consulta, Hermelindo Chico, 26 de 

abril 2026) 

 

A partilha realizada nas oficinas, a contação de histórias do passado resgatadas na 

memória dos mais antigos fortalece o sentimento de pertencimento, as lembranças que em 

algumas mentes já estavam um pouco esquecidas são resgatadas, e os caminhos negros se 

encontram novamente, fechando o círculo, não somo uma linha reta do progresso, nos 

reencontramos no território vivo que nos integra e no corpo coletivo que todos nós somos parte 

integrante. 

Cuidado, não é troca, é compartilhamento”. Porque a troca significa um 

relógio por um relógio, um objeto por outro objeto, enquanto no 

compartilhamento temos uma ação por outra ação, um gesto por outro gesto, 

um afeto por outro afeto. E afetos não se trocam, se compartilham. Quando 

me relaciono com afeto com alguém, recebo uma recíproca desse afeto. O 

afeto vai e vem. (Nego Bispo, p. 22, 2023).  

 

 Compartilhamos afetos, e eles podem ser materializados também em cuidado mútuo, 

na preparação de alimentos, a troca de ervas medicinais, sementes e mudas para o plantio, assim 

o afeto vai e o afeto vem.  

A ideia da circularidade e crítica que Nego Bispo nos apresenta em seus ensinamentos 

quando nos aponta que cuidar do território é cuidar do próprio corpo, é perceptível se se 

confirma dentro do contexto da comunidade em Picadinha, “a terra dá”, é a mais completa das 

expressões quando se compreende que ela nos conecta, alimenta, é extensão da existência 

quilombola, inexistindo separação entre nós, nosso corpo, nosso mundo, nosso território. 

Figura 17: Aquilombar 2024 Brasília DF 
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Fonte: arquivo pessoal Eva Patrícia Bia, Weimar, Eva e Ramão 

4.4 Autonomia, Resistência e Futuro: Caminhos Quilombolas de Autodeterminação e 

Justiça Social 

O significado de autonomia, criado por não negros quer expressar a ideia de liberdade, 

muito interessante pensar nisso, pois a liberdade, este bem tão precioso, é desde o período da 

escravidão, da retirada forçada do povo negro de África, período onde ocorreu um dos maiores, 

senão o mais grave crime contra a humanidade, a busca incessante do nosso povo. Ainda 

existem grilhões que mantém o negro cativo, a resistência à opressão e a busca pela autonomia, 

a vida plena e o território se conectaram ancestralmente. 

A construção da liberdade quilombola se mantém coletiva, não foi nos ofertado 

gratuitamente, foi construção estratégica, luta, perseverança construída por meio dos saberes e 

das práticas ancestrais, assim nossa liberdade ou autonomia é construída em conjunto, é a 

própria capacidade que temos de decidir sobre a nossa vida, nosso próprio existir dentro do 

território. 

A trajetória da comunidade aqui apresentada demonstra que a nossa luta ancestral 

ultrapassa a dimensão patrimonial, ela está relacionada com o próprio ser quilombola, seja 

espiritualmente, na memória, na ancestralidade, no sentido de continuidade. Assim a  pesquisa 

demonstrou que a construção do protocolo de Picadinha não devem ser observados apenas 

como instrumento a regulamentar a Convenção 169 da OIT, em sentido contrário deve ser 

utilizada pelo Estado como ferramenta de construção coletiva, observadas a especificidade de 

cada comunidade na afirmação política e jurídica da sua autonomia coletiva, constituindo 

mecanismos de enfrentamento às permanências da colonialidade do poder,  e repensada como 

um elo de ligação de reconstrução das relações entre Estado e comunidades. Este trabalho 

demonstrou que a colonialidade ainda permanece no alicerce das decisões do Estado, embora o 

ordenamento jurídico brasileiro tenha mesmo que de maneira tímida construído importantes 

avanços constitucionais. 

A participação enquanto pesquisadora e membro da comunidade me permite observar 

e participar do entendimento que a justiça social, em uma perspectiva decolonial, não pode ser 

afastada da perspectiva da justiça territorial e da justiça socioambiental, do mesmo modo que a 

proteção do território quilombola significa igualmente proteger nascentes, matas, sementes 

crioulas, práticas agrícolas tradicionais, lugares sagrados, formas comunitárias de produção e 

conhecimentos ancestrais. A não preservação desses espaços significa a ruptura de relações 

históricas que sustentam nossa identidade coletiva e reprodução física, cultural e espiritual.  
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Neste sentido de permanência, os Protocolos Autônomos de Consulta Livre, Prévia e 

Informada constroem papel estratégico na defesa dos direitos territoriais, eles reconhecem a 

capacidade das comunidades trabalharem na elaboração das oralidades e das práticas já 

existentes, o conhecimento, a cosmologia em documentos que informem aos interessados suas 

formas de organização internas, regras existentes à séculos e aplicadas, mas não estruturadas 

em um documento único. 

Garantir o reconhecimento deste documento, o direito de não aceitação de normas 

impostas dentro de seu próprio território que na verdade sua própria extensão no sentido se ser 

quilombola, representa um desafio para a consolidação da autonomia em sua dimensão plena e 

ampla, desafiando a tradição jurídico moderna de decisões centralizadas na vontade estatal, 

porém se faz necessária para a afirmação do pluralismo jurídico, condição indispensável para a 

efetivação dos direitos coletivos. 

Deste modo o futuro fortalecimento das comunidades quilombolas estão ligados a 

efetivação de políticas que reconheçam essa autonomia, não basta apenas assegurar a 

participação em procedimentos de consulta sem garantir o real poder de decisão. `Se faz 

necessário fortalecer as bases comunitárias garantindo a segurança dentro do território, 

ampliando deste modo, o acesso às políticas de educação, saúde, infraestrutura, produção 

sustentável e preservação ambiental, ainda é urgente assegurar que os processos decisórios 

respeitem de maneira integral os protocolos construídos pelas comunidades. 

Os Protocolos constituem instrumentos jurídicos de participação, capazes de auxiliar 

nas decisões do Estado, capazes de promover uma relação assimétrica, e ainda construir na 

criação de um modelo de desenvolvimento baseado na diversidade, na justiça e no 

reconhecimento da pluralidade de modos de existir, conhecer e governar, dentro e fora dos 

territórios.  

 

4.5 Confiança e Colonialidade: Reflexões sobre Amizade e Inimizade nos Processos de 

Expropriação Territorial 

A confiança é a base estruturante das relações independente da época, do núcleo ou 

estrutura social, ela estabelece conexões, acesso a informação, aproxima relações, fortalece o 

sentimento de pertencimento; enquanto a inimizade se traduz na ruptura da confiança ou na 

total ausência dela. No caso concreto inicialmente apresentado, durante o período de 

desterritorialização após a morte de Dezidério, podemos analisar que Maria Cândida confiando 

nas relações de amizade estabelecidas entre o engenheiro que realizou a medição e seu esposo 
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Dezidério, em um ato de confiança ao engenheiro confiou uma procuração lhe concedendo 

plenos poderes para que, atuasse em seu favor e de seus filhos menores. 

O autor Frantz Fanon cita que a colonialidade produz desigualdades materiais mas não 

somente isso, ele cita que ela reorganiza de forma muito profunda as relações entre os seres 

humanos, pois nos apresenta uma forma de medo, suspeita e dominação, ainda continua 

explicando como já citado anteriormente que, os sujeitos racializados deixam de serem vistos 

como interlocutores com legitimidade e passam a ocupar a posição de objetos. Impossível não 

aplicar a compreensão de Fanon no contexto da amizade e relação de confiança que levou a 

expropriação territorial em Picadinha. 

A dinâmica de pensamento no qual sujeitos racializados ocupam a posição de mero 

objetos  foi evidencializado nesta pesquisa, a confiança foi retribuída com a traição e usurpação 

territorial, onde a zona do não ser  de Fanon tem sua espinha dorsal exposta, onde  as práticas 

de controle e dominação que possui raízes na colonização atuou neste caso evidenciando um 

processo de exclusão, obstáculo ao desenvolvimento dos descendentes e converteu durante 

mais de um século a comunidade de Picadinha em obstáculo, considerados sujeitos 

inconvenientes ao processo de expansão do capital. 

 

Figura 18: Casa de Benvinda Braga, 202651 

 
Fonte: arquivo pessoal Noel Braga 

 

 
51 Na foto: Noel Braga guardião da casa de benvinda Braga, filha mais de velha de Dezidério Felipe de Oliveira 
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Como já dito no início, quando falamos de Ubuntu na perspectiva de Hermelindo 

Chico (2025), a confiança não constitui mero requisito, mas é fundamento ético das relações 

sociais. Quando as relações são compostas por assimetria de poder, onde não existem diferenças 

entre os sujeitos, ocorre a reprodução da colonialidade, esta estabelece uma relação de 

superioridade e inferioridade entre um homem branco e uma pessoa indígena como no exemplo 

supracitado. No caso da Comunidade resta a memória coletiva da expropriação territorial, que 

resultou nas sucessivas disputas fundiárias e em um longo processo de reconhecimento, 

restando a evidência que a confiança construída por meio da amizade construída em relações 

assimétricas reproduzir relações de inferiorização, fazendo emergir a inimizade e a 

desconfiança.  

Destarte, entendemos enquanto coletivo o quanto o processo de expropriação 

territorial e as demais formas de negação de acesso aos direitos quilombolas ainda nos machuca, 

não é simplesmente confiar por confiar, aprendemos por meio das nossas lutas de resistência, 

que nada nos foi dado, cada avanço surge por meio da luta diária e coletiva. Neste contexto 

somente por meio de práticas concretas, efetivação de direitos, reconhecimento, reparação, 

participação e respeito à autonomia, assim a construção do Protocolo de Consulta Livre Prévia 

e Informada que nos permite nos reconhecermos como produtores de conhecimento sobre nosso 

território, modos de vida e necessidades, desempenha um papel fundamental. 

E justamente por este motivo, não deve ser compreendido como um instrumento 

administrativo ou mais uma etapa a ser cumprida com a finalidade de obtenção do 

licenciamento, mas sim como instrumento de autonomia política e reconstrução das relações 

entre as instituições e a comunidade, onde devem ser oportunizados à comunidade definir as 

condições pelas quais seu conhecimento será apresentado, ouvido e considerado na tomada de 

decisão que venha a afetar o território. 

 

4.6 Caminhos e reflexões para (e sobre) a elaboração do Protocolo Autônomo em 

Picadinha 

As ameaças territoriais em Picadinha surgiram no século passado, desde o falecimento 

no nosso patriarca Dezidério Felipe de Oliveira e de Maria Cândida, neste período inicia-se o 

esbulho possessório dos seus descendentes, todos analfabetos e herdeiros de uma extensa 

porção de terras adquiridas do Estado brasileiro, por serem terras devolutas e estarem aptas a 

regularização. 

Neste sentido caminhamos na construção deste instrumento como uma alternativa de 

proteção às ameaças que enfrentamos em nosso território, enquanto não existe uma forma 
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homogênea de consulta e a sua regulamentação no ordenamento jurídico brasileiro que nos 

permita de forma livre e sem restrições exercer este direito, encontramos na construção própria 

e coletiva a nossa forma de organização de acordo com nossas próprias regras, a alternativa 

jurídica de exigir que seja respeitada nossas normas internas e exigir o cumprimento do  nosso 

direito à Consulta Livre Prévia e informada, sempre que qualquer intervenção venha a nos 

impactar. 

Em Picadinha estamos em processo de discussão e elaboração do nosso protocolo, ela 

acontece por meio de oficinas, com rodas de conversa e muito diálogo que também fortalece os 

laços comunitários. Estes encontros para construção de nosso instrumento nos faz recordar a 

ancestralidade que nos guia para os projetos futuros, entendemos enquanto comunidade que 

quando em situações que exista uma consulta livre e prévia validada pela comunidade, anterior 

ao avanço das demais etapas administrativas, as autorizações de licenciamento podem  

comprometer a própria validade dos atos  administrativos praticados e assim, justificar a 

suspensão necessária dos trabalhos ou obras,  em tempo suficiente conforme o tempo da 

comunidade, para a realização de um processo efetivamente prévio e informado, em nosso 

entendimento totalmente aplicável ao caso da Ferroeste. 

As sementes lançadas para a elaboração do Protocolo de Consulta se deram quando a 

liderança quilombola, Ramão Castro participou do II Encontro do Observatório de Protocolos 

Comunitários de Consulta e Consentimento Prévio Livre e Informado, realizado em Brasília, 

de 25 a 27 de agosto de 2022. 

 

Figura 19: II Encontro do Observatório de Protocolos Comunitários 
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Brasília, 2022 

 

Neste encontro surge um despertar para proteção do território, para nós e para as 

futuras gerações, ao retornar à comunidade Ramão relatou sua experiência nos dias do encontro, 

neste sentido a comunidade por meio de diálogos se levanta com um objetivo comum, foi o 

nosso momento rumo à autoproteção por meio de articulações internas e externas, que tem por 

finalidade a construção do seu Protocolo de Consulta.  

 Sequencialmente em setembro de 2022, Ramão Castro também participou e me 

convidou para a agenda no Núcleo de Estudos Afro-Brasileiros (NEAB) da Universidade 

Federal da Grande Dourados (UFGD), intitulada “A ausência presente do Quilombo e os 

quilombolas na UFGD”, que contou com a participação do professor Luis Alberto Rivera, da 

Universidad Tecnológica del Chocó (UTCH), e da Dra. Liana Amin Lima da Silva, vinculada 

à FADIR/UFGD.  

 

Figura 20: NEAB (Núcleo de Estudos Afro-Brasileiros da UFGD) 
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Fonte: acervo pessoal: 2022  

 

Esse encontro constituiu um marco significativo em minha trajetória, despertando-me 

para a relevância do Protocolo Comunitário de Consulta Prévia como instrumento de afirmação 

dos direitos coletivos, fortalecimento da autonomia comunitária e proteção territorial. A partir 

dessa experiência, a construção do protocolo passou a integrar de maneira mais consciente 

minha escrevivência, articulando minha trajetória pessoal às vivências, às lutas e às 

reivindicações coletivas do Quilombo Picadinha. Esse processo também impulsionou a 

mobilização e o envolvimento de novos atores comunitários na elaboração do documento, 

fortalecendo seu caráter coletivo e seu compromisso com a defesa e a preservação do território 

quilombola.  

 

 

 

 Figura 21: Primeira oficina de Protocolos de consulta 09/2022  
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Fonte: acervo pessoal (2022) 

Sequencialmente convidamos os pesquisadores do Observatório a visitarem a 

comunidade de Picadinha.  Em setembro de 2022, realizou-se a primeira oficina sobre Direito 

de Consulta Prévia e o que são os Protocolos de Consulta junto à associação quilombola pela 

Profa. Liana Amin Lima com a participação do Professor Luis Alberto Rivera, que visitava à 

Universidade Federal da Grande Dourados (UFGD), a convite do Observatório de Protocolos 

Comunitários. Neste momento eu e os demais parentes quilombolas decidimos pela proteção 

territorial como caminho de protegermos nossa própria existência. 

Parte de minha trajetória também ocorreu nos dias 10 e 11 de novembro de 2025, no 

Quilombo de Abacatal no estado do Pará onde aconteceu o V encontro do Observatório, durante 

o período da COP30 no Brasil, este momento constituiu uma experiência de formação, 

intercâmbio de saberes e compartilhamento de experiências sobre os protocolos de consulta 

prévia, em âmbito nacional e internacional com diversos povos participantes. O encontro reuniu 

representantes de povos indígenas, quilombolas e comunidades tradicionais possibilitando 

assim um diálogo sobre as realidades dos territórios, os desafios enfrentados e as estratégias 

coletivas de defesa dos direitos. 

 

 

 

Figura 22: aula de campo no quilombo 
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Fonte: arquivo da comunidade 07/2024 

 Durante o meu curso de mestrado, foi realizada uma aula de campo, na qual alunos e 

pesquisadores do programa, a convite da própria comunidade quilombola, tiveram a 

oportunidade de vivenciar aspectos de sua rotina, bem como ouvir os relatos de Ramão e de 

outros membros. A atividade também contou com a participação dos professores do 

PPGH/FADIR/UFGD, Profa. Dra. Liana, Profa. Dra. Verônica e o Prof. Dr. Sebastian, que 

contribuíram para as discussões a partir das demandas e dos anseios apresentados pela própria 

comunidade, especialmente no que se refere ao direito ambiental e à Convenção nº 169 da 

Organização Internacional do Trabalho (OIT). 

Como resultado dessa experiência, os colegas de mestrado realizaram a produção de 

um registro audiovisual, coordenado e editado pelo mestrando Ronie Cruz. Esse material foi 

posteriormente doado à comunidade e encontra-se disponibilizado na página oficial52 da própria 

comunidade, constituindo um importante registro dessa vivência, dos relatos compartilhados e 

do diálogo estabelecido entre a universidade e a comunidade quilombola. 

 Outra parte de minha trajetória também ocorreu nos dias 10 e 11 de novembro de 

2025, no Quilombo de Abacatal no estado do Pará onde aconteceu o V encontro do 

Observatório, durante o período da COP30 no Brasil, este momento constituiu uma experiência 

de formação, intercâmbio de saberes e compartilhamento de experiências sobre os protocolos 

de consulta prévia, em âmbito nacional e internacional com diversos povos participantes. O 

 
52 @arqdez  
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encontro reuniu representantes de povos indígenas, quilombolas e comunidades tradicionais 

possibilitando assim um diálogo sobre as realidades dos territórios, os desafios enfrentados e as 

estratégias coletivas de defesa dos direitos. 

 

Figura 23: V Encontro do Observatório de Protocolos 

 

 Quilombo do Abacatal, Ananindeua PA 2025 

Nesse contexto, pude apresentar aspectos da realidade da comunidade de Picadinha, 

evidenciando as opressões, as ameaças e os desafios enfrentados no território. Essa troca foi 

especial e de jeito aprendizado diante das discussões e mobilizações vivenciadas em Picadinha, 

pois me permitiu relacionar as experiências locais às lutas de outras comunidades, onde pude 

reconhecer tanto as especificidades de cada realidade quanto os desafios comuns na defesa dos 

direitos territoriais e da consulta livre, prévia e informada. 

Figura 24: Encontro do Observatório de Protocolos 

 

Fonte: arquivo pessoal (2026) 

Os aprendizados adquiridos durante os dias do encontro têm subsidiado as discussões 

e articulações internas da comunidade, na identificação das ameaças e violações de direitos, na 
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valorização dos saberes tradicionais e na definição coletiva dos princípios, critérios e 

procedimentos que deverão orientar os processos de consulta. Dessa forma, a experiência 

representa uma contribuição para a construção participativa do protocolo de Picadinha, que visa 

fortalecer a autonomia comunitária, garantir o respeito aos direitos coletivos e estabelecer 

instrumentos próprios de proteção territorial e enfrentamento às opressões vivenciadas pela 

comunidade.  

Isso nos leva a refletir sobre outras formas de organização social e de 

convivência. Quando pensamos na formação histórica da população negra 

brasileira, percebemos a importância das experiências comunitárias e da 

construção coletiva da vida. Essa perspectiva é muito bonita porque valoriza 

a luta coletiva. Não se trata apenas de uma trajetória individual, mas de uma 

caminhada construída em conjunto, em comunidade. (Hermelindo Chico, 

maio 2026, oficina de Protocolos, Dezidério Felipe de Oliveira Picadinha/MS) 

 

Na comunidade seguimos com a construção do nosso Protocolo de Consulta, que vem 

sendo realizado de forma presencial por meio de oficinas e rodas de conversa, constituindo o 

nosso processo interno e coletivo de reflexão, organização e as nossas formas próprias de 

decidirmos. 

Figura 25: Oficina de Protocolo na comunidade53 

 

Fonte: Acervo da comunidade 09/2025. 

Até o momento, foram construídas as etapas referentes a “Quem somos”, “Por que 

elaboramos este Protocolo” e “Como queremos ser consultados”. Esta última, entretanto, ainda 

 
53 Oficina conduzida com a  participação do advogado popular e pesquisador Guilherme de Oliveira (Observatório 

de Protocolos Comunitários). 
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não foi submetida à revisão e à validação da comunidade, devendo ser retomada nas próximas 

oficinas para que possa ser complementada e aprovada coletivamente, já concluímos a etapa do 

nosso calendário de festas e atividades que realizamos coletivamente, período em que a 

comunidade não atende agenda, pois realizamos nossas atividades internas.  

O processo de construção não ocorre de forma linear, em determinado período, as 

oficinas tiveram seu ritmo reduzido em razão de outras demandas consideradas prioritárias pela 

nossa comunidade. Entre elas, a entrega de uma parcela do território, correspondente a pouco 

mais de seiscentos hectares, que demandou nossa mobilização. Paralelamente, a comunidade 

iniciou a elaboração de um Regimento Interno, destinado a estabelecer regras de convivência e 

organização, e identificou neste processo de construção a necessidade de atualizar o Estatuto 

da organização, elaborado no início dos anos 2000 e que, após mais de vinte anos, precisava 

ser adequado à realidade vivenciadas pela comunidade. 

No final de setembro de 2026, durante uma oficina dedicada à construção do 

Regimento Interno, a comunidade retomou essa discussão. O encontro evidenciou uma 

participação mais ativa e uma maior compreensão sobre a importância da nossa organização 

interna e da articulação política para a defesa dos interesses comunitários. Nesse momento, nós 

reafirmamos o compromisso de retomarmos e concluirmos a construção do Protocolo, cobrando 

coletivamente a continuidade dessa etapa restando muito pouco para a conclusão final, como a  

etapa de escolha das imagens e fotos dos ancestrais, dos locais sagrados que irão compor este 

material que terá a identidade coletiva do povo de Dezidério. 

 Nossa construção foi amadurecida em um processo de muito diálogo que demorou 

alguns anos para que ocorresse a compreensão da comunidade como coletivo da relevância da 

instrumentalização para que seja utilizada sempre que necessário, sem que exista dúvidas sobre 

nosso modo de vida, sagrado, manifestações culturais e calendários festivos, quem somos, 

como queremos ser consultados, quem deve ser consultado e outras percepções que ainda 

seguem em construção, seguimos com encontros mensais que ocorrem em regra todo terceiro 

domingo de cada mês, mas caso necessário, enquanto coletivo, flexibilizados entre terceiro e 

quarto domingo mensal.  

 O caminho foi tecido nas rodas e oficinas por meio de muito diálogo, escuta e reflexão 

coletiva, visitas as memórias mais remotas, dialogamos a cada encontro revisitando a nossa 

ancestralidade, assim compreendemos que o território não é o lugar que vivemos, mas que 

somos parte dele, cada descendente de Dezidério é uma semente que recebeu o conhecimento 

ancestral, hoje constrói os caminhos para os jovens e em um futuro deixaremos nosso legado.  
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Neste caminhar de construção comunitária mulheres, crianças, homens e os anciãos 

contribuem coletivamente. Assim as práticas em Picadinha caminham em sentido ao diálogo 

construído anteriormente entre os entendimentos de Nego Bispo e Abdias do Nascimento em 

que descrevemos a relevância de uma construção política negra de resistência interna, que 

articula, fortalece e direciona o território, coletividade, autonomia e produção própria e 

transmissão de conhecimento ancestral, reafirmando o quilombo como espaço de vida, luta e 

continuidade histórica.   

Como afirma Abdias do Nascimento quando relatou da luta histórica dos negros no 

Brasil pela preservação da nossa identidade ética e cultural, luta esta que se iniciou desde o 

início do século XVI, o que ocasionou uma série de revoltas, estas justas que buscava a 

libertação frente aos trabalhos forçados, a falta de dignidade, as torturas e todas as formas de 

opressão humana, também destacando o contracolonialismo ensinado a nós pelo mestre 

quilombola Nego Bispo. Neste sentido, nós quilombolas de hoje, jamais esqueceremos o 

sofrimento de nossos ancestrais, assim como Dezidério como patriarca que, nesta condição 

viveu até seus vinte e um anos de idade. 

As trocas de saberes e experiências ocorridas durante o processo de construção do 

protocolo de Consulta em Picadinha, cooperaram para evidenciar que a construção coletiva não 

pode ser compreendida apenas como resultado documental, com procedimentos enrijecidos, 

mas como um processo social que possui seu ritmo próprio que deve ser assimilado e pensado 

coletivamente, ainda pode manter-se em permanente aperfeiçoamento de acordo com a novas 

necessidades e ameaças que a comunidade venha a enfrentar.  

Os espaços de discussão, deliberação e construção coletiva, deram forma ao protocolo, 

compreendendo as tensões, dúvidas, consensos e divergências que emergiram ao longo desse 

percurso, o qual vem sendo construído ao longo de anos, respeitando o tempo e o modo de vida.  
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Figura 26: integrantes54 da Comunidade e companheiros 

 

Foto: Recebimento da titulação parcial do território 25/06/2026. 

Para a nossa realidade e modo de vida em comunidade quilombola, o desenvolvimento 

significa a permanência no território, a preservação das práticas culturais, a proteção dos 

recursos naturais, a segurança alimentar, o fortalecimento dos laços comunitários e a garantia 

da autonomia coletiva.  

Assim, nossas concepções nem sempre coincidem com os interesses políticos e 

econômicos que orientam projetos de ocupação e exploração dos territórios tradicionais, que 

são legitimados por um discurso desenvolvimentista. Enquanto comunidade tradicional 

entendemos que o desenvolvimento inclui a participação dos povos, o reconhecimento que as 

comunidades quilombolas produzem e defendem outras concepções de futuro tão válidas 

quanto às que já existem.  

Para o povo quilombola, terra não é só um pedaço de chão, mas um conjunto 

material e imaterial da vida desses povos, que se constitui em um espaço 

cultural, político e territorial, que buscamos dentro do aparelho estatal como 

cidadãos e como povos que somos. O que se reivindica, em suma, é o respeito 

às diferenças e ao exercício pleno dos direitos de um povo, que manteve seu 

território protegido durante um longo tempo sem a presença do aparelho 

estatal. Não se trata de uma usurpação de poder ou de competência, trata se, 

em específico, da defesa de nossos territórios históricos e da nossa história. 

(Dias, 2019, p. 43) 

 
54 Na foto: Carol representando o INCRA/MS; Ministério Público Federal representado pelo Procurador Marco 

Antônio Delfino e assessor Jovelson; Elias Ishy vereador de Dourados; Lucinéia Galibão Presidente da 

CONERQ/MS; Deputada Gleice; Ramão Castro, Eva Patrícia e demais integrantes da comunidade. 
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Este modo de pensar está fundamentado na valorização dos territórios, das relações 

comunitárias, dos conhecimentos ancestrais e das formas coletivas de reprodução da vida. Deste 

modo, a autodeterminação não corresponde apenas à defesa de direitos formalmente 

reconhecidos, mas à afirmação da legitimidade de outros modelos de projetos societários e de 

outras formas de conceber o desenvolvimento, a economia e o bem viver.  

Figura 27: Belém do Pará 

 

Marcha da Cúpula dos Povos COP30 2025 

Neste sentido, os processos de resistência quilombola não se limitam à oposição a 

determinados empreendimentos, expressamos a construção ativa de alternativas políticas, 

culturais e territoriais, fundamentadas na autonomia coletiva e na busca por justiça social. 

Assim, o protocolo quilombola Dezidério Felipe de Oliveira, não foi pensado apenas 

como um instrumento jurídico destinado a regulamentar futuras consultas a fim de atender as 

formalidades administrativas. Sua elaboração constituiu o nosso processo próprio e único, a 

nossa prática de fortalecimento comunitário, por meio do qual, refletimos coletivamente sobre 

nosso modo de organização, formas de tomada de decisão e projetos de futuro. Nosso processo 

de construção do protocolo revela-se, portanto, um espaço de exercício da autonomia política e 

de fortalecimento da nossa própria capacidade de autodeterminação. 

 

 

 

 



117 
 

CONCLUSÃO 

Discutir juridicamente o direito das comunidades tradicionais no contexto desta 

dissertação, também o processo de expropriação territorial, exige ultrapassar a compreensão de 

território como espaço físico, essa perspectiva se torna fundamental para narrar a experiência 

de quem conhece e vivencia seus efeitos. Minha escrita não se limita ao relato pessoal, mas 

revela dimensões sociais, históricas e jurídicas que muitas vezes permanecem invisíveis nos 

discursos institucionais. Trazer essa experiência para o debate jurídico enquanto mulher preta 

e quilombola, significa aproximar o direito da realidade concreta dos sujeitos invisibilizados 

pelo Estado, questionar a distância entre a garantia de direitos e sua real efetivação.  

Assim, consciente da minha posição na sociedade e possibilitar que estas discussões 

que afetam minha comunidade não representam afastamento do rigor acadêmico, apresenta 

mais uma forma de ampliá-la e enriquecê-lo, permitindo que a experiência vivida dialogue com 

a teoria e com as diversas categorias jurídicas. Essa dissertação, portanto, constitui instrumento 

de resistência ao silenciamento e de afirmação da dignidade, da memória, do território e da 

justiça, reafirmando o papel do Direito na defesa da minha comunidade e de tantas outras. 

O caminho realizado permitiu compreender que a questão territorial quilombola não 

deve ser reduzida à possibilidade da regularização fundiária integral do território. A nossa 

trajetória histórica em Picadinha demonstra que as desigualdades contemporâneas não podem 

ser desvinculadas das violências históricas à nós dirigidas, razão pela qual a proteção territorial 

deve ser compreendida também como medida de justiça, reparação e não repetição de violações, 

garantindo a verdadeira autodeterminação. 

A análise aqui apresentada evidenciou, que o racismo ambiental constitui uma 

dimensão importante para compreender as ameaças que incidem sobre o território. 

Empreendimentos e processos de licenciamento que possam produzir impactos, não podem ser 

analisados apenas sob a perspectiva econômica ou administrativa, desconsiderando os sujeitos 

afetados. Em Picadinha, a ameaça representada pelo megaempreendimento Ferroeste evidencia 

a necessidade de que o Estado reconheça a comunidade como sujeito de direitos e assegure sua 

participação efetiva nas decisões. 

Nesse sentido, a Convenção nº 169 da Organização Internacional do Trabalho assume 

papel fundamental, especialmente no que se refere ao direito à Consulta Prévia, Livre e 

Informada. A consulta para nós quilombolas, não deve ser compreendida como mera etapa 

burocrática de processos administrativos ou de licenciamento ambiental, mas trata-se de um 

direito coletivo de acesso à autonomia, à autodeterminação e à participação nas decisões. Para 

que seja efetiva, a consulta precisa respeitar nosso tempo, formas de organização, os nossos 
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conhecimentos e os mecanismos de decisão da comunidade. Não basta, portanto, informar, mas 

sim, é necessário assegurar condições para que a comunidade possa participar de maneira livre, 

consciente e autônoma dos processos decisórios. 

 Neste cenário, os Protocolos Autônomos Comunitários de Consulta Prévia se 

destacam. A pesquisa permitiu acompanhar o fortalecimento da comunidade por meio da 

construção do Protocolo e a afirmação da autonomia interna, sua importância neste momento 

reside na construção coletiva realizada pela comunidade a partir de sua organização, seus 

valores, seus conhecimentos e suas formas de decisão, estabelecendo quais os procedimentos 

pelos quais pretende dialogar com o Estado e com terceiros diante de iniciativas que possam 

afetar seu território.  

O Protocolo, neste momento se desloca o centro da decisão, a comunidade deixa de 

ocupar uma posição passiva diante de projetos externos e passa a afirmar sua condição de 

sujeito coletivo capaz de definir as condições de diálogo e participação. Também, a discussão 

sobre autonomia e autodeterminação permite reconhecer que a defesa territorial não está 

limitada à resistência diante de ameaças. Ela envolve a capacidade de a comunidade decidir e 

construir seu próprio projeto de futuro.  

Nossa reflexão sobre confiança, colonialidade, amizade e inimizade atualmente 

reforçam nossa compreensão.  Fomos historicamente marcados pela desigualdade, o que nos 

exige maior atenção às relações estabelecidas entre a comunidade, Estado, empresas e demais 

atores. Neste sentido, a principal contribuição desta pesquisa está em demonstrar que a proteção 

territorial da Comunidade Quilombola Dezidério Felipe de Oliveira, exige nossa articulação 

com instrumentos de direitos territoriais, humanos, justiça ambiental e autonomia comunitária.  

Por fim, acreditamos que a voz de quem vivencia a expropriação territorial não é 

elemento secundário da pesquisa, mas constitui uma fonte legítima de conhecimento e 

instrumento de resistência ao silenciamento histórico. O desafio colocado ao Direito, depois de 

tudo que apresentamos, não é apenas reconhecer direitos já existentes, mas criar condições para 

que esses direitos sejam exercidos pelos próprios sujeitos que deles são titulares. 
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6. ANEXOS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ANEXO A – INVENTÁRIO DO ESPÓLIO DE DEZIDÉRIO FELIPE DE

OLIVEIRA
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A U T U A Ç A O

Àos quinze dias do'mez de maio do unno de milnoveccntos e trinta e sekc

'em meu cartorio, autuo a petlção e os documentos que a abompannam e que

5~”” adiante seguem, do que, para cons

Ee crivão do_ Juiz de Paz e Tabelliao, por Lei, dactylog raphei presen e

Á - termo que suoscrcvi.-
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gitimada, iggar de

de ':J:~. Llr lõm

Zcr rcsrcitar o ncgocio

Éaldemirc dü Souzw rcfe

na ÍLG ESÍÍHO

rê Correr

de
::_

ui nhe nt os

convenha, seu dito

fiwnyj valioso,uü-"1t

, ssim dissexam, do quo dou

acccitam, assiánanáo

saber fazer, o

r

ambos

OJtra dos . - Eu,

'1k QiuH- a513n0.-

da verdade.~ Douradas, trinta

t@.a C Tabclliao por Lci (assijnaáos)

reira de Limai

nominqdo

somo r1tr3

procursdor substn›cmec

2conhccidas

hrnhrlvt

Carlos Eduardo

'
1

4

_'J.¡

Cyro de Mollo e Hanoel Pompéo

"3ao Dcini nrg H .
”

titulo0 prmvisorioã podondo

acíma

Souza refers~qn›.,. 33 CGU'

othJ ñrh
u 1ÍÚQG\ aindm,

tado darao por

SCSnoz-~ for f de

lnvrei _;strumcnto, wdc scndo-

lnl~a rogo dos tre ,rimeiros OUÍ3“ÔUJçG

cidadao Joao Éerro ira de Lim1a, com as
~

QQQ,__(ríe
' *0

msnhn,o¡u Cyro de 011 D

ri“s, domiciliados e

Gi.:sclc-r u

n tes (estavao sig

3arlos Eduardo Gieseler, João Fer~

. I .3ap111@,- Ustavam colladas

no 1ivr0 duaa Cstampiluns fedcraes, scndo duas adhesivas ác umm11=reá=

c uma da taxa de Êducaçâo e 3aúde, de duZentns reis, devidamente inuti-

lisadas.~ TRAGLADADA.na data retro, indo os numeraa\áo 1ivr9 e dc suas

folhas, a que me reporto, no principio menciona áos tendo dos mesmos bem

fie mente extrahido este prime iro traslado, do que tudc dou fã.- EU
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HÉPUÉLIÊÀ DCÉ 33 TADCS "NID03 DC BRÀSIL

^ ““ ÉÊTàDC UE HEATTC GRCSSC
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19 TRÉ SLADC ÉLS. 173

P R O C U R .A Ç Ã O basta nte quc faZ@m: KKIOSL BRAGA, kAGDA-

LÉLízfx 13 C›I.I”.ê' 3.3., .-".='TCÍ.TIC› TS OLIWTIRQ e .--›.LRTIDO 33 OLITHIRJL rtors o abai~

XO se áaclarazu

S A I B A M 3ua:to te publico instrumcnto de procuraàaofD mn
\.

1oastaute vircm, gue no anzo do Lascimento de Wossv Scnhor Jesus uúriãn

to de mil novec cr1tns o trinta c setc, aoa trinta dias d01r4:z dc xnnrço

511 o dito ax:o, 1cs ta Villa de ÓOL rados, 30marca d? Poqta EOran, cn mcu

artorio comparczeram u“"““L BRAGA, como cabcça do casal dc T'“PKVI“)A

DE CLIVÊIÃÀ ÊRÀGA, ca Qaô 0, arricultor, LAGD.-¡IÚNÃ DH >L.T:ÍÊI A, ATTOLIO
s

DB CLIVÊIRA e ALFHEDC DE LIVZI;A, toáos brasiloiros, Ac maior iáad@,

domicillaáo Nc rcsidentes nesta Municipio de pourados, pcssoas conheoi~m

das das duas tcstsmunhas abaixo e estas ão m-u coan01mrnto,1'cconncci-

dos pelos ;“oprios de mim, Tabetlia pmr Lei c das duas tcstc muzü1ns

adiantc QSSL.7'

.'› mnadas, nárante as 1uaes par ellc me fni áitn 7HG bor OS~

tc publico instrumcnto e nos termos de diroito, nomcian e snz:›itucm

seu bastantc procuradúr, na jomarca d$ konta Eoran, ondc com csta se

apresentar e nGCLçwario for, ao doutor hRAL EWO "IRX, blü~nlni Oa caza~

d0› de maior idade, advogado, domiciliadv e rcsidente na oidadc de ronu

ta Poran, a qucm concedem nmplos, geraes e illimitados podercs yara o

fim espeoial de, cm nome delles e Como si prosentes j:osscm, rewuerer a

quem dü direito o inventar.io dos be~as aelúad~u pelo fallocimcnto de De~

siderio Felippe de Cliveira, respectivoamentc sogro e pae dos outorggan-

tee, bens éesee que consistem em uma gleba de tcrras rinda nân levitinQ

.Iu.

Ír PRWDRSIMPF
,

ã LJ
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mada, situada no 1ogar denomínado yÊao Domingns", nnste Íunicipin de

Dourados, e da qual possuem apenas titulo provísorio, podendc pnra o

rGÍQridn fim o seu dito procurador usar de todos os poú.rüs em %ireito

O ,_
¡_›. m lpermittidos e em lei cvnfcridos, csçccialmente os de prGStTT comprx

SO de invontariante, assígnanâo o respcctivo termo, reswcitar o fazer

resçcitar o contractñ Txistente smtre acu fallcoldo sogro o pnc c ?m1-

cmiro de Êouza, rcscrvante este n area de quinhentns c cincoenta hco~
_ I' '-

.tares de tcrras na mesma gleua a sogra c mac dns \utorgan+cgg scgulr 0

I , "' .. .processo atc flnal sentcnga c sua exeouçao, dlgo sgulr o pf040550 do

invantario atã Íinal sen c1ça e sua cxccuçâo, da 1ual poacrá recoúrGrF

embnrganáo~a§ representa1-a pcrantc qualquer reparticão publica ou par=

ticular, extrahir formaesfe partilhas, rcgistraedo- 3 onde convior, fa~

zer emfim, tudo o que julg r conveniente aos intcresses dos outorgantcs

poáendo, ainda, caso convenha, substaãclcer esta, e quc tudo darão jor

firme e valíoso, quanto Gm seus nomes for feito Lcste sentiáo.- 3, de

como assim disseram, do quc âou f6, lavrei oste inst“un:nto, quo sendo»

lhas líio, acceitam, assiqnando a rogo dos ouuorgcntes qua dizem não o

uas testemunhasm ÇJ Ó" Q H H3
ETJ NG H v O O

pu
ÇL QJ Çln 90

1
O Coa 9ua

O báfll +$ ÉK
¡À ._|

-

Fà m Qa Q H -,_..

.

ÇJ
'~.

D 9.:3 Qa TD ÇL

o e Nanocl lomçéo Ca~Flabaixo, reconhecidas de min, que saO- Cyro de Ícl

pillá, ambos proÉrietarios, domiciliados e resident ncsta Villa deID IíJ

_-v

QDouradog.- Éu, Carlos Êduardo Gieseler, Tnbelliuo pgr Lci, quo n escr3-

vi e assigno com o signal publíco de que uso.- Ém testcmunho (estava o

signal publíco) da verdade.- Dourados, trinta de março de milnovecantos

e trinta e sete.- O Tabellião por Lei (assignados) Carlos jduardo Giese-

ler, João Ferreira de Lima, Cyro de Mcllo e Manocl Pompéo Capillá.- Es-

tavam cclladas no 1ivro treis estampilhas federaês, sendo duas adhesivas

dyà um mil reis cada uma e›uma da taxa dê Educagão eSaúde, de duzenüas

reis, devidamente inutilisadas.- Trasladada na data retro, indo os nume-

ros do livro e de suas folhas no principio mencionados, ao qual me repor

to tendo dos mesmos bem 9 fielmente extrahido este primeiro tpgglado, do
./

..

que tudo dou .fe'.- EU,ww áwája áíêíááfíâñw
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REPUBLIOA DOS ESTwos Umpos DO BRASIL
h

Eswao DE mrro GRosso
,

commm DE Ponuponsm

KUNICIPIO DE Dotmwos

mmao DE Dormwos

Êâàiã “

-X'X'X'X'X'X'X'X-X'X'X-X-X'X'X' Ííân

* cERTIDXO DE 031r0.-
3=333BISSIUIVIIBISBDIII~IISUBIIBIBÍIICIIBIÍIIIC

NUMERO 7o. LIvno 2 FLS. 42v/43~.-

C A R›L O S E D U A R D 0 G I E S E L E R, Official do Re-

giatro Civil deate Termo e Hunicipio de Douradoa, cqmaroa de Ponta Poran, EP

tado ds Matto Groaso, Republica doa Estadoa Unidoa do Braail, a pedido ver-

bal de parte intereasadago - ----- - ------- - -l- - - - - -

c E R T I'E'I G O que revendo, em meu cartorio, o livro numero dois de

asaentamentoa de obitoa, nella, a folhaa quarenta e doía verso e qnarenta

e treia e aob numero de ordem aetenta, enaontrei o aaaentamento do aeguin-

te theors- 'Aoa onze dias do mez de outubro do anno de mil novecentoa e

trinta e cinco, neate Patrimonio de Douradoa, lunicipio de Ponta Poran,

Estado de Matto Groaao, Republica dos Eatados Unídoa do Btail, em-meu
~

cartorio compareceu o cidadão Alvaro Brandão e perante a m1m, Official

do Registro Civil e das teatemunhaa adiante asaignadaa, digo ahaixa aa-

aignadaa, declarou que no dia treis de fevereíro do oorrente annn, pelaa,

dez horaa, falleceu em aua reaidencia o cidadão DISIDERIO EELII°BB DE

OLIVEIRñg caaado eom dona María Candida Baptista de Olíveira, cam sea-

senta e oito annoa de 1dade, do aexo maaculino, de cor preta, nmural do

Eatado de Minaa Geraea, filho 1egitimo de Felippe de Olíveira e dona

Maximiana de Oliveira, aua morte foí natural preanmindo moleatias do co

raç§o, não teve aaaiatencia meáica, nÃo fez teatamento conhecido, seu

corpe foi aepultado no cemiterio particular de aua familia, deixando oa

aeguintea filhoa do caaal, Bemvinda de Oliveira, com 35 annoa de i.dad.e,

Madalena de Oliveira, aom 29 annoa de ídade, Candída de Olíveira, com
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16 annoa de idade, Maximiana de Oliveira, eom 14 annoa de idade, Eliza

de Oliveira, com 13 annoa de idade, todoa do aexo feminino e Thomaa Ur›

bano de 011veira, oom 34 annoa de ídade, Higuel FEIippe de Oliveira, com

25 annoa de idàde, Pelíppe de Oliveira, eom 23 annoa de idade, Benedic-

to de Oliveira, com 22 annoa de ídade. Antonio de Oliveira, cmml 9 annos

de idade, Alfredo de Oliveira, com 16 annoa de idade e João Rosszom 8

annoa de idade, todoa do sexo maaculino, G que, para conatar, lavrei o

presente aasentamento.que aendo-1he 1ido e achado conforme, asáígna o

declarante e as duaa teatemunhas que sãa Manoel Ébmpeu capillé e Licio

Borralth amboa reaidentea neate Districto de Douradoa. Eu, Joaquim Ro-

driguea de Oliveira, Official dn Registro 01v11, o eacreví e assigno.-

(alaignadoa) Joaquim Rodriguea de Oliveíra, Alvaro Brandãm Manoel Pom-

péo Capillé e Licio Borralho".- ERA O QUE realmente ae continha em o

aaaentamento aupra-, lavrado e aaaignado no 1ivro numero dois deregistro

de obritoa, a felhaa 42 verao a 43, a que me reporto e do qual bem e

fielmente extrahi a prea nte eertídao, do que tudo dou fét_- EU, ~

ó



CONCLUSAO
Aos quinze dias do mez de maio do anno de miinovccentos trinta e sete,

faço os pfesentes autos conclusos ao D.D . Sr. Jumz de Paz desta Vil

la de Dourados, do que, para constar, eu, Qézâzzíêzíãgñãàéíífíjs
scrivão do Juiz de Pa

" ud
O"pf§§§ñ termb;-EQWíM dLa /3 áWÊWfáww CQWQW WWZQWWmeé acqnw mZÃ

Ldo QWQ ZÓÉÓ %L44% /y%,
ÊÍÊZÉMQÉ ÂW W
aw 42 4~ /%)<“Â)
szégêgzzzdâáéájêp óÍêFÍZããàããZm j.2ALEó44QL
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_:,C-E.2Rr;,i,
I Dnã o

C E R T I F I C O, em virtude'ãõjres§éitavel despàõho retro do D. D. Sr.

19 Juiz dc Faz em exercicio neáfa'VíÍlà=e'T@fmo dé”Dourados, que inti~

mei em suas proprias pessoas doiêóntéudo do”mesmotdespacno, notificando-

os, aos senhores Adjuncto de Prdmbtôf de'Juàfíçá e ao Doutor Aral Morei-

ra, pràcurador da inventariante.-

O refecido é verdade e dou fé.-

"

Dourádós, 17 dé Maio de 1937

íããf/%47
O Escrivaos

J U N T A D AI

Aoa desoito dias do mez dc maio junto aos presentes autos o termo de ccm

promisso que adiante se vê, do que, para ccnstar, eu,4;'

íííâíéãíàgàlggçày Escrivao, lavrei este tcrmo que subscrevi.-
_/
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ESTADO Dl< MATTO GRobso
COMARCA DE PONTA PORÃ

Termo de Dourôdos

Auios de ~
'-/%ó ............. h

AuÍuaçào
Jãos .............âím ................................. díos do mes de.............. ._...de

mil novecenfos e htinfg eX_.._.em meu Çàmrfonío nesta oiílo dc
. - cv ›-ÉDounados @0111o1tca de onfo Aípmzm ggsfodo de fÕoíío
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nepnaaentalzns perante quaasqu®r prartigaã nnhlioc ou Dprtícular

......extrahirwformaaamdamparxilhaa,mragistvaháo onõa ccnvir; faqmw 0 m
fim, tudo quantú áulgar, cenveníente 203 íntereSSnâ dallas ouünvs

.”gantes,wpodando_aináaUcasgmcnnyanh$, 3ut3t31~109%ñ

tudo daraõ....por
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nvm s ta 3351171 d

concedc todos seus pcdelcs em direito permitidos, para que em nome delc Outorgante
, como se prc

sente fosse , possa em juizo ou fóra dele requerer, aIegar, deiender todo o seu díreíto e justiça e quaes
quer causas ou demandas, civis ou crimes, mnvídas ou por mover em que ele Ontorgante fôr Autor ou
Réo em um ou oulro fôro, fazendo citar oferecer acões, libelas, eceções embargcs, suspeícões e outros
quaesquer artígos, contrahir, produzir, inquerir, reperguntar testemunhas, dar de suspeíte u quem l'ho fôr
jurar decísuna e supletoriamento n'slma dele Outorgante , Íazer dar jucamentos a quem convier assxstir
os tcrmos de inventario se partilhas, com aa citações para eles, assinar autos. requerimentos, protestus
contra protestos e ter:.03, ainda o de confissão. negação, Iouvação e desisteacías, zpealr,
agravar oü embargar qualquer seutença ou despacho e seguir estes recursos até maisr alçada; fazer extra
ir sentcnça, rcguerer a excução delas, sequestras assistir aos atos de ccncíliação, para os quaes lhe con-
cede poderes ilímitadosç pedãr precatorias; tnmar posse, vir com embargos de 1erceiro sennor e possuidor
jumar ducumentos e tornal~o a receber, variar de ações e tentar outras de novo; podendo substabclecer
esta em um ou mais procuardOres° e os substabelecidos, em outros, ficande~lhes os mcsmos poderes em
seu _vigcr e revogaba querendu, saguindo suas carlas de ordena e avisos particulares, que sendo precíso
serão considerado como parte dcsta. E que tudo quanto assim íôr íeito pelo dito seu procurador ou subs
tabelecido promcte haver por valiosn e. flrme, resetvando para a sua pessoa toda a neva citação.

Assim o disse do que dou fé, e me pidirmi este iustrumento, que lhecg li, aceit aam e assixirzm com
as testemunhâs abaixo reconhccides de mim Tabeliâo,
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ANEXO B – AÇÃO DE NULIDADE DE INVENTÁRIO
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JOÃO ROSA DE OLIVEIRn,braaileiro,solteiro;Cândida de Olivei-

ra,brasileira,solteira,de 1ides domésticasâBenvinda de Oliveira Bra~

ga,casada coa manoel Bra5a,brasileira,de 1ides damêgticaa;uadalena ,

de Oliveira,brasileira,solteira,deÍlides domésticas;miguel Felipe dl

Oliveira,brasileiro,viuvo,lavrador;Alfredo de Oliveira,brasileiro,/

solteiro,1avrador;Eliza Oliveira de Jouza,casada con José Pereira à

Souza,brasileira,casada,de 1ides domésticas;Tomaz de Oliveira,brasi-

1eiro,solteiro,lavrador;haximiana du Jliveira,brasileira,solteira dl

1ides doaésticas; e Antõnio Felipe de Oliveira,brasileiro,solteiro,

lavrador,todos residentes e doniciliados nesta conarca,vêm,por seu_

procurador que abaixo assina,conforme inclusas procurações(docs: de

1 a 7),que tendo falecido à 03 de fevereiro de 1935,DESIDÉRIO FELIR

DE OLIVEIRA; e à15/6/51 MAKIA CÂHDLLDA Be Oliveira,seus pais e sõgro.

,conforme cerfidões de óbitos inclusas(docs:8 c 9),sem teren deixa~

dos testagnntoa,querem dar à partilha os bens deixados por DESIDÉRI

EJLIPE DE OLIVEIRA e EARIA CÃNDIDA DE OLIVEIRA,yerante V.Exa.,pedir

que se digne de admiti-los a aasinar têrmo de inveltariantes,fazer

declarações de direito e prosseguir no feito até final sentença.

Dá-se valor minino para efe' oa fiacaia.

Nestes Têrnos
P,deferimento

'unta_se a presente

rs documentos de 1 a 28
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lllLTON DE FRANÇA
Àdvoqado

(3% __
kalnnOAI-lu

/<
DECLARAçóEsgDesidério Eelipe de Oliveira,com 65 anos e Maria Câñãí~

da,con anos,êle falecido à 03/fevereiro/l935 e e1a,à15/Uunho/951

nestá cidade de Douradoa-nt,onde eran domiciliadoa.Não deixaram tea

tamentos.

gaamosmão rixisten

HERDEIROS:
1-João Rosa de Oliveira,brasileiro,solteiro,lavrador,residente e dc

miciliado,nesta cidade;

2-Cândida de Oliveira,brasileira,solteira,de lides domésticas,resi-

denteá e domiciliada nesta cidade;

3-Benvinda de Oliveira Braga,brasileira,casada con Manoel Braga,de

lides domésticas,residentes e doniciliadcs neata cidade;

4~Madalena de Oliveira,bras.solteira,de 1ides donésticaa,residente

e domiciliada nesta cidade;

5gàniguel Eelipe de_Oliveira,brasileiro,viuvo,residente e domicília

do nesta cidade,lavrador;

6-Alfredo de Oliveira,brasileiro,solteiro,1avrador,reside1te e donz

ciliado nesta cidade;

7-Eliza Oliveira de Souza,brasileira,casada com José Pereira de 501

za,de lides doméaticas,reside1tes e domiciliados nesta cidaãe;

8-Tomaz de uliveira,brasileiro,¡aiteiro,1avrador,residente e doni~

ciliado 1esta.cidade;
9-Maxiniana de Oliveira,brasileira,solteira,de 1ides donésticas,re-

sidente e doniciliada nesta cidade; e

lO-A;tônio Felipe de Oliveira,braàileiro,solteiro,lavrador,residen-

te e d04iciliado nesta cidade;

BENS:-
l-Una gleba de terraa pastais,lavradiaa e extrativas con a área de

3.748 ha.transcrita e registrada no cartõrio de registro de inõ-

veis de Ponta Porâ-Ht,ten o citado lote a configuração de un po-

1ígono irregular,aohando-se os resPectivos uarcos colocadoa=o 19

em frente à nascente do côrrego São Domingos,na orla do nato e /
junto a un marco de Lote Lageadinho,de proPriedade do sr.Izid
da SiIVa;29ta_bém junto a outro narco do Lote lageadinho e a 65

ns.do 19,A0 ruuo de 749 01'H.E.;o 39 ainda junto a outro narco d

Lote Lageadinho,à margen esquerda do córrego S.D0mingos,dêle dia
tante 90 ma.e a 643ma.do 29,no rumo de 479 05'H.E.;o 49 à barra_
do cõrrego Lageadinho con o São Domingos e a 2.507 ns. do 39,em
vários ruuos e ainda do 1inite entre êssea dois marcod o côrrego

São Doningos;outra confüuêhcia do côrrego do Herval no Guariroba
junto a um narco da fazenáa paradouro,i1vernada a guariroba,a lO

784 H3.d0 49,no runo de 204 O4'N.O.;o 69 à nascente do côrrego /
do potreiro,e a 11.562 ;s.de 59,no rumo do 99 OO'S.O.-o79 à bei~
ra do córrego do potreiro,§ 180513.do 69,no rumq de 239 OÊ'S.E,,
servindo de liniteá entre esses dois marcoa o corrego do potre1-

ro e a 2.223 ;s.de 19,no runo de 69937'S.E. e tudo consta do me

norial e planta que ficam arquivados na repartição de terras e /
obras públicas,devidamente registrado no cartório de registro de
imoveis da Conarca de Ponta erãaht,conforme registro 192.693 àa
fls.7 e 8 do Livro 3-I.W1W° d°

t
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ESTADO DE MA TO GRObSOg JÊJURÃUBÚB
|

.

CLEIDE MEDEIBOS DE OLIVEIRA '

05
33= TABELIÀO Ã

CLADIRMEDElROS SlDERLEY B STEIN
Escr. Autorizado Escr, Autorizado

L1vro 03 87 Folhas 1 9 - "
Traslado

SUBSTABELECIMENTO DE PROCURAÇÃO BASTANTE QUE FAZ

ILANOEL LOURENÇO GONÇALVES.-
Saibam quantos êste público instrumento de substabelecímento de procuração bastante

vjrem que no Auo do Nascimonto de Nosso Senhor Jesus Cristo de mxl novecentos e setentê

l.970 aOS 04 (quatr0) dias do mês de fevereiTOQ

do dito ano nésta Cídade e Comarca de DOUradOS' Estado de Mato Grossí em Cartório perante

mim Terceiro Tabelião compareceu cemo autorgante o Sr.IuANOEL

LOURENÇO GONÇALVES,bI-asileiro, caàado, agricultor,residente nesta Ci-

dade e Comarca de Dourados, Estado de Mato Grosso-.-.-.-.-.-.-'.-.-.-.

_._--_-_-_____-__-4---~-_-------_~-----

reconhecido como de mim Tabelião. e das duas testemunha a-

diante nomeadas. qualifícadaa e assinadas, perante as quaís por el me foi dito que por êste

pgblico instrumlento substalece, como de fato aubstabelecído têm na pessoa de MILTON DE -

FRANÇA IuORAIS, brasileiro, casado, advogado devidamente habilitado na

O.A.B., sob o n9373,substabeleoe tõdos os podêres que lhe foram confg

ridos e outorgados, gor Wde Oliveira Braga e s/marido Manoel-

Braga,Candida de Oliveira e Madalena de Oliveira, conforme instrumento

de l:'rocuração 1avrada às fls.+n 901 do LV. n903,19Traslado, destas notas,

em data de ll. 10.1956, destas notas e Miguel Felipe de Oliveira e AFIEre

do de Oliveira, mais a Sra. Maria da Glória Braga de Oliveira, conforme-

instrumento de procuração lavrada às f1s.n9198 do livro n92,19traslado

destas notas,em data de 1l.lO.1956;podendo para tanto seu substabeleci
do procurador usar de tôdos os podêres contidos no referido documento,

inclusive substabelecer si convier.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.
-o_o-o _- _._.-._I-' -o_o_._. _._o....o_..- _._._._Q_._._._O-Q_O-._C_._.-. -- _o_

c o c no c o t c o o c o h n o U o I o o o o o o n o o c o ~ c l c
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Escr, Autorizado Escr, Autorizado

Livro ...03. ._ ...8..'!....Y9. ..... Folhas ....... IL..9....:._Traslado

“ SUBSTABELECIMENTO DE PROCURAÇÃO BASTANTE QUE FAZ
IJLAlüOIEL LOURENÇO GONÇALVES. -

Saibam quantos êste públíco instrumento de substabelecímento de procuraçào bastante

virem que no Ano do Nuscimento de Nosso Senhor Jesus Cristo de mll novecentos e setenta

(1.97o). aos O4(quatro) dias do mês de fevereiro.
do dito ano nésta Cidade e Comarca de Dom~ados' Estado de Mato Gross, em Cartório perante

mim Terceiro Tabêliao compareceu cemo autorganteo Sr. MANOEL
LOURENÇO GONÇALVES, brasileiro, casado, agricultor, residente nesta -

cidade e comarca de Dourados, Estado de Mato Grosso-.-.-.-.-.-.-.-.-.'~
-o _._o_o_c _. _. -. -~-O -0 _o-o _. _.-07.-Q_U -

o c O n o o o t o o u o o

reconhecído como de mím Tabeliâo. e das duas testemunha a-

diante nomeadas. qualificadas e assínadas, perante as quais por el me Íoi díto que por êste

pnblico instrumento substalece, como de Íato substabelecído têm na pessoa de IMILTON DE -

FRANÇA MORAIS, brasileiro,casado, agvogado devidamente habilitado na-
O.A.B., sob o n9373, substabelece todos os poderes que lhe foram con-
feridos e outorgados, por JOSÉ EERLIRA DE SOUZA e sua mulher Dona ELI
ZA OLIVEIRA DE SOUZA e o Sr.TOHAZ DE OLIVEIRA,conforme instrumento dÉ
procuração lavrado n$ 1ivro n902 às fls. n9199 do 19 Traslada,destas
Notas em data de ll.l0.1956 e JOÃO ROSA DE OLIVEIRA e sua irmã MAXIMIA
NA DE OLQVEIRQ e ANTONIO FELIPE DE OLIVEIRA,oonforme instrumentos de :
procuraçoes 1avrados nos livmos de n903, às fls. n903 e 26, 19 trasla-
do, destas notas,em datas de l2.10.1956 e lg.ll.l956; podendo para tan
to seu substabelecido procurador, usar de todos os poderes contidos nõ
referidos documentos, inclusive substabelecer si convier.-.-.-.-.-.-.-
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'

WCMÇ ârrííâõí glaâir Meâeíros
SIDERLEY BRANDÃO STEIN.

Escn Autorízado Escr. Antorizado

MVRONñçg______________ mnHAs_199 ________
Certideo ggm;g.7quMADo

PROCURAÇÃU BASTANTE QUE FAZ COMO OUTORGANTE

JOSE PEREIRA DE SOUZA e sua mulher Dona ELIZA OLIVEIRA DE SOUZA eo
Sr.TOMAZ DE OLIVEIRA.-

SAIBAM_ quantos éste públioo instrumento de proouração bastante

Virem, que, no ano do nasoímento de Nosso Senhor Jesus Crísto. de mil
c' a e'

noveoentos eMt e S 1s aOS~ onze(ll).

dias do mês de outubro do dito ano. nesta oidade de Dourados. Estado

de Mato Grosso perante mim. 3". Tabeliâo. compareoe como outorgante

meu Cartó rio o Sr. JOSE PEREIRA DE SOUZA e sua mulher Dona ELIZA -
OLIVEIRA de SOUZA, brPsileiros, casados, agricultores, residentes nêâ
te Municipio e TOMAZ DE OLIVEIRA, brasileiro, solteiro, agricultor,-
também residente nêste › .unicipio-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.'.'.".-.-.
-._._I-.-.-O-O-|-O-.-.-.-.-._.-C-- _-----_--_ -----_o - I o u a o o c o c o c o c O 0 c O G Q 0 a c O O O 0 O O C C O l

reoonheoid O como proprio de mim, 3”. Tabelião e das duas testemunhas

adiante nomeadas e no final assinadas. perante os quaís por el es

outorgant es me foi dito que, por ésta públioo instrumenfo. nos termos

de direíto. nomeia e constitue seu bastante proouradorQ Sr MANOEL "'

LOUBENÇO GONQALVES, brasileiro, casado, agricultor, residente nesta-
comarca, poderes para representar os outorgantes ante qualquer Repar
tição fublica Federal, Estaual ou Municipal e, ante qualquer Juizo,-
instância ou tribunal, propondo e variando de açoes, recebendo cita -

çoes, contestando, embarrando, agravando ou recorrendo, assinar têr-
mos, inclusive de inventariante, conúordar com partilhas e cálculos
tôdos os mai_s contidos na eláusula "ad-Juditia"(artigo.108 do Código
de Brocessos Civ112 e substabelecer esta no todo ou em partes, com m
Sem reserva de POderes-a-o-0_o_c-c-o-o-o-o_o-o-o-c-c-o-o-o-o-o-o-c-a
-Q _o -I -. -o _. -o -l -Iv _o _0_o_o-U -. -o -l-. -. -.-o nno _o _. -._o _. _._._._o -. -._.o o o n a u o o o o o c o o o o n o o o o 0 o o o o o c O O . o c o



COMAHFA DE DOURADOS , EBTAHO DENHHTVGÊÚÉÍ

Qlelâe //Zeâeims (9e Oliueira

3°. Tabelião

gãyãâülñ flrrm glaâir Meâeíros
!

-'

.. 'IJ,'|.l:j s IJL IIT o

Eecn Autorizado Escr. Antorizado

LIVRO N°.....Q3_ _____________ FOLHA803 ............... Certidão çíg_,_;l_._9_._;-_ TRASLADO

PROCURAÇÃU BASTANTE QUE FAZ COMO OUTORGANTE

JOÃO ROuA ÚE ULIT_ILX e sua irmã LAÍIDIANA DL OLIVBIRA.-

SAIBAM. quantos éste público instrumsnto de proouraçào bastantà

virem. que. no ano do nascimento de Nosso Senhor Jesus Cristo. de míl
cincocnta e seis

noveoennos e azetscmçba aos.doze(l2).

dias do mês de outubro do dito ano. nesta cidade de Dourados. Estado

de Mato Grosso perante mim. 3". Tabelião. oomparece como outorgante

em meu CartórioyJOÃO ROSA DE OLIVFIRA e sua irmã MAXIMIANA DE OLIVEI-

RA, brasileiros, solteiros, maiores, residentes nesta cidade, ela de

lides do lar, e êle, agricultor.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-aP.-.
_O _O -O -o -l-c --O _O _D _O -

o t U o o o n c a o

reooníecidog como propri osdêâ mim, 3°. Tabelíào e das duas Lestemunhas

adiantãnomeadas e no final assínadas. perante os quaís por el es

outorgant es me fni dito que, por éste público instrumenf0. nos termos

de díreitm nomeia e constituemseu bastante procurador.0 Sr.IíLANOEL '

LOURLNQO GONÇ AL*~.TEFS,bresileiro, casado, agricultor,residcnte nesta cjá

dade e Comarca, todos os t›odêres› para representar os outorguntes an-

te qualquer Repartição Pública Federal,3stadual ou Municipal,e,ante-

qualquer Juizo,instância ou tribunal,pr0pondo e rariando de ações,r_ç_

cebendo citações, contestando,embar "ndo,av\r'v'-ndo ou recorrendo,as-

sinar têrmos, inclusive de inventariante, concordar COL partilhas e

crÍlculos e tôdos os mais contiños na cláusula"ad-Ju(“.itia"(art.108 do

código de lrocesso Civil) e substabelecer esta, no todo ou em parte,
A

COIII Ou SQÉÍIL reblervrct de \OderesO-i-C-O-O-O-0_U-l-O-O-t-O-O-O-O_O_._|-i
-o-o-o-o_o_o_n-o-._n -u----_.._¡_n _o _o_-_-_._n_._- _n _|_|_o-o-o_n_¡_t_9_

i O o ' c n l c o o n n n I . n o n . _,_ . l __._. ..__ - ___._... __.
_

I l
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ÉJÊÊ
.

àígâtéiÍHLÍÉEE ¡__ gluâir meâeims
SIDERâãX BRÂÍQÃO SI”IN.

Antonzn Esch Antorizado

MVRON%_3 HMHAsngñ _____________ Gertiñão do lg."TRA$ADO
PROCURAÇÃU BASTANTE QUE FAZ COMO OUTORGANTE

AJTONIO ELLIPE DL OLIVEIRA.-

SAIBAM. quantos êste público instrumento de proouração bastante

virem, que. no_ano do nasoingento de Nosso Senhor Jesus Cristo. de míl
01ncoenta e sels

noveoentos e erñw aos.dezenove (19).

dias do més danovembro do dito ano. nesta cidade de Dourados. Estadc

de' Mato Grosso perante mim. 3“. Tabelião, oompareoe como outorgante

em meu Cartór10.o Sr.ANTONIO FELILE DE ULIVuIRA,brasileiro,solteiro,

agricultor, residente nesta Cidade -.-.-.-.-.-.- .-.-.-.-.-.- -.-.-.O

_o _o-c-I _o_o -. _t-o-u-c-U_C -I _o _o-o _._..U -.-o_o_c -O
c 0 o o c o - n c c 0 n o n o - I O o l o o o

-. -›I
o Q

rsoonheoid o oomo propri o da mím. 3°. Tabeliào e das duas Lestemunhas

adiante nomeadas e no final assinadas. parante os quaís por el e

outorgante me foi díto que, por ésts públicn instrumento. nos termos

ce direito. nomeia e constitue seu bastanbe procurador.o Sr.1\'LANOEL -

LOUÚÉNÇO GOLÇALVES, brasileiro, casado, agricultor,residente nesta -

cidade para o fim esPecial de representar o outorgante ante qualquer

repartição públicas Federa1,Estaúual ou Lunicipal e ante qualquer Jq

zo instância ou tribunal, proyondo ou variando de ações,recebendo ci

tações,contestando,embargando,ajrevando ou recorrendo,assinar têrmos

inclusive de inventariante, concordar com partilhas e cálculos e to-

dos os mais contidos na cláusula "cd-Juditia"(art.108 do Código de -

frocesso Civil) e substabelecer esta no tôdo ou em parte, com.ou sem

reserva de godêres-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.*.-.-.-.-.-.-.-.-.
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3K TabehàoÉEÉWM glaâir ÂZeâeiros
SIDERLEY BRANDÃO STEIN.

Escn Autorizado ~ Escr. Antorizado

LIVRO N°._9.3_ ..............
FOLHAS Êl _________

Certldao _Ê_9__ÉÊÊ3__"TRASLAD0

PROCURAÇÃU BASTANTE QUE FÀZ COMO OUTORGANTH

BENUINDA DE OLIVEIRA,BBAGA e seu marido Sr.MANOEL BRAGA, CANDIDA DE -

OLIVEIRA e MADALENA DE OLIVEIRA.-

SAIBAM. quantos êste público instrumento de procuração bastante

virem. que. no ano do nasoimento de Nosso Senhor Jesus Cristo. de míl
cincoenta .

noveoentos eããümm e sels aosl1(0nze)

dias do mês de outubro do dito ano, nesta oidade de Dourados. Estade

de Mato Grosso perante mím. 3”. Tabeliào. oomparece como outorgante

em meu Cartório,Dona Benvinda de Oliveira Braga e seu marido SrJvIANOEJ

BRAGA, brasileiros, casados, agricultores e CANDIDA DE OLIVFIRA e MA-

DALENA DE OLIVEIRA, as duas ültimas brasileiras,solteiras,residentes

nêste Municiyim cinclusive os dois prfmeiros outorgantes.-.-.'-.-.-.'
-I _U-o-o-o_Q-o _|-. -o-o-n_.-o_o_c _n_c-o_t-n-o _.-l-O-0_o-o _| -n _. _o _.-O¡

O O I O o l 0 0 o o O O o o o o t o - 0 l c o 0 o O o o o O C Q o Q

recorrheoid os oomo propri os da mím. 3°. Tabeliào e das duas Lestemunhas

adiante nomsadas e no final assinadas, perante os quaís por eleS

outorgant es me foi dito que, por ésna público instrumento. nos termos

de direito. nomeia Th e constit uenàeu bastante procuradorp SrÂvlÀNOEL -

LOURENÇO GONÇALTES, brasileiros,casado,agricultor,residente nesta Co-

marca, todos os podêres para representar os outorgantes ante quais -

quer Repartições rüblicas-Federal,ístadual ou Municipal e, ante qual-

quer Juizo, instância ou tribunal, propondo e variando de ações,rece-

bendo citações, contebtando, embargandoç agravando ou recorrendmaasj
nar têrmos inclusive de inventariante, concordar com partilhas e cál-

culos e todos os mais contidos na cláusula "ad-Juditia"(art.lo8 do -

Código de rrocesso Civil) e substabelecer esta no tôdo ou em parte,cc

ou semreserva de podêrés.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.- -.-.-.-.-.-.-.-.-.-.
~

O

_0 _._I -. -o -I -._.t -0 un _-_Q-a__o _- -o.... -o -. _o -o_ -C_t-U_0_-o .-o -o
o o o t o o 0 t I 0 o C O I o o o o o I o 0 c O

r____________
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LIVRo N°....2_e..: __________ FOLHAleõ __________ Cert;_ç1g9___ç19_1QRASLADo

PROCURAÇÃO BASTANTE QUE FAZ COMO OUTORGANTE
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LIGUEL FELILE UE OLIVEIRA e sua mulher Dona MARIA DA GLÕRIA BRAGA DE
OLIVEIRA e ALFREDO DE OLIVEIRA.-

SAIBAM. quantos êste público instrumento de procuração bastante

virem. que, no ano do nascimento de Nosso Senhor Jesus Cristo. de mil
í e ta e seis

novecennos eâãâââàíga aos.11(0nze)

dias do més~de°utubr° do dito ano. nesta cidade de Dourados. Estado

de Mato Grosso perante mím. 8“. Tabeliáo, oomparece oomo outorgante

sm meu Cartório.o Sr. LIGUEL FELIBE DE OLIVEIRA e sua mulher Dona LA-

RIA DA GLÓRIA BRAGA DE OLIVEIRA, brasileiros, casados, agricultores,

residentes nêste Municipio e o Sr. ALFREDO DE OLIVEIRA,brasileiro,soí
teiro, agricultor-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.~.-.-.-.-.-.-.-.-.
-o-o-o-o_l-t-c_c-c-C~u _O-

o v o . n a n o o o O
o a
o o

-

._

rsoonhecidO oomo proprí O dsa mím. 3°. Tabalíâo e das duas testemunhas

adiante nomeadas e no final assinadas. perante os quais por 61 es

outorgant es me foi dito que, por ésta públicn instrumenfo. nos termos

de direito. nomeia m e constit ueãlçu bastanbe procurador.° Sr.1\IANOEL '

LOURENQO GONÇALVES, bresileiro, casado, agricultor, residonte nesta-

Comarca para com amglos gerais e ilimitedos podêres representar os og
torgantés ante quaisquer Repartições Puñlicas, Federal,Estvdualou mum

nicipal e, ante qualquer Juizo, instância ou Tribunal, propondo e va-

riando de ações, recebendo citações, eontestando, embargando, agravaí
do ou recorrendo, assinar têrmos, inclusive de inventariante,concor-
dar com partilhas e cálculos e todos os mais contidos na cláusula "a§_

Juditia"(art.108 do código de rrocesso Civil) e substabelecer esta ,

no todo ou em.parte com.ou sem reserva de podêres-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.
-l_t -0 -| -o -l-O -i -O -G -0 -O -O -D -O -. -. -0 -Q _I n~| -t -. -Q _C-O _O -O -0 -C -O -O -C -. nn

n 0 0 o o o I c o u a o o o o o c O t o o o o o 0 o c o n C o l o o
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SIDER§ÊY BRABTPÃO STFIN
acr A utonza

Eacr. Antorizado
LIVRO N°. 2 .

- FOLHAsl 98 Certidão dolQRASLADo
PROCURAÇÃO BASTANTE QUE FAZ COMO OU'l ORGANT E

hIGU“L FEIIBE DE OLIVIIRA e sua mulher Dona MARIA DA GLÕRIA BRAGA DEOLIVÉIRA e ALFRFDO DE OLIVEIRA. -

SAIBAM. quantos éste públíoo instrumento de procuração bastante
virem. que, no ano do nasclmento de Nosso Senhor Jesus Cristo. de míl

ta e seisnovecentos 9 ââââãíã aosll(0nze)
dias do mês~de°utubr° do dito ano. nesta oidade de Dourados, Estado
de Mato Grosso perante mim. 3“. Tabelião. oomparece como outorgante
em meu Cartório o Sr. MIGUEL FELIEE DE OLIVLIRA e sua mulher Dona MA-
RIA DA GLÓRIA ZRAGA DL OLIVEIRA, brasileiros, casados, agricultores,
residentes nêste Hunicipio e o Sr. ALFREDO DE OLIVEIRA ,brasileiro ,sol
teiro, agricultor-.-.-.-.-.-.-.-.-.-. ----------------O O O C O l O O O Õ O Ú Ú . O C

reoonhecidO oomo propri O dsa mim. 3°. Tabeliào e das duas Lestemunhas
adiante nomeadas e no final assinadas. perante os quais por 61 eS
outorgant eS me foi dito que, por ésta públicn instrumenfo nos termos
de direito. nomeia m e constit ueãfu bastante procurador 0 Sr.1\1ANOFL '
LOURTN<O GONÇALVES, bresileiro, casado, agricultor, residente nesta-
Comarca para com amJlos gerais e ilimitEsos poderes representar os OL
torgantés ante quaisquer Repartições Publicas, Federal Est-nualou mu~
nicipal e, ante qualquer Juizo, instâneia ou Tribunal, propondo e va-
riando de açoes, recebendo eitações, contestando, embargando, agrav .p
do ou recorrendo, assinar têrmos, inclusive de inventariante, concor-
dar com partilhas e cálculos e todos os mais contidos na cláusula "ag
Juditia"(art. 108 do codigo de irocesso Civil) e substabelecer esta

,

no todo ou em.pa1te com ou sem reserva de poderes-.- -. -------O Í D . I I O I

-I _I -O -¡ -o-i -Q _. uuo _. -o-o -c -. _. -›o _0-o _. -l -. -. -o -' -O-l _a -' -O _.t -. -. _c _0 --
l o 0 o c o O I o O C I o o n o o o c o o o o c 0 o o o o I o l o 0
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_

Disfritode DnUPàTQGS

CER TIDÃ O DE ÓBITO
MARCOS FIOBAVANTI

Oficial fEIfEHhAR do Registro Civil

CERTIFÍCO que em data de
11 de__ °utubr9 de 19 35 ,n0

livru n. C 2
,

à Íls
42V9

,
sob n_10_.___, Íoí Íeito o registro de úbito de

DISIDERIO FELIPPE DE OLIVEIRA. -.-.-.-.-.-.-.-..-.- -.-.-.-.-..-.-

Íalecido em 03 de ÍQVGEGÍÍO He 1915_.__às _.,__horas,

neste distritoMLeBídenCia-------.---.- .---- -------.-.-.-.-g

do sexoWde côr__§p_e_t§____,p1oííssão --------.-.-.-.-

natural dewmmmLMmM.qup-irm?à.g
domiciliado e residente (não CODSÍJBJ.-.-.---.-c.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-

com 68<__L de ídade, estado cívil chsado Íilho de

FELIPPE DE OLIVEIRA e dona MAXIMIANA ÍDE OLIVEIRA. -.-.-.-.-.-.-.

tendo sido d90131ÉIHÍQJLMJIEMED+H_E.L_É+L_- ._.-- 4_- .
-_. - . _-_+_-.- ... -_-_._

e o óbíto atestado pelo Dr._(_sam_assjrs$ância_m.êdiW
que deu como causa da morte " -------.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-, .

-"-"-'-"›""'-"-"-'-'°"-'-'°"' e o sepultamento Íoi Íeito no cemitério de

Partícular de SuEl fmiliag-ç-ohn-o_c_u-c-c -|- _I-c-c-o-q-n-I-O

OBSERVAÇÕES: Era LESaMLLARIMÃMOLLVEI_
113 g deilgu Qa aeguintes filhosz BENVINDA. MWJWWW

¡
1

O reíerido é verdade e dou Íé.
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,
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' '0=

domiciliado e residente Ínao con jta' "

com 75(set<...ta e Clnbàaãêoñladm estado civil
váuva

íilho de
IL nc ar“.os -------------

__...-_..-.n-_._-

tendo sido declarante JCSé IELTTCS -_
artins.

rra01o Ce AlL eiH=..
e 0 óbito atestado pelo Dr.

InsuViciencim õ evi “._ aartica .que deu como causa da morte

e o sepultamento Íoi feito no cemitério de
PeSJa cia 1r e.

..¡

OBSERVAÇÕES: NaF^ x n: :a. \
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O referido é Verdade e dou Íé.
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comnçx nz Dounwoa
, ~

cmónmn DO DISTRIBUIDOR, conunon n PABTIDOR DOS FEITOS
.._,__..._.u'

srnxznlg
J

;

-
'~ ,

a Joçí mo nn ouvm Distribuucr
Gontador e Partidor dos rakfos da Co¡¡.¡
ca dd Dourndos, Estado de Hnto GrosaoyíH
na forma da 1n1, etc.

Cert1r1c0, a requerimento vorbal de pessoa 1nteressada a em
breve relatorio, qus revendo,os arqulvos da distribuição, nada en~
contre1,distribu1do nesta Comarca, sôbre 1nventario ou arrolamen-
to dos bens deixados por DESIDERIO FBLIPE DE OLIVEIRA, de lh da -
Junho de 19u8 ate asta data.

0 referido e verdade e dou fe. Dourados, 13 de novembro de
de 1. 968.

<Uóse Éeverino de 1veira
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O referido é verdade e dá fí.
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REGISTRO CIVIL

ESTADO DE MATO GROSSO CONABC DE DOURADOS

mateóu ãiacaotanté Câf ?Õéléa de Watda
OFICIAL DO REGISTRO CIVIL E DAS SUBSTITUTO

PESSOAS NATURAIS

CERTIDÃO DE NASCIMENTO
CERTIFICO que, às f1s18

.............................. do livro A13
....................... sob

N.° de ordem54.50. ......... consta 0 assento do nascímento den U üúNA DE OLI “T EI“A'

de côr parda escuüa
, do sexo.....ÊÊÉ1ÊÊÊÊ;É;9..............

nascid......?:........ no dia rrimeiro (19) de se '_-embro
de

mil novecentos e onze (1'Í_'.1'|__)

horas ............ e ...................... minutos nesta cidaâe.

em =-
J 'I T 'm

¡
..

filh
a

de
IuSI LMJ FLLIrE LE OLIV ,I..A.

'› 1 T T w 1
l

e de Dona I Ann bAu I_›A PATI aTA I_ OLN IhA._
- ,

' 713L ñ N
sao avos puternos IJL A O°'

_ /_ /.. "_ '... "_

e avós maternos ,ICÇN0 í hir
e Dona

0 assento foi lavrago em 17
de

março
m e.do declarante

a a
_

e serviram de testemunhas Lento Perelra de <›11ve1ra,d11;o, qento Pe-
reira de Araujo e Alciies Joao de S uza.

de TQM
, tendo si-

Observações Naaa Constar

O referido é Verdade e dou Íé.

Dourados,
17

/d9/)\

Jnmgmgw
OFICIAL

.. js. . Juramentada -

março
de 197



REGISTRO ClVIL NKY
ESTADD DE MATU GBOSSO COUABCHLJ JE DBUBADOS

J(//
Jíateou ãwcaaanté A/ %éléa de QíatdA

OFICIAL DO REGISTRO CIVIL E DAS SLIBSTITLITO

PESSOAS NATURAIS

CERTIDÃO DE NASCIMENTO
17V9 13

CERTIFICO que, às Íls .............................................. do livro A-, ............................................. sob

N.° de ordem5.-L5.9. ......... consta o assento do nascimento de ÍANA TÍD OLI ~HDIL Lo

Warda escura feminino
de côr * ,d0 sexo .............................................

,

nascid_..Ê __________ no dia
15 (Qu1nze ) de

janeiro
de

mil novecentos e dez (1910) às
-

horas ........... e ...................... minutos nesta cidañe.-

_ _ _ em_ ..'..

. a DEUI J JLI
*"

lLIi J DE OLIV .'II'X.
fllh de .........

w... '.IA CAFÊIDA '“ATIS ÉA DB OLI JQLLL
e de Dona ________

_ ,
T&LIC...'~." 3;__

sao avos paternos

e D0na..........................._.-.,.,.'_-_-,..f=
'- /- ';..(_-.-,

e avós maternos
/

_,IG,FO_“ÂT'C síl

e Dona
_____

2;

-

H .1a I'1

O assento Íoi lavrado em de de 1940
,

tendo si-

am ae.
do declarante

e serviram de testemunhas Ppntñ r'F='-“-=* '* """'-“j^ e .-"-;_Í...'EiG.es Jf:-1'>'§ê

<ouza.

Observações
iaôa constav _

f

_.//

,/

O reÍerido é verdade e dou Íé.

Dourados, 17 g1e//“F de 197......O. .....

-7(“\ L Lfkí uuu
Jural entada -

~

1

OFICIAL
Huo



REGISTRO ClViL

ESTADD DE MATO GROSSO COMABCIÁIaDE DOUBADOS
/

Jíateóu jziottalmnti QÍÊL %éléa de Qíatda
OFICIAL DO REGISTRO CIVIL E DAS SUBSTITUTO

PESSOAS NATURAIS

CERTIDÃO DE NASCIMENTO
CERTIFICO que, às Íls. ........

1. 8.Y.Í.'.......................... do livro A-,....:.L..3.................................... sob

N.° de ordemiíÉÉIL ......... consta o assento do nascimento de *H'FBEDC ñ
5 LLIV ZIL -l*:"

de côr 543163 escura
,

do sexo ..........
uascullno

......

nascid.......9 ....... no dia sête (7) de fevereiro de

mil hovec 2n.;os e doze (1C,12) ,às -

horas ........... e ...................... mínutos
Lesta ciôac'e.

em °-

filho de
ÍJ SIÉh iI( TIVIÍ IIL LJ OIIIEILLA.-

'

›4. Iâ CU“T'D'L nAÊI "X' *' OLIVDILL

de de

e de Dona '

*
________

são avós paternos_ _ É 1_C,_ __rJ_s

e Dona
______

e avós maternos _IW_Í~\_ E ~-,3=

e Dona
=' = = = =n= =

.

___

L4 abr11 19407 tendo sí-O assento Íoi lavrado 3111

do declarante
a Lae.

e serviram de testemunhas
-'ento Lereira de uaujo e Alcíões João

de Jouza.

Observações I'.a6 '3'1 cvngtaJ

O referido é verdade e dou Íé.

n
Dourados,1 deu

Óánmñ Í//LÉLL1.\'
OFlCIAL

- .'.

ç. Jura eLtaña -

'T'?° de 197
O



REGISTRO CIVIL

ESTADO DE MATO GROSSO CÍIRXIABCAI DE DÚURADOS

Jíamu ffiacaaantá /L/

l

%éléa de Qíatda
OFICIAL DO REGISTRO CIVIL E DAS

Qíjx
SUBSTITUTO

PESSOAS NATURAIS

r'./

19
_

13
CERTIFICO que, às Í1s. .............................................. do 11vr0 A-, ............................................. sob

N.° de 0rdem..5.4.:.2. ........ consta 0 assento do nascimento de
'"L RÚF lb FLLIÃE 73

CLIVÇIkÀ'- dec$r pawia escurw
,

m)sexammamâglig; ...........
,

nascid.._..9 ......... no dia
s ete “7)

de
JUI lv

de
an + _

' p

mil
novxu n os e doze (191.:)

,às
-

horas ........... e ...................... minutos GSta CIRaae

em. :'

ñH1°r de TSJIÚWRIO ~LIk5 Dd OLIJdI.A.

e de Dona .
-L.L I A 3 fLI qJITA BATI lã LJÍJ _S_)_1;_I_I T IIJÍ à.-

.., , I\;'1'IC.\LOL .
sao avos paiernos .........

= ll= h:_ |= H=l|=
e Dona

T '|' 1__

e avós maternos IJMJ "A' C°"

e Dona
=Í|=II=H=1=Í=H=II=

24 añrll
1 OO assento Íoilavrado en1 de de 94 ,tend0 sL

do declarante a kln e.

e serviram de testemunhas -."Z..' ':' 'ereira ÓG ttranlC e ÃlCiÕSS JOÉC de
IO LZZa .

1

Observações
Naôã cc nstaí /\

fÍ

/'/l

O reÍerido é verdade e dou Íé.

Dourad0s, 17 deñnrço de 197 .....9
/// _

VLJQÉAAJRJ

L

OFlCIAL

- -~c. Jaral enta“a -



REGISTRO CIVIL ,-

ESTADD DE MATO GROSSU GDMABC/DE DOUBADÚS

gôéliól de Qíatda
SUBSTITUTO

.Âíaze(u Cfiatatmnté
OFICIAL DO REGISTRO CIVIL E DAS

PESSOAS NATURAIS

CERTIFICO que, às t1s..........lZ............................... do livro A- ................. .1.. ..3. ........................ sob

N.° de ordemãíãê ........... consta o assento do nascimento de BLI Â ñE OLIV JI lA

de cô narda escma ,d0 sexo .....
femmno

..............
,

_
1 _ treac zlü ab ÓStÓ

nasmd ................. no d1a
_

de de

mil
hovecuutos e 01to (1908)

,
às

-

horas ........... e. ..................... minutos
nes ta C16a- e '

em

ñlh a de___D::ImeIo "'"._LL.“
'

, IHNLW
e de Dona _________

'1
HjFL CAI DFLX VJTI 4

l-'.|. T S CI__I_:.: T.ÍÍ.A.

I F Ch ÀÚUS :-
são avós paternos

e Dona = /=,'= /= '_ /._ '_-
'

r qIY(1_
A

t Q.
e avos maternos

, _ , , _

eDona =="='-='==
O assento Íoi lavrado em 24 de

31 Tll de 1940 ,tendo si-

do declarante a '

'.-í-:.

_

”°e:1to Pcrjira Ãe Araujc e Llcfes Joao
e serVIram de testemunhas

Ce auza-
- Ia'=. cc.;uta.

Observaçoes '//

J

O reíerido é verdade e dou fé.

Dourados, 'de/ -jarç )

de 197..9 .......

LQÁÊM\\ th /*LC_;LT "

OFICIAL

. J':_\.-' -3ntaña -



REGISTRO CIVIL

ESTADO DE MATU GBDSSO CÂMABCA DE DOURADOS

OFICIAL DO REGISTRO CIVIL E DAS SUBSTITUTO
PESSOAS NATURAIS

C

.Âíaze(u íéazavanté erb %élia de Qíatda

J

CERTIDÃO DE NASCIMENTO
CERTIFICO que, às Í1s. ............ÉEXÍ...................... do livro A-, ............ÊÊ............................ sob

N.° de ordemãlgz......... consta o assento do nascimento de
DTTCT p n

ÍLI 41 T F UII'

J 'I;' *:" de côr garrja escura
,

do sexo....Í...:LÍ.L.C.:.EE..Í:.:.9............
,

nascid.9 _____________ 110 dia deaessete (l7) de jáunaeiro de

mil n~vecentos e ãois (1.902) ,àS -

horas ........... e ...................... minutos nes -'“' 11".'.-. -..-.

em -»=

mha de
BIÍ ,RI(;

'

LII ñ T
: (,IIV T L ,

já PaJech

e de Dona
'

X TÀL C VTT A 1A77 qA
~

VLI_'_\Í___JI'.A.

são avós paternos Iêak "I“
_"'“";

eDona
==Jr===l=

e avós maternps _131'“LA-,* ÇÓÍ

eDona
======ñ==

_

O assento Íoi lavradp em
L4

de
abril

de
1940

,
tendo si-

a u ae
do declarante

°

eserviram de testemunhas
Êszo . ereira de mraujo e klcijes Joâo Je

uuza.

Observações I aía ccnn t3-k\
/\

3

O reÍerido é verdade e dou Íé.

1 _ o
Dourados,

7
d

Larç
e \

OFICIAL
.. '--':_.J JU"ament^11a -

de 197.....Q.....



REGISTRO CIVÍL

ESTADO DE MATO GROSSÚ COMÀBÇÁ DE DÚUBADÚS

JZateaL ( íiacaaanáé nyôéléa de Qíaaía
OFICIAL DO REGISTRO CIVIL E DAS SUBSTITUTO

-
PESSOAS NATURAIS (É\Á

CERTIDÃO DE NASCIMENTO
CERTIFICO que, às íls. ............921 ......................... do livro Al3

..................... sob
N.° de ordem.....-.:..Í...E:...5. ..... consta o assento go nascimento de 'TL9 l-“ ÍL JA T

3 ULI HI LH
^ garca ma ›c=.x ';_nu

de cor
, do sexo .............................................

,

nascidl ________________ no dia trinta (3§D) de
'? 't0 de

mil novecen:Js e vir' e e seis (1326) 1às ..

. nesta cíFanew
horas ........... e ...................... mmutos

em :'

Íilho de a Ix Jm -T a ›-,“i. ;, ::._I: rlIç r- ILLU '

; LLIV :IB.;.

_ e de Dona
_

\. Im CArMIDA °A"Í '_. ñg (;_[_J__*J .I'_ A._

são avós paternos ILMMJMÇL
eDona =l==ll=:l=='=

, I .;I'L' O 5;
e avos matçrn/0s_

, ,
,_

_ , /

0 assento Íoi lavrado gm 24
de

abrll
de 1949

,
tendo si-

do declarante q “ae¡'

e serviram de testemunhas Tenm -'ereira He Ara 40 e “.1cj.__v_]es TCÊn Âe
-uza.

Observações
"'

“- ia con +a./",

0 referído é verdade e dou fé.

Dourados, l7d///¡m'1rco de 1979

F QTÇXJL CUÍA LÃJ
OFICIAL

-_ usc. Ju.-a.ertaÍ^ -



REGISTRO ClVíL

ESTADO DE MATO GROSSO EOMLLBIM DE DÚUHADOS

JZateaL ífiazauantá _//>í><%éléa de Óiíacda
OFICIAL DO REGISTRO CIVIL E DAS '_ SUBSTITLITO

PESSOAS NATURAIS w
1

rpj

CERTIFICO que, às Íls ............9.Y.: ......................... do livro A-12
...................... sob

N° de ordem..v......A-...:;.5. ..... consta 0 assento do nascimento de TL (' ÍL r 9 CLI *I ~ XÍ

;arca md culina
de côr ,d0 sexo .............................................

,

nascídl ................ no dia trlnt a ( ÕD de qmõ to de

mjl novccen:35 e vír ye e seis (1126) ,às ~

. nesta cíÃañew
horas ............ e ...................... mmutos

em
.'

fílho de
_ A__.I\ J^L _.'" a "I_,“i\ -, Z-JIÍ LIL T JLILL *H LLIT IIBA.

e de Dona Tâ ÕMHIDA TAPJ “1 °E
_(____I¡__T»/'.ZI'__.¡.-

são avós paternos I““L““ '('5'

, IJNO . A_. WCÊ;
e avos matçrn/0s

_ _,
_

/

e Dona
= = ... = = = =

0 assento Íoi lavrado gm °4
de

añrll
de 1949

,
tendo si-

1 1.aez-do declarante

e serviram de testemunhas ñcntc . ereira ñe lraw "'o e ;1oi"cs AToao Fg
cuza.

Observações IVHHFL anu t9..
.---”J

/.
'\_

)

/
r'

O referído é verdade e dou Íé.

17 Íuí -o
Dourados dm

/ /
r qqÃXA_. Éw uu

OFICIAL

de 197 O

_ u%o. Juramentañn -



o mãx

O ÁLLLÚWÚ
úr

70
/(

RÊÊUSÍÊCQ CUVÍHL /

Esfado de .~.ATO urhO;SO /
Comarca d e

POULLATCQ
_

AL /
Municipio de DOURADOFS ÉK /
Distrito de Íf";;àícj

ISJ .//

CER TIDÃ o DE óBII/o
'um; mrnwmul

Oficial
;Í'i--.u"'_~:_r

do Registro Civil

CERTHHCO<nw em dam,de EL
de

°utuhr° de19 49 ,no

livro n. C 5
,

à ÍlS.L, sob n 338
,

Íoí feito 0 registro de óbito de
ÍE'J..LI.¡.'E hE CLIVLJI .LA:-

Íalecid
° em 20 de outuBzrc de 19 49 às horas,

neste distrito
na L~'azenc“a 1ao D_0: iz:;os.

do sexo
"

1 ›culin '“

de côrwRÉÊ.t9-____, proÍissão “““““““
nahmalde

'

1rq1'a54. ÉÉEÍ \;““Ã;J_

domicíliado e residente
_________________

com 40 ãnq de idade, estado civil
'''''

Íilho de
'

...dIP LRIL F Í.I:E JE CLIV IIna e L. _.

'~ .IA JA
" TLA "API

. I 3 ULI-

T )I 1LA2 -

~
tendo sido declarante

e o óbito atestado pelo Dr.

que deu como causa da morte

Nelson ñe Aranja.

norn edura ie cokrau

e o sepultamento foí Íeito no
Ta ci “a "e.-

cemitérío des _

OBSERVAÇÕES; n:\. 2._
àn ¡, 1.

-1"'"--...._.-'

.

O referido é verdade e dou Íé.



RÊQÚ§ÍÊ© CUVÍHL /

Comarca d e
ÊQmLATOS

zgí /
Municipio de DOU ¡*'-- FS (/. /t/ /
Distritode íJ /

CERTIDÃÓ DE óBIIó
.

'1_“CC_' FICR lLLVAN I

Oficial
Titular do Registro Civil

9
CERTIFICO que em data de

bC
de

°qur°
de 19 49

,
no

livro n. C 5
, à í1s..1_.1_9._, sob n._3_3_8____, Íoí Íeíto 0 registro de óbito de

FLLILP hE CLI VJ_':I.LA:_

Íalecid
0 em 20 de outuBrtê de 19 49 às 9 horas,

neste distrito
na r'azenc“a ao Do:i::;os.

do sexo__.___.__" 1 ›cu1in “
de côr_›9_reta

,
proíissão

''''''''
natural de Í '-':

“=. '.: '. _'=.Í. úferr . .
Í;-_

=“_--1""
_ _

____.__.__._.._...__.__._~
domicilíado e residente

com “
-

'* de idade, estado civil Íilho de
'..dIP:JRIL F IIE 43 CLI. Jha e L. .- IÀ .›'A“TI'.LA .'ÃPI ,.I“J ULI-
-vT-

)I.LLA: -

._
.._._.__

tendo sido declarante HTÃO CO'.-›=.:tF-).

e o óbito atestado pelo Dr.
Nelson õe -›rau33.

n r 3 r i- wr°
que deu como causa da morte

0 ' du a e CO a.

e 0 sepultamento Íoi Íeito no cemitério des_
*a ci”a"e¡-

OBSERVAÇÕESI '-_.-.._ _ _.
L 1 _. _. -.

O reíerido é verdade e dou Íé.



REÉUSÍWÔ CUVUIL
Esfado de 4ATO UhOSõO /
Comarca d e

ÊOILJJOS
_

AL- /
Municipio de DOUIÍAÉOQ (.

/'U/ /
Distrito de

xU /
CERTIDÃO DE óBII/o

í

'1_"CC_' PICR íVAN EI

Oficial
Titular do Registro Civil

CERTIFICO que em data de
25

de
Outuhro

de 19 49 ,no

livro n. C 5
, à ÍIS.L, sob n.2§.______, Íoí Íeíto 0 registro de óbito de

TUJLILE hE CLI VJJI .. Ã:..

falecid
° em 20 de outuÉrtz de 19 49 às 9 horas,

neste distrito
na bàzenõa ao D_0: iz:\Jos.

do sexowde côr_..._QIÁ3.ÍL1__,proÍissão “““““““
natural de

'

'.:
'-

_"-LÍ. É'Í-.';.'f". ..-; tzzf ':-

. _

domicíliado e residente
_________________

com 40 anñ de idade, estado civil
'''''

Íilho de
-

.¡dIPjRIL F Í.IJ:E 43 CLIV ÍIna e IJ. . xIÀ JÁ
' TLA "Ãl1: , .

IEJ ULI-›
_ .\ . 7

vT JIiLn:-'

\

tendo sido declarante (I.Éo co;_st2).
Á N ñ 3 ll

'

'

.
e o óbito atestado pelo Dr.

Neloon ' raJJO
n j \

vI

que deu como causa da morte
uorn dura e CO a.

e o sepultamento Íoi feito no cemítério des_
+-a ci "9“e.-

OBSERVAÇÕES ›:

'--..__________.

O referido é verdade e dou fé.
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ESTADO DÉ ÍVIATO GROSSO
SECRETARIA DA FAZENDA

DEPARTAMENTO DE RECElTÀ

GUIA DE RECOLHIMÉNTO '

DE IMPOSTOS E TAXAS
EXEchímo - 1970

. f

33 ãqzgr N 01576W

DAT.-\___ _

.-..ng

1a Via-Contribu¡ntr

p vW *

Ne DAsNSCRlçÁo-

EXATORIA '*

'

: O› '

-*§§% Qouxoxdm
E gãugi NOME DA FIRMA ou Do CÓNTRlBUINTEOihnwz
Ijãgâg © p

= yáovgã Uoçi
r LQN ;'_›C1 dRJ '-'\“Ue.ÀÀ/Ôk_) 61 W't '\ CJÓLLII

ZÍIMFII
I

_
'õ m . d m

I

|

'
I PRODUÇAO |

. COMÉRCIO INDUSTRIA P c A IA ,QÍBLHÉ
I

l 12 E U R |3 AGRICOLA |4
I

I

.

I

COMBUST(V.
:

5
1

COMPRADOR

CONTR

l
EU

|
NTE

'

NOME DA FERMA OU DO CONTRIBUlNTE

ENDERÊÇO E LOCALIDADE

Ne DAINSCREÇÂO-

CO D. DA EXÁTOR IA --

!'"
E

¡ 2 ', VALOR TRIBUT,NCR$ ESPECIE DO TRiBUTO VALCR DONPVSTO C°D'GO.=

ou TAXA - rIcH$ ORçAMENTAmoE "' " ': '_ __ __'._ _._-___ _._.' __'."_ _._.. _.__'_._ _' ' ;'_.. '_ __:__.___."_.__-'_:
l

LLO S/ TRANSMISSÀO DEE ENS anvas I||-15›OlEO _ _ __ _._ - - ._ _._-- _ _.__ .. _.
_ _ _ _ __ __ _ -_

§ F S/ CIRCULAÇÂO DEMERCAD ceo°lo>
|| |- 18›02

I w '
ldUDIClARlA JJÕ |I2-¡I›o3_-

g ___ __ _ ____.___ ___ __ __ __ ____\u_ aQQ _ ___'

d
¡_ sf SEvaços ESTADuAls

>2
||2-|l -04. IL-O

MULTAS
|:_>| -OO-|6w _. _ _ _ ._ ___.. __ _ __ _____ _ _ _ __ _______

8 RECEITÀS DEEXERC AIJTERIORES 152-oo›lsE ___ __ r_ ______ _ ._ ___ _ . __
_ _ __ _ _ _ _ ___.. ____.

f lNDENlZAÇÓES E RESTlTUlÇóEs 152-oo-|9/

D ____ ___ __ _ _ _ _ . _______ ____

REFEITURA MUÀJICIPAL DEZ

AxA RODOV lÁRlA ÚNICA

l-P
uw _._- _-
Dã 2-T
Êr__'

w -
oO 3

FUI
-'d' 4_
UJÊ_ __

O
LIJ 5~âz

DD 6-

"

i VALOR TOTAL DESTA GLJIA A RECOLHER rfjjà
'x.

DEEHTE°-5E AO ATUAL EXATOR OU AO GUÂRDA FlSÇ-ÂL_ ABAIXO ASSINADO, A QUANT'
_DQHOO

^-= Dííí

PAPA

USO

DO

C.P.D.

|

DA

FAZENDÂ

lMPORTÂNClA

DESTA
POR EXTENSO

G LJIA

l____ __________ _-__345§f_15@71:_____________________________..._.
íFmõb
ã

CÊLKQ

HlSTÓFHCO

Do

CQLLM LLOL CDOPLO OLL anníoíbuo
ébtw wmdcñ WJWOLLM ÔleaLLW

çíê
?'at@..

QCKMaAdQ OLK LQUM

RECOLHIMENTO

DO

TRlBUTO

ESOURO

DO

ESTADO
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gthq DE DÃBEITO D4_ SQMARCA DE DOURA os
ESTADO DE MATO GROSSO

Expediente do 4°. Ofício

TÊRMO DO COMPROMISSO

Aos Vinte e quatro días do mês de .............. maxzça ......................................

íÍU ano de mil novecentos e Setenta às_______l_5_g_99horas

_lule.i.s.-.................................................................................................................. desta Comarca de Dourados,

Estado de Mato Grosso, que aí se achava comígo Escrívão do seu cargo, abaíxo indicado

e que êste subscrev0, compareceu ......... o....5r......J.0ÃQ__RGSA..DE...0LIFIEBA ......s...gu.tr.gs

a quem o M. M. Juíz deferiu o compromísso de bem e Íiélmente, com bôa e sã cons-

ciêncía, sem dolo uem malícia, desempenhar as Íunções de seu cargo.

Prestado o referido compromisso, prometeu cumpri-10 com ñdelívdada Do que

para constar, mandou o PvL M. Juiz lavrasse êste têrmo, que. lido e achado conÍorme, é
'

J*› - ~
______:. ........................................................... ,

W-
do 4°. Ofício que o datilografeí e subscrevL .

assinado. Eu,_______________________________
-
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EXCELENTISSÍMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 29 VARA CÍVELÍBESTA'*

CÚMÀRCA DE DOURADOS ESTADO DE - MATO GROSSO DOáSUL.

r ríimm DE acmwüs Í Hg ,

-_ s.
-

.
m

_

03009 ÉYSQ NTÍE
íljt
Qx '7 “i -á7

PRQTQÉGLO :>5í7,(”d ?M

TEODORO MARTINÉ XIMENES, brasileiro,

__ casado, advogado devidamente inscrito na 0AB/MS sob n9 h.lhl, com eâ
critõrio no endereço dasnrito no rodapê desta, vêm muí respeitosameg

te à honrosa presença de V.Ex5; requerer e expor o que adiante se -'

alinhaz

Com o arquivamento doà autos de Invgp

tário ne 052/70, onde o inventariante Ioi JOÃO ROSA DE OLIVEIRA, e o,

inventariado DESIDÉRIO FELIPE DE OLIVEIRA, sendo arquivado na pasta '

de ng 15.

Junto a esta a guia DAR modelo à no

valer de NCZ$ 5,00 (cinco cruzados novos), referente a taxa de desaz

quivamento, requerendo a esse douto Juizo, vístas dos autos, para r;

Íins de estudo.

Termos nem que

E. Deferimento

Dourados~MS, 22 de Setembro de 1.989

(///./
enes

OÃÊ MS a.141
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0I-MICROFILME 02-RESERVADO \:'t ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL NUMERO DO TPAR seouãmcm
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._ ¡ ..W DocUMENTo DE ARRECADAÇAO
.

DAR MODELO 4 foa-INsc. OAB
_

04- u

m J. i
DISC.DA RECEITA Cod. VALOR _DIoâp DD ca l UINT

.

_

.
I4

í

,J cgãy SIÊÊ Õ Ul' '.¡¡_;- Jff
ã TAXA JUDICIARIA zmo Í

0 'E" EEÊPFÀ

J
IE cusms JUDICIAIS l' nr I5LñOüL 08
S [PREPARO) 2709

ra..L Ê EMOLUMENTOS 2500
NrcrUR A.D o R iyo o N "

l7WÊOF ñ AÍW 829 155 .c, vgl CAIXA A5.0Aa aoao. ,.._ ,_ L .. ...
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19MU m AMANSUL aoqo
E

20
I

- uron
.

2 A

â COLEGIO NOTARIAL aoqs

21¡3_REU ASPJMS aoso ¡ .

l" 22J COTAL A RECOLHER
) _ oo

__
23-AUTENTICA A E wg

_ DESTINO DAs VIAS \\__
çàêráwi ÕÊLLÊETSQ ÍãzGÚFÊHZZ IF Via - Processumenfo

29 qu - Processo
39 V[a -Con1rgíe_
4° VIG -Con1r|bumfe
59 Via -Carfór¡o

Certifico e dou fe que, nesta folha
::› _- .contém DAR modelo 4, no VãLlor de Iqhzàl 5,00 (c1nco

I

Crw ados novo s ) .
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TERMO DE VISTA

.,Stfvvjê4 _/uâ:z'______ ias do mês deHNWM
do ano de rr.!nn.veccn oae

__ m______ 42,__JmeCz_ __. -....__..._...

Iaço GSÍÊS CLWÍ com VÍSÍÕS õO DL4I
, .............v

'

XJWÓ .

l- ..........................................................
. .............

Iavrei o presente termo e o subscrevi.

Escr
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PODER JUDICIÁRIO/COMARCA DE DOURADOS Emitido em: 05/07/2007 - 08114

Extrato do Processo

002.70.000005-6

Invtantes :

Invtante :

Invtante :

Invtante :

Invtante :

Invtardo :

Movimentações :

SAJIPG

Página: 1 de 1

Classe Provisória (Esta classe esta restrita ao uso do CPD) / Ordinário ¡'

Distribuiçãoz Automática - 17/03/1970 00100
"

2al Vara Cível 1

(Av. Presidente Vargas, n° 210)

Controle: LÍD
João Rosa de Oliveira e outros

Cãndida de Oliveira F
Benvinda de Oliveira

Miguel Felipe de Oliveira

AIfredo de OIiveira

Desidério Felipe de oliveira

05/O7/2007 - Remessa ao Distribuidor
,

para redistribuição à “|a Vara CíveI. I on '

SOFTPLAN
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Estado de Mato Grosso do Sul

Poder Judiciário

Dou rados
1a Vara Cível

CONCLUSÃO

Aos onze dias do mês de julho do ano de dois mil e sete

(ZÚU?)\1§9.Ç\0 estes autos conclusos ao Dr. JOSÉ CARLOS
DE S ZlA MM Juiz de Direitü da la Vara Cível da

(oma'Ic/a de DouradosfMS em Substituição LegaL Eu

_.

- Escrivã do 1° Oñcie Cível que 0 digitei e

sub scrcxí_i,_..

Autos n° 002.7U.000005-6

Aguardem-se os autos em cartório pelo prazo de 30 (trinta) dias.

Decorrido o prazo e nada sendo requerido ou providenciado,

arquivem e "sin die".

diasdo ês 0?› de w
HUW Êptos

'. yfm
k ,

Modv 19437 - Endereço: Av. Presidente Vargas, 210, Centro - CEP 79.800-000, Fone: (67) 3422-3399, Dourados-

MS - E-mai|: dou-1vciv@tj.ms.gov.br
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PODER JUDIClÁRIOlCOMARCA DE DOURADOS Emitido em: 04/09/2007 - 17:17

Extrato do Processo Página: 1 de 1

U EI

002.70.000005-6
'

'

Inventário / Jurisdição Contenciosa , à

Redistribuiçãoz Automática - 05/07/2007 13:43
1ê1 Vara Cível

(Av. Presidente Vargas, 210)

Controlez 2007/001474

lnvtante : João Rosa de OIiveira

Herdeiros : Cãndida de OIiveira e outros

Herdeiro : Benvinda de OIiveira

Herdeiro : Miguel Felipe de OIiveira

Herdeiro : AIfredo de OIiveira

Invtardos : Desidério Felipe de oIiveira e outro

lnvtarda : Maria Cândida de OIiveira

Herdeiro : Madalena de OIiveira

Herdeiro : EIiza OIiveira de Souza
Herdeiro : Maximiana de OIiveira

Herdeiro : Antônio Felipe de OIiveira

Movimentações : O4/09/2007 - Certidão Decurso de Prazo

Certifico gue decorreu o prazo conferido à parle, em 24/08/2007, sem manifestação.

Eu, /_
'

na Nantes Diniz, o digitei.

SAJIPG SOFTPLAN
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PODER JUDICIÁRIOICOMARCA DE DOURADOS
Extrato do Processo

Emitido em: 15l06l2009 - 17:17

Página: 1 de 1

002.70.000005-6

. |nvtante :

Herdeiros :

Herdeiro :

Herdeiro :

Herdeiro :

Invtardos :

|nvtarda :

Herdeiro :

Herdeiro :

Herdeiro :

Herdeiro :

Movimentações :

Suspenso
¡ (' .

|nventário / Jurisdição Contenciosa
' /'g

Redistribuiçãoz Automática - 05/07/2007 13243 4

1a Vara Cível
' /

(Av. Presidente Vargas, 210)

Controle: 2007/001474

João Rosa de OIiveira

Cãndida de OIiveira e outros

Benvinda de OIiveira

Miguel Felipe de Oliveira

AIfredo de OIiveira

Desidério Felipe de oliveira e outro

Maria Cãndida de OIiveira

Madalena de OIiveira

EIiza OIiveira de Souza
Maximiana de OIiveira

Antônio Felipe de OIiveira

15/06/2009 - Termo de Juntada de Petição

Prot. n. 32947, Advogado vem requerer desarquivameto. Eu, Edson Nakamura,
operador judiciaL juntei.

SAJIPG SOFTPLAN
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LUCI MARA TAMISARI ARECO
Advogada OAB_/MS 13.186

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DA 1al VARA CIVlL DA ÇQMARCA DE/
DOURADOSlMS /

'
'.

Autos n° 002.70.000005-6

LUCI MARA TAMISARI ARECO, brasileira, casada, advogada,

ínscrita na 0AB/MS n° 13.186, com endereço proflssional na avenida Joaquim Teixeira

Alves, n° 1927, 1° andar, sala 05, centro, nesta cidade de DouradosfMêl vem respeitosamente

perante Vossa Excelência requerer o Desarquivamento do Inventário de Dezidério Felipe de
Oliveira, Autos n° 002.70.000005-6, em tramite nesta Vara, conforme guia de recolhimento

ora acostada.

Termos em que,

Pede deferimento.

Dourados, 27 de maio de 2009

“

mkg_
\

a- WML Namb
L MARA TAMI ARI ARECO
O BÍMS 13.186

Av Ínanuím Tnívníra Alupc 1077 I° andnr calq ni _ rnnnífn - HnurarlnthÍQ anmaw mm\ 2A73L70<0 FUD 7oszm _ 017

FÊ.@$3§95-6

ülWãF

rrje

a

L-

17Jh

l vlrm

ws

3353%?



lnstruções para Pagamento
Até o vencimento, ou no 1° dia úlil seguinte, se aquele não o for, poderá

ser pago em qualquer banco parficipante da Compensação de Cobrança

BRADESCO
I

237_2
I

Após o vencimento, somente nas agências do Bradesca
RECIBO DO SACADO

Cedente Agéncia/Código Cedente Vencirnento _

FUNJECCIDOURADOS 73-6l520000-8 NA APRESENTAÇAO
Data do Documento N° do Documento Espécie Doc Aceite Data do Processamento Nossa Número

22l05l2009 002.7o.ooooos-s GRJ N 22/05/2009 1 00201 02474-5

N° da Conta/Respo. Carteíra Espécíe Quantidade Valor (=) Valor do Documento

06 R$ 30,76

Instruções: (-) Desconto

1)Devo|ver 2 vias autenticadas;2)Pagamento:agências bancárias,caixas de

auto-atendimento,Corre¡os e postos que possuem o sistema BRADESCO EXPRESS;
3)Advertência:0 pagamento fora do prazo poderá implicar em complementação e até na

extinção do processo.

I

iSacado:__

I

Associação da Comunidade Qui|ombola da Picadinha de Dourados

WMoreVMultalJuros

(-) Outras Deduções/Abatimento

'

r+) Ourros Acréscirnos

Ír+) Valor Cobrado

Sacador/Avalista:
_

Recebimento através do cheque n° I_-_ _-_«_- Autenricação Meçá nIca
F

do banco n ÊOJÓRDIWE
Esta quitação só terá valídade após o pagamento do cheque pelo CEFÊÚ522505200?OL9241001318

banco sacada

30,76

N° Guiat 0102474-40

Çódggo de Baixa
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CONCLUSÃO

Aos três (03) dias do mês de maio (05) do

ano de dois mil e Vinte e dois (2022), faço estes autos

CONCLUSOS à Dra. Ana Carolina Farah Borges da

Silva - Juíza de Direito da la Vara de Família e Sucessões

na Comarca de Dourados-MS.

/n
Eu, Helen Gonçalves Marinho Bósio,

fç uh
, Chefe de Cartório, que o digitei e subscrevi.
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fafi'ñ~Í:'¡r'f'I~Íz_a: Estado de Mato Grosso do Sul
' A Poder Judiciário

' Dourados
1al Vara de Família e Sucessões

Autos n.°: 0000005-62.1970.8.12.0002
Requerente(s): Alfredo de Oliveira, Antônio Felipe de Oliveira, Benvinda

de Oliveira, Cãndida de Oliveira, Eliza Oliveira de Souza, João Rosa de

Oliveira, Madalena de Oliveira, Maximiana de Oliveira e Miguel Felipe de
Oliveira

Requerido(a)(s): Desidério Felipe de oliveira e Maria Cândida de Oliveira

Vistos, etc.

Considerando que o presente processo

encontra-se paralisando por falta de andamento há bastante tempo, nos

termos do § 1.° do artigo 485 do Código de Processo Civíl, intime-se

pessoalmente o requerente para, no prazo de 5 (cinco) dias, proceder o
regular andamento do processo, sob pena de extinção sem resolução do

mérito, conforme artigo 485, incíso III, do Código de Processo CiviL

É dever da parte manter seu endereço
atualizado nos autos (CPC, art. 77, V).

Caso o requerente não seja encontrado no

endereço indícado nos autos, intime-o, por edital, com prazo de 30
(trinta) dias, nos termos do § 1.° do artigo 485 do Código de Processo Civíl,

para no prazo de 5 (cinco) dias, proceder o regular andamento do
processo, sob pena de extinção sem resolução do mérito, conforme artígo

485, inciso |||, do Código de Processo CiviL

Intime-se. Cumpra-se.

Dourad , 05 de maio de 2022.

An Car lina arah Borg s da Silva

Ju za de Dire'to

Modelo 718013 - Endereço: Av. Presidente Vargas, n° 210, prédio anexo. Centro - CEP 79804-030, Fone: (67)

3902-1742, Dourados-MS - E-mail: dou-1vciv@tjms.jus.br



Estado de Mato Grosso do SuI
Poder Judiciário
Dourados
1al Vara de Família e Sucessões

CERTIDÃO

Autos n.° 0000005-62.1970.8.12.0002

Açãoz Inventário

Inventariante (Ativo): João Rosa de Oliveira e outros

Inventariado (Passiva): Desídério Felipe de oliveira e outro

CERTIFICO e dou fé que, revendo os autos,

Veriñcou-se que 0 endereço do inventariante consta apenas como "residente e

domiciliado nesta comarca". Desta forma, não há como proceder à intimação

pessoal do inventariante por mandado, razão pela qual, passamos ao cumprimento
do segundo parágrafo do referido despacho de Íl 46, ou seja, expedíção de edital de

intimação do inventariante. Era o que tinha informar.

Dourados (MS), 18 de maio de 2022.

, 1

Helen Gonçafwes Marínho Bósio

Escrivão/Chefe de Cartórío

Modelo: 990018805 - Endereço: Av. Presidente Vargas, n° 210, prédio anexo, Centro - CEP 79804-030, Fone: (67)

3902-1742, Dourados-MS - E-mai|: dou-1vciv@tjms.jus.br
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Edital de Intimação de João Rosa de Oliveira, com prazo de trinta (30) dias.

A Doutora Ana Carolina Farah Borges da Silva, Juíza de Direito da Primeira Vara Cível da Comarca de Dourados, Estado de

Mato Grosso do SuL na forma da Lei etc.

INTIMA a pessoa de ,
JOÃO ROSA DE OLIVEIRA, Brasileiro, pai Desiderio Felipe de Oliveira mãe Maria Cãndida de

Oliveíra, Dourados - MS, Fone (067), atualmente em Iugar incerto e não sabído, nos autos de inventário do Processo Físico n.

0000005-62.1970.8.12.0002, que consta como inventariante João Rosa de Oliveira e Inventariado Desidério Felipe de Oliveira,

para, no prazo de 5 (cinco) dias, proceder o regular andamento do processo, sob pena de extinção sem resolução do mérito,

conforme artigo 485, inciso IIL do Código de Processo Civi1. (a) Ana Carolina Farah Borges da Silva - Juíza de Direito da

Primeira Vara CíveL Dourados/MS, 19 de maio de 2022.

Mod. 990008939 - Endereço: Av. Presidente Vargas, n° 210, prédio anexo, Centro - CEP
79804-030, Fone: (67) 3902-1742, Dourados-MS - E-mail: dou-1vciv@tjms.jus.br
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23l06l2022 16218 Recibo

à Recibo
ÔSx

Usuário: M11609

Chave: 454-2209

Materia: 1 vcv - intimação 5 dias [0000005-62.1970.8.12.0002].rtf

Dataz 23l06l2022 16:16:04

Serial do recibo: 64964135

Hash: 57ZCE38D5DBô405179948FE80735DFAA9505F61C

https://esaj.tjms.jus.br/dje/consuItaRecibo.do?p1=454&p2=2209&n0meMateria=1%20vcv%20-%20¡ntima%E7%E3o%205%20dias%20[0000005-... 1l1
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Publicaçãoz segunda-feira, 27 de junhu de 2022 Diário da Jusuça Eíetrómco - Caderno EdIÍEIS Campo Grande, Ana XXII - Edição 4978 18

justificativa apresentada não for aceíta, o juiz, além de mandar protestar o pronunciamento judiciai na forma do § 1°, decretar-

Ihe-á a prisão pelo prazo de 1 (um) a 3 (três) meses. Dado e passado nesta cidade e Comarca de Dourados (MS), aos 22 de

junho de 2022. Eu, Márcia Gomes Lopes, Analista Judiciário, digiteL Eu, Helen Gonçalves Marinho Bósio, EscrivãolChefe de

Cartória confer¡.

Edital de intimação de ALZIMIRO FIGUEIREDO DA SILVA, com prazo de trinta (30) dias.

A Doutora Ana Carolina Farah Borges da Silva. Juíza de Direito da Primeira Vara Cível da Comarca de Dourados, Estado de

Mato Grosso do Su|. na forma da Lei etc.

lntima a pessoa de ALZlMlRO FIGUEIREDO DA SíLVA, brasileiro. pai Vergilino Rodrigues da Silva. com endereço à Rua
Miguel Arcanjo. Vila Vargas, CEP 79878~OOO Dourados - MS, atualmente em Iugar àncerto e não sabido, nos autos de inventàrio

do Processo Físico n, 0030029-43.1988.8.12.0002, que consta como inventariante AIZ|miro Figueiredo da Siiva e inventariado

Vergílio Rodrigues da Silva, para. no prazo de 5 (cinco) dias, proceder o regular andamento do processo, sob pena de extinção

sem resolução do mérito. conforme artigo 485, inciso IH, do Códngo de Processo Civil. (a) Ana Caroiina Farah Borges da Silva ~

Juíza de Direito da Primeira Vara CíveL DouradoslMS, 19 de maio de 2022.

Edítal de intimação de João Rosa de Oliveira, com prazo de trinta (30) dias.

A Doutora Ana Carolina Farah Borges da Silva, Juíza de Direito da Primeira Vara Cível da Comarca de Dourados, Estado de
Mato Grosso do SuI. na forma da Lei etc.

lntima a pessoa de y JOÃO ROSA DE OLIVEIRA, Brasileiro, pai Desiderio Felipe de Olíveira, mãe Maria Cãndida de

OIiveira, Dourados ~ MS, Fone (067), atualmente em Iugar incerto e não sabido. nos autos de inventário do Processo Físico n.

0000005-62.1970.8.12.0002, que consta como inventariante João Rosa de Oliveira e |nventariado Desidério Felipe de Oliveira.

para, no prazo de 5 (Cinco) dias, proceder o regular andamento do processo, sob pena de extínção sem resolução do mérito.

conforme artigo 485, inciso III, do Código de Processo Civil. (a) Ana Carolina Farah Borges da Silva - Juiza de Direito da
Primeira Vara CíveL DouradoslMS, 19 de maio de 2022“

Edital de intimação de Edina Cardoso Rolom, com prazo de trinta (30) dias.

A Doutora Ana Carolina Farah Borges da Siãva, Juíza de Direito da Primeira Vara Cível da Comarca de Dourados. Estado de
Mato Grosso do SuI. na forma da Lei etc.

lntima a pessoa de. EDINA CARDOSO ROLOM, Brasileirax solteira tendo como último endereço na Amandio de Matos
Pereira, 1885, Vila lndustriaL CEP 79840~140. Dourados - MS, Fone (067), atualmente em Iugar incerto e não sabido. nos
autos de Processo Físico n. 0040035-36.1993.8.12.0002, que consta como inventariante Edina Cardoso Rolom e Inventariado

Osvaldo Sinhoríni, para, no prazo de 5 (cinco) dias, proceder o regular andamento do processo. sob pena de extinção sem
resolução do mérito. conforme artigo 485, inciso HL do Código de Processo Civil. (a) Ana Carolina Farah Borges da Sã|va ~ Juíza

de Direito da Primeira Vara Cível. DouradosIMS, 09 de junho de 2022.

Edital de notificação para conhecimento de terceiros -

Ana Carolina Farah Borges da Silva, Juíza de Direito da 13 Vara de Familia e Sucessões, da Comarca de Douradosh (MS),
na forma da Iei. etc.

Faz saber a todos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem que, perante este Juízo e Cartório da 1° Vara de
Família e Sucessões, Iocalizada na Av. Presidente Vargas, n° 210, prédio anexo Centro ~ CEP 79804-O30, Dourados~MS Fone:

(67) 3902-1742 - E-mai|: dou~1vciv@tjms.jus.br, tramitam os autos de InterdiçãolCurateIa, autos n. 0803420-66.2020.8.12.0002,
que Maria EIza Santana move em face de Valdemar Flores dos Santos, em que foi DECRETADA A INTERDIÇÃO de Valdemar
Flores dos Santos, brasileiro, solteiro, CPF 294.597.101-15, RG 103.356 SSPIMS, nascido aos 26l10l1955, natural de Dourados~
MS. com endereço à H 4, 04, Jardim Harrisom de Figueredo. Dourados - MS, sendo-Ihe nomeado Curador o requerente Maria
Elza Santana brasileira, casada, aposentada, CPF 313.301.341-68, RG 165.321 SSPIMS, com endereço à Rua H 4, O4. Jardim
Harrisom de Figueredo, CEP 79839~076, Dourados - MS. O interdito é portador de doença mental e não tem condições de
exercer pessoalmente os atos da vida cíviL E, para que chegue ao conhecimento de todos e ninguém possa alegar ignorâncía,

determinou o(a) MM. Juiz(a) que se expedisse o presente. que será publicado e fixado na forma da Iei. E. para que chegue ao
conhecimento de todos, partes e terceiros, Dado e passado nesta cidade e Comarca de Dourados (MS), aos 20 de junho de
2022. Eu, Márcia Gomes Lopes. Analísta Judiciário, digiteí-o. Eu, Helen Gonçalves Marínho Bósio, EscrívãolChefe de Cartórío,

conferi-o. Ana Carolina Farah Borges da Silva, Juíza de Direito.

(1a P 27.06, 2El P O7.07 e 3El P18.07)

Edital de notificação para conhecimento de terceiros -

Ana Carolina Farah Borges da Silva, Juíza de Direito da 1a Vara de Família e Sucessões, da Comarca de Dourados, (MS).
na forma da Iei. etc

Faz saber a todos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem que. perante este Juízo e Cartório da 1a Vara de
Família e Sucessões. localízada na Av. Presidente Vargas, n° 210, prédio anexo Centro - CEP 79804-O30y Dourados~MS Foner

(67) 3902~1742 - E-maiI: dou-1vciv@ijms,jus.br_ tramitam os autos de InterdiçãolCurateIa. autos n. 0803420-66.2020.8.12.0002,
que Maria Elza Santana move em face de Valdemar Flores dos Santos, em que foi DECRETADA A INTERDIÇÃO de Valdemar
Flores dos Santos, brasileiro, solteiro. CPF 294.597.101*15,RG103.356 SSPlMS, nascido aos 26/10/1955, natural de Dourados~
MS, com endereço à H 4. 04, Jardim Harrisom de Figueredo, Dourados - MS, sendo-Ihe nomeado Curador o requerente Maria
Elza Santana brasileíra casada, aposentada, CPF 313.301.341-68, RG 165321 SSP/MS, com endereço à Rua H 4. O4, Jardim
Harrisom de Figueredo, CEP 79839-076, Dourados - MS. O interdito é portador de doença mental e não tem condições de
exercer pessoalmente os atos da vida civiI. E, para que chegue ao conhecimento de todos e ninguém possa alegar ignorância.

determinou o(a) MM. Juiz(a) que se expedisse o presente, que será publicado e fixado na forma da Iei. E, para que chegue ao
conhecimento de todos, partes e terceiros, Dado e passado nesta cidade e Comarca de Dourados (MS). aos 20 de junho de
2022. Eu, Márcia Gomes Lopes, Analista Judiciário, digitei-o. Eu. Helen Gonçalves Marinho Bósio. EscrivãolChefe de Cartórío,

conferi-o. Ana Carolina Farah Borges da Silva. Juíza de Direito.

(1a P 27.06, 2a P O7.07 e 3a P18.07)

Publicação Oficial do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul › Lei Federal n° 11.419/06! ar1. 4°.
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Comarca: Dourados
Vara ....... :

1a Vara de Família e Sucessões
Processoz 0000005-62.1970.8.12.0002
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de_ Vista em Inventário - Número: 80002 - Protocolo: DOU022000040320 Eu

gg Laura Helena Fernandes Pegoraro, o digitei.
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AO JUÍZO DA 1a VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES DE DOURADOS - MS

Autos n.° 0000005-62.1970.8.12.00®É25

A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO

DO SUL, por meio do Núcleo Institucional de Promoção e Defesa dos Povos Indígenas

e da Igualdade Racial e Íitnica (NUPIIR), órgão de atuação especializado para

atendimento a Comunidades tradicionais (povos indígenas, quilombolas, ciganos,

pescadores, artcsanais, Varzeiros, pantaneiros c ribcirinhos), Vem reqúerer carga dos autos

cm epígrafe para análise em gabincte c posterior manifestação.

Nestes termos, pede deferimento.

Dc Dourad0s/MS, 22 de agosto de 2022.

/____ ..

<-""'/ /'k~§

AWLucas Colares lmentc

Defensor Público

Coordenador do NUPIIR

NÚCLEO INSTITUCIONAL DE PROMOÇÃO E DEFESA DOS POVOS INDÍGENAS E DA lGUALDADE RACIAL E ÉTN|CA - NUPIIR
Rua Onofre Pereira de Matos, 1709, Dourados - MS, 79800~O10 ~ MS - nupiir@defensoria.ms.def.br

|

Telefonez (67) 99607-0238

DEFENSORlA PÚBLICA DA UNIÃO - DEFENSORIA REGIONAL DE DIREITOS HUMANOS
Rua Dom Aquino, 2.350, Centro, Campo Grande ~ MS, CEP: 79,002-182 Fone (67) 3311.9850 - drdhms@dpu.def.br

WQQQÉQQQQQÊÉEÊ
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TERMO DE JUNTADA DE OFÍCIO

Comarca: Dourados
Vara ....... :

1a Vara de Família e Sucessões
Processo: 0000005-62.1970.8.12.0002

Aos 25/08/2022 procedi a juntada do Ofício JUNTADA DE OFICIO
N° 336l2022/GABPRM1-MPF/DOURADOS Eu

áç
Laura Helena

Fernandes Pegoraro, o digitei.
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PRM-DRS-MS-00008334/2022

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE DOURADOS-MS

1° OFÍCIO

OFÍCIO n° 336/2022/GABPRM1-MPF/DOURADOS

Dourados/MS, 18 de agosto de 2022.

A Sua Excelência a Senhora

ANA CAROLINA FARAH BORGES DA SILVA
Juíza

12l Vara de Família e Sucessões

Justiça Estadual da Comarca de Dourados/MS

E-maíl: dou- lvciv@tjms.jus.br

Referêncía: PA n. 1.21.000.000275/2005-81

(mencionar o número do procedimento e oñcio na resposta)

Excelentíssima Senhora Juíza,

Cumprimentando-a cordialmente, 0 Ministérío Público Federal, pelo

Procurador da República signatário, com fulcro no artigo 8°, incisos II e V, da Leí

Complementar 75/93, Visando instruir o Procedimento em epígrafe, solicita, se possíveL

acesso à cópia integral dos Autos n. 0000005-62.1970.8.12.0002 (Invtardo: Desídério Felipe

de Oliveira).

A resposta deverá ser protocolada exclusivamente em meio eletrônico pelos

seguintes canais de acesso: peticionament0.mpf.mp.br ou protocolo.mpf.mp.br

Rua José Corrêa De Almeida, N° 2220, Jardim Climax - CEPPROCURADORIA DAMP F REPÚBLICA NO 79820155 - Dourados-MS

_

¡

MUNICIPIO DE Telefone: (67)34111700
DOURADOS_MS

Www.mpf.mp.br/mpfservicos

Página 1 de 2

Para

verificar

a

autenticidade

acesse

Chave

ce3f4f66.23dbffl3.8ed1a5aa.4609fdd1

Assinado

com

certificado

digital

por

MARCO

ANTONIO

DELFINO

DE

ALMEIDA,

em

18/08/2022

18:30.

http://www.transparencia.mpf.mp.br/validacaodocumento.



Atenciosamente,

MARCO ANTONIO DELFINO DE ALMEIDA

PROCURADOR DA REPÚBLICA

MPFWMWW
PROCURADORIA DA
REPÚBLICA NO
MUNICÍPIO DE
DOURADOS-MS

Rua José Corrêa De Almeida, N° 2220, Jardirn Climax - CEP
79820155 - Dourad0s-MS

Telefonez (67)34111700

www.mpf.mp.br/mpfservicos
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5693
Estado de Mato Grosso do Sul

Poder Judiciário

Dourados
1a Vara de Família e Sucessões

CERTIDÃO
Autos n.° 0000005-62.1970.8.12.0002

Ação: Inventário

Inventariante (Ativo): Cãndida de Oliveira e outros

Inventariado (Passiva): Desidério Felipe de oliveira e outro

CERTIFICO e dou fé que, em 16/O8/2022, decorreu

em branco 0 prazo do edital.

Dourados (MS), 21 de setembro de 2022.

Julyan 1 1 da Silva Santos Meurer
Analista udiciário

Modelo: 1048225 - Endereçoz Av. Presidente Vargas, n° 21E). prédio anexo, Centro - CEP 79804-O30, Fonez (67)

3902-1742, Dourados-MS - E-mail: dou-1vciv@tjms._|us.br



Estado de Mato Grosso do Sul ár
Poder Judiciário
Dourados
1a Vara de Família e Sucessões

Ofício n.° «Valor do campo atualizado somente após o salvamento» - JVSSM
Dourados/MS, 21 de setembro de 2022

Prezado Senhor.

Através do presente, expedido nos autos de Inventárion.° 0000005-62.1970.8.12.0002, em que ñguram como requerente, Cãndida deOliveíra e outros e requerido(a), Desidério Felipe de oliveira e 0utr0, em respostaao oñcio n° 336/2022/GABPRM1-MPF/DOURADOS, informo a Vossa Senhoriaque o presente feito tem o forrnato físico e conta com folhas em avançado estágío de
decomposíçã0, circunstância que inviabiliza sua digitalização. Contud0. os autosencontram-se em cartório à disposição para carga.

Na oportunidade, renovo protestos de estima e
consideração.

.
_

-

'
. J ltíz

Helen Gonxçalves Marinho Bósío
Escrivão/Chej% de Carlório

Ao
Ministério Público Federal
Procuradoria da República no Município de Dourados-MS
l° Ofício

Modeloz 990018875 - Endereçoz Av. Presidente Vargas_ n° 210, prédio anexo. Centro - CEP 79804-030. Fonez (67)3902-l742, Dourados-MS - E-mail* d0u-1\'civ u l_jms.jus.br



21/09l2022 15:45 Email - Julyana Vieira da Silva Santos Meurer - Ouüook S :7'

Protocolo Eletrôníco MPF - PRM-DRS-MS-00010124/2022 Í

MPF Protocolo Eletrônico <protocolo-noreply@mpf.mp.br>

Qua, 21/o9/2022 1520

Para:1vciv,dou <dou-1vciv@tjms.jus.br>

Sr(a) Julyana Vieira da Silva Santos Meurer

Seu documento foi protocolado, em 21l09/2022
,

no Mínistério Público Federal com as

seguintes informaçõesz

Instituição:

TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO MATO GROSSO DO SUL - TRIBUNAL

DE JUSTICA DO ESTADO MATO GROSSO DO SUL

Destinatário:

MARCO ANTONIO DELFINO DE ALMEIDA

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE DOURADOS-MS l MS

1° Ofício

Número do Expedientez

PRM-DRS-MS-0001 o1 2412022

Descrição do documentoz

Ofício em resposta ao ofício n° 336l2022/GABPRM1-MPF/DOURADOS.

Arquivo(s) anexado(s):

- Ofôcio ao MPEpdf

As demandas protocoladas eletronicamente em finais de semana, feríados e fora do

horário de expediente na unidade do MPF serão analisadas no dia útil seguinte. Dessa

forma, Polícia Federal e Justiça Federal não devem utilízar este ambiente no caso de

demandas processuais urgentes fora dos horários de expediente da unidade e durante os

ñnais de semana e feriados. Tais demandas deverão ser encaminhadas ao membro
plantonista IocaL

Atenciosamente,

Protocolo Eletrônico

Ministério Público Federal

Obs.: Não responda a este e-mail. Mensagens encamínhadaslrespondidas para o endereço eletrônico do

remetente serão desconsideradas.

https://out|ook.ofñce.Comlmai|/none/id/AAMkADNmZDgSOTCWLT|2MjktNDJth1hNGQZLTthWE1ZmeNWFjNgBGAAAAAAC4CQLKn%2BT7... 1l1



ANEXO C – OFÍCIO PRM/DRS-MS



 

 
JERÔNIMO BARRIQUELLO PINTO 

Tabelião de Notas e Oficial do Registro de Títulos e Documentos e  

Civil das Pessoas Jurídicas de Ponta Porã/MS 

Av. Brasil, 2874 – lado B – térreo - Fone: 3431-1744 – Ponta Porã/MS  
cartorio@1oficiopp.com.br 

OFÍCIO Nº 112/2023 
Ponta Porã/MS 26/05/2023. 

Do: 1º Serviço Notarial e Registro de Títulos e Documentos e Civil das Pessoas 
Jurídicas de Ponta Porã/MS. 
Para: Exmo. Sr. Marco Antonio Delfino de Almeida 
Assunto: Resposta ao Ofício 218/2023/GABPRM1-MPF/DOURADOS – Referência: 
1.21.000.000275/2005-81. 
  

Exmo. Sr. Procurador da República, 

  Com base na cópia apresentada, realizamos buscas manuais nos 
Livros deste Ofício, mas não logramos êxito em encontrar o ato requisitado.  

Conforme informarmos em Ofício anterior, o número de ordem 110 
do Registro de Títulos e Documentos, lavrado no Livro 3B, de 27/03/1926, e cuja 
cópia já encaminhamos a V. Exa., não diz respeito ao negócio jurídico em questão. 

Em função dos dados fornecidos no novo Ofício de V. Exa., realizamos 
buscas manuais nos Livros anteriores à instituição da sistemática vigente de 
escrituração dos Livros do Registro de Títulos e Documentos (que vigora desde 
1930, e que adota como Livro de registros integrais aquele identificado pela letra 
“B”). Foram analisados neste trabalho 06 livros, que vão do período de 1915 a 1930, 
não tendo sido localizado nenhum ato em que tenha figurado como parte o Sr.  
Waldomiro de Souza. 

Assim, com os dados de que dispomos, não foi possível atender à 
requisição de V. Exa.  

Caso possa V. Exa. fornecer outros elementos do ato requisitado 
(como data de registro, data do contrato, nome do promitente vendedor, matrícula 
do imóvel em questão, etc.), procederemos a novas buscas nos Livros desta 
Serventia. 

Sem mais para o momento, queira aceitar meus protestos de elevada 
estima e consideração. 

Atenciosamente, 

 
 

______________________________________ 
JERÔNIMO BARRIQUELLO PINTO                                                           

Tabelião e Oficial Registrador 

1º Tabelionato e Registro de Títulos e Documentos e Civil 

das Pessoas Jurídicas da Comarca de Ponta Porã MS 
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